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Este trabalho de pesquisa buscou levantar as bases teóricas acionadas nos discursos produzidos sobre a 
Lei de Cotas (12.711/2012). Para tanto, utilizou-se da pesquisa bibliográfica sobre as teorias da 
Sociologia do Conhecimento, da Sociologia da Educação, da Teoria do Capital Humano, da Teoria da 
Justiça, da Teoria da Educação em Direitos Humanos e de outros artigos sobre a temática da Lei de 
Cotas para identificar as bases teóricas acionadas pelos sujeitos que produziram ou ainda produzem 
discursos e análises a favor e contra essa política de ação afirmativa. Com base na análise crítica de 
artigos sobre o tema produzidos internacionalmente, é elaborado um histórico da Lei de Cotas mapeando 
seu histórico no mundo e no Brasil, mapeando as bases teóricas dos Manifestos a favor e contra e 
analisando dados estatísticos produzidos por órgãos oficiais para poder observar as origens discursivas 
da política pública e dos seus impactos, do período de 1999 a 2015. O resultado deste trabalho permite 
observar que os argumentos contra se baseavam em duas principais teorias: da reprodução e do capital 
humano, enquanto que os argumentos a favor se centravam na teoria da Justiça e da educação para os 
Direitos Humanos. Por fim, notou-se que a Lei de Cotas é tema ainda bastante relevante e que traz à tona 
importantes discussões que vão além do meio escolar, como a formação da sociedade, necessidade de 
se combater o racismo e promover a cidadania, questões a despeito da qualidade da educação básica e 
superior, entre outras. 
 






This research aimed to raise the theoretical bases triggered in the speeches produced on the Law of 
Quotas (12.711 / 2012). In orther to do this, it was used the bibliographic research about theories of 
Sociology of Knowledge, Sociology of Education, Human Capital Theory, Justice Theory, Human 
Rights Education Theory and other articles on the Quota Law theme were used to identify theoretical 
bases triggered by the subjects who produced or still produce speeches and analyzes for and against this 
affirmative action policy. The objective of this research was to discuss the theoretical aspects of 
speeches, debates and analyzes about the affirmative action policy of the Law of Quotas, tracing its 
history in the world and in Brazil, mapping the theoretical bases of the Manifestos for and against and 
analyzing statistical data produced by official agencies in order to observe the speech origins of public 
policy and its impacts, from 1999 to 2015. Thus, it can be seen that the arguments against were based 
on two main theories: reproduction and human capital, while the arguments in favor were centered on 
the theory of justice and education for human rights. Finally, it was noted that the Law of Quotas is still 
a very relevant topic and brings to the fore important discussions that go beyond the school environment, 
such as the formation of society, the need to combat racism and promote citizenship, despite the quality 
of basic and higher education, among others. 
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A política pública brasileira se desenvolveu ao longo dos anos sempre associada aos 
modelos políticos e econômicos adotados pelo Estado brasileiro. Nesse contexto, pode-se dizer 
que é caracterizada pelo tradicionalismo, patrimonialismo, entre outros. 
Para entender seu surgimento no Brasil, é necessário, primeiramente, compreender a 
formação do Estado Democrático de Direito brasileiro que moldou as concepções e ações das 
políticas públicas nacionais. 
A obra Raízes do Brasil (HOLLANDA, 1995), assim como A aventura liberal numa 
ordem patrimonialista (FAORO, 1993) e Cidadania no Brasil: o longo caminho 
(CARVALHO, 2013), busca contextualizar o surgimento, a formação e até mesmo a 
consolidação do Estado brasileiro.  
Para tanto, esses autores iniciam suas reflexões ainda no período colonial, momento 
para eles crucial já que em suas visões é o período quando se estabelecem as principais 
características da sociedade brasileira, pautadas na colonização ibérica, principalmente a de 
origem portuguesa. 
De modo geral, esses três autores apontam para uma formação de um Estado brasileiro 
patrimonial que tem por base a dominação tradicional, familiar e rural desde seu início. Tal 
característica se deve ao fato de que durante a colonização, o Senhor de Engenho (que se 
assemelhava muito ao Senhor Feudal) detinha em suas mãos os poderes político, econômico e 
social, sendo este o criador e executor das leis que organizam a vida rural em torno do engenho. 
Assim, as estruturas política, econômica e social brasileiras tampouco mudaram, seja 
com o advento da mineração no século XVIII, ou com a vinda da família Real em 1808, ou até 
mesmo com a Independência em 1822. 
As características do homem-cordial e ladrilhador – citando alguns conceitos de 
Buarque de Hollanda – voltado para a tradição, contribuíram para que essas mudanças e 
rupturas fossem executadas sem grandes conflitos, facilitando assim a permanência do Senhor 
de Engenho como a figura que detinha o poder local. Ou seja, durante o período colonial, esses 
senhores passaram a ser representados por seus filhos ou parentes próximos nas Câmaras, 
estendendo o poder local para o âmbito nacional (apesar de nessa época o ideal de nação ainda 
não ter sido consolidado). 
A fim de que essa estrutura de poder concentrado não desaparecesse face às novas 
Constituições Federais, foi criado um sistema eleitoral “para inglês ver” – citando Carvalho 
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(2013) – no qual as manobras, possível corrupção, em favor da manutenção da ordem vigente 
como o voto de cabresto, por exemplo, fazia com que sempre os mesmos representantes dos 
mesmos Senhores fossem eleitos. 
A partir desse contexto, as elites agrárias, que já tinham o poder econômico, assumiram 
o poder político para garantirem sua supremacia facilitando o aparecimento de um Estado 
patrimonialista que serviria aos interesses dessa parcela da população.  
Mesmo com a abolição da escravidão, em 1888, e com a Proclamação da República, em 
1889, as oligarquias agrárias transitaram para a nova forma de regime mantendo-se no poder 
(República Café com Leite). 
Durante os períodos citados – Colônia e Império – o Estado brasileiro pouco atuou 
acerca da educação, deixando-a, num primeiro momento, a cargo dos jesuítas. Num segundo 
momento (já no século XVIII com a expulsão dos jesuítas), tenta criar uma legislação que 
ofereça educação básica a todos (meninos de origem portuguesa), contudo a grande extensão 
do território e os fracos esforços em colocar a política pública em prática resultam numa 
diminuição da oferta e da qualidade quando comparada ao primeiro momento. (CARVALHO, 
2013) 
Já a partir da República, a preocupação com a educação básica ganha espaço 
principalmente com as propostas sugeridas pelos escola-novistas embasadas nos ideais 
democráticos de educação de John Dewey. Segundo estes teóricos, a educação seria requisito 
básico para o bom exercício da cidadania e da democracia. Ou seja, ela precisa ser obrigatória, 
universal e laica, garantida e ofertada gratuitamente pelo Estado. 
A estrutura patrimonialista e tradicional do Estado brasileiro, construída desde período 
colonial e que se manteve durante o período republicano, moldou as políticas públicas 
educacionais. Um exemplo disso é a Lei do Boi1 (n° 5456/1968, Decreto n° 63.788 de 12 de 
dezembro de 1968) que estabelecia a reserva de vagas no ensino superior de agricultura e 
veterinária para os filhos dos agricultores. Em seu primeiro artigo, a Lei do Boi escreve  
 
Art. 1º. Os estabelecimentos de ensino médio agrícola e as escolas superiores de 
Agricultura e Veterinária mantidos pela União reservarão preferencialmente, cada 
ano, para matrícula na primeira série, 50% (cinquenta por cento) de suas vagas a 
candidatos agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam 
com suas famílias na zona rural; nos estabelecimentos de ensino médio mantidos pela 
União, 30% (trinta por cento) das vagas restantes serão reservadas, preferencialmente, 
para os agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam em 
cidades ou vilas que não possuam estabelecimentos de ensino médio (LEI DO BOI -
N° 5456/1968, DECRETO N° 63.788 DE 12 DE DEZEMBRO DE 1968) 
                                                             




Contudo, outras propostas como a de universalidade, a de gratuidade e até mesmo a de 
qualidade não alcançaram seu público-alvo. 
Com base nessas características da educação, ofertada pelo Estado brasileiro em 
diferentes períodos, Carlota Boto (2005) propõe uma divisão do direito à educação em três 
fases, sendo que a primeira se preocuparia com a universalidade do ensino (século XVIII), a 
segunda com a qualidade de sua oferta (século XIX), enquanto que a terceira traz a discussão 
da incorporação da diversidade na universalidade ou, melhor dizendo, se preocupa com o acesso 
à educação dos grupos menos favorecidos. Citando a autora, tem-se que 
 
• o ensino torna-se paulatinamente direito público quando todos adquirem a 
possibilidade de acesso à escola pública;  
• a educação como direito dá um salto quando historicamente passa a contemplar, 
pouco a pouco, o atendimento a padrões de exigência voltados para a busca de maior 
qualidade do ensino oferecido e para o reconhecimento de ideais democráticos 
internos à vida escolar;  
• o direito da educação será consagrado quando a escola adquirir padrões curriculares 
e orientações políticas que assegurem algum patamar de inversão de prioridades, 
mediante atendimento que contemple – à guisa de justiça distributiva – grupos sociais 
reconhecidamente com maior dificuldade para participar desse direito subjetivo 
universal – que é a escola pública, gratuita, obrigatória e laica. Aqui entram as 
políticas que favorecem, por exemplo, a reserva de vagas por cotas destinadas, nas 
universidades, a minorias étnicas. (BOTO, 2005, p.779) 
 
É nessa terceira fase que se localiza a política pública de cotas, a qual é tema deste 
trabalho. 
Entretanto, as fases sugeridas por Boto (2005) ainda são pouco verificadas no contexto 
brasileiro, pois apesar das políticas públicas educativas proporem ações com o intuito de se 
alcançar a universalização e a qualidade da educação, muitas crianças, adolescentes e jovens de 
origem afrodescendente ainda se encontram fora do ambiente escolar por falta de vaga ou de 
outras condições de acesso ao sistema educacional ou ainda frequentam uma escola de baixa 
qualidade. 
Outro autor que problematiza essa questão da incorporação do afrodescendente na 
sociedade brasileira é Florestan Fernandes, que ao escrever “A integração do negro na 
sociedade de classes” (FERNANDES, 1965), traz à tona que a integração do negro2 na 
                                                             
2 De acordo com a Cartilha do Politicamente Correto (2004), publicada em pelo Governo Federal, por meio da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, o termo negro possui como significado: “A maioria dos militantes do 
movimento negro prefere esse termo a “preto”, que o utilizam com orgulho para afirmar os valores da cultura afro-
brasileira. O contexto determina o sentido pejorativo das duas expressões. Em certas situações, tanto “negro” como 
“preto” podem ser altamente ofensivos. Em outras, podem denotar carinho, por exemplo, nos diminutivos 
“neguinho”, “minha preta” etc.” (p.26) Já o termo mulato significa “filho de mãe branca e pai negro, ou vice-versa. 
” Mestiço de branco, negro ou indígena, de cor parda. Originariamente, na língua espanhola, a palavra se referia 
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sociedade brasileira pós-escravidão se deu apenas parcialmente, isto é, houve apenas uma 
acomodação. Segundo ele, tanto a acomodação e a integração só ocorriam por vias indiretas,  
 
percebe-se com facilidade como a degradação pela escravidão, a anomia social, a 
pauperização e a integração deficiente combinam-se entre si para engendrar um 
padrão de isolamento econômico e sóciocultural do negro e do mulato que é aberrante 
em uma sociedade competitiva, aberta e democrática (FERNANDES, 1965, p.192)    
 
Nesse sentido, Freire (1981) aponta que os mecanismos da herança social afetam a 
prática educativa e, por isso, devem ser vistos criticamente para que não ocorra apenas uma 
reprodução das condições de desigualdade social, mas sim mudanças sociais a partir da 
problematização da educação. 
Bourdieu, por sua vez, ao analisar a realidade racial do Brasil, escreve que 
 
a identidade racial define-se pela referência a um continuum de “cor”, isto é, pela 
aplicação de um princípio flexível ou impreciso que, levando em consideração traços 
físicos como a textura dos cabelos, a forma dos lábio e do nariz e a posição de classe 
(principalmente, a renda e a educação), engendram um grande número de categorias 
intermediárias (mais de uma centena foram repertoriadas no censo de 1980) e não 
implicam ostracização radical nem estigmatização sem remédio. (BOURDIEU; 
WACQUANT, 2002, p.20) 
 
Soares (2004), por outro lado, refere-se à existência da desigualdade social juntamente 
com suas valorizações e diferenças entre seres humanos, deixando bem claro que essa diferença 
deve ser respeitada, em virtude dos direitos dos mesmos, a educação. 
 
Partimos da premissa de que a igualdade não significa uniformidade, homogeneidade. 
Daí, o direito à igualdade pressupõe – e não é uma contradição – o direito à diferença. 
Diferença não é sinônimo de desigualdade, assim como igualdade não é sinônimo de 
homogeneidade e de uniformidade. A desigualdade pressupõe uma valoração de 
inferior e superior; pressupõe uma valorização positiva ou negativa e, portanto, 
estabelece quem nasceu para mandar e quem nasceu para obedecer; quem nasceu para 
ser respeitado e quem nasceu só para respeitar. A diferença é uma relação horizontal, 
nós podemos ser muito diferentes (já nascemos homens ou mulheres, o que é uma 
diferença fundamental, mas não é uma desigualdade; será uma desigualdade se essa 
diferença for valorizada no sentido de que os homens são superiores às mulheres, ou 
vice-versa, que os brancos são superiores aos negros, ou vice-versa, que os europeus 
                                                             
ao filhote macho do cruzamento de cavalo com jumenta ou de jumento com égua, daí a sua carga pejorativa. 
Transposto para o português já com o sentido de mestiço, o termo serviu à ideologia do branqueamento da raça 
negra e entrou no imaginário popular, pela literatura nativista, para designar a pessoa sedutora, lasciva, inzoneira, 
sonsa, cheia de artimanhas ditas “tropicais”, um outro estereótipo.” (p.24). Preto, por sua vez, retoma a definição 
trazida pelo termo negro: “Preto” – Ver o verbete “Negro” (p.28). O termo minorias, por sua vez, designa 
subgrupos sociais que se consideram ou são considerados diferentes do grupo majoritário ou dominante, devido 
às suas características étnicas, religiosas, políticas, raciais, e que, por esse motivo, gozam de menos direitos ou são 
alvo de discriminação e preconceito. É o caso das minorias indígenas, dos ciganos e das colônias formadas por 
estrangeiros. O termo pode confundir quando é utilizado sem se levar em conta o peso demográfico do grupo 




são superiores aos latinoamericanos e assim por diante). A igualdade significa a 
isonomia, que é a igualdade diante da lei, da justiça, diante das oportunidades na 
sociedade, se democraticamente aberta a todos. (SOARES, 2004, p. 62-63). 
 
Freire (1981) evidencia que a escola, tal como ela existe, é uma instituição opressora 
que busca não a igualdade de oportunidades, mas sim a consolidação e manutenção de um grupo 
e, por esta razão, acaba por intensificar as desigualdades sociais e a produção do fracasso 
escolar. Contudo, em suas análises, o autor aponta que é possível a existência de outro tipo de 
escola mais humanizadora e emancipadora. 
Numa tentativa de combater tal situação e garantir o acesso das minorias ao ensino 
superior gratuito e de qualidade pelo sistema de cotas, a política pública educacional de cotas, 
surgida no Brasil há pouco tempo, é um exemplo de iniciativa para se alcançar a terceira fase 
de direito a educação proposta por Boto (2005). 
Por esse ângulo, a política de cotas, exemplo de política pública educacional de ação 
afirmativa, pretende incluir um grupo étnico ou social dentro das universidades, apontar a 
necessidade de um melhor planejamento educacional para que todas as etnias e classes sociais 
possam ser atendidas de maneira igualitária, como é proposto e garantido pela Constituição 
Federal (1988) acerca da educação, e buscar “a redistribuição dos benefícios sociais visando a 
diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento socioeconômico” 
(HOFLING, 2001, p.31). 
Fernandes (1965), ao discutir sobre os mecanismos de manutenção das desigualdades 
existentes entre negros e brancos, afirma que 
 
Tomando-se a rede de relações raciais como ela se apresenta em nossos dias, poderia 
parecer que a desigualdade econômica, social e política, existente entre o ‘negro’ e o 
‘branco’, fosse fruto do preconceito de cor e da discriminação racial. A análise 
histórico-sociológica patenteia, porém, que esses mecanismos possuem outra função: 
a de manter a distância social e o padrão correspondente de isolamento sóciocultural, 
conservados em bloco pela simples perpetuação indefinida de estruturas parciais 
arcaicas (FERNANDES, 1965, p. 193) 
 
Dessa forma, pode-se pensar também, a partir da Política de Ação Afirmativa (PAA) de 
cotas, como a imposição do convívio entre diferentes atores em um espaço público ao promover 
uma rearticulação das redes sociais diminuindo o preconceito e a discriminação étnica e cívica. 
Assim sendo, ela se mostra como uma maneira de se reorganizar a rede de relações raciais para 
que ‘negros’ e ‘brancos’ passem a compartilhar das mesmas oportunidades anteriormente 
negadas pelo Estado patrimonialista. 
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 Em muitas Instituições de Ensino Superior (IES), a Lei de Cotas não está associada à 
ideia de proporção, pois não garante uma divisão das vagas igualitária em relação a cada etnia, 
apenas reserva algumas vagas para as etnias menos favorecidas historicamente. Por esta razão, 
pode aparecer uma racialização do processo universitário, podendo levar a uma intensificação 
da discriminação cívica, pois o ator ocuparia um lugar que poderia pertencer a outra pessoa por 
mérito. Aliás, esse tipo de política precisa atentar aos alunos que entraram por esse processo se 
possuem ou não o mesmo nível de aproveitamento que os demais – se não, quais medidas 
podem ser estabelecidas pela política para equiparar os alunos – para, então, desmentir a ideia 
de que alunos cotistas não acompanhariam os conteúdos e deixariam as universidades. 
 A definição da cor da pele também é subjetiva e gera discussão, e, nesse ponto, a PAA 
de cota precisa ser avaliada – objetivo deste trabalho - e talvez reformulada para estabelecer 
critérios mais eficazes e precisos, como por exemplo, incorporar critérios sociais ao de etnia. 
Isto posto, a discussão sobre a PAA de cotas serve para refletir tanto sobre a questão 
racial quanto a questão da cidadania, já que ambos estão associados aos objetivos a serem 
atingidos por esta PAA: inclusão de uma parcela da população às IESs. 
 Ademais, de acordo com Dworkin (2001), ao tratar sobre as políticas de ação afirmativa 
nos Estados Unidos, mas que também servem para ajudar a entender o caso brasileiro, tem-se 
que  
Os programas de ação afirmativa baseiam-se em dois juízos. O primeiro diz respeito 
à teoria social: que os Estados Unidos permanecerão impregnados de divisões raciais 
enquanto as carreiras mais lucrativas, gratificantes e importantes continuarem a ser 
prerrogativa de membros da raça branca, ao passo que outros se veem 
sistematicamente excluídos de uma elite profissional e social. O segundo é um cálculo 
de estratégia: que aumentar o número de negros atuando em várias profissões irá, a 
longo prazo, reduzir o sentimento de frustração, injustiça e racial na comunidade 
negra, até que os negros passem a pensar em si mesmos como indivíduos capazes de 
ter sucesso, como os outros, por meio do talento e da iniciativa (DWORKIN, 2001, p. 
439). 
 
 Contudo, é nessa perspectiva que este trabalho busca elencar as bases teóricas que 
respaldam os diferentes discursos a despeito das políticas de ações afirmativas, apontando os 
argumentos trazidos pelas teorias sociais, econômicas e educacionais por meio dos atores que 








 Este trabalho, que tem como tema o levantamento acerca dos discursos produzidos sobre 
a Lei de Cotas (12.711/2012), utilizou-se da teoria já escrita sobre Sociologia do Conhecimento, 
Sociologia da Educação, Teoria do Capital Humano e outros artigos sobre a temática da Lei de 
Cotas para localizar as bases teóricas acionadas pelos sujeitos que produziram ou ainda 
produzem discursos e análises a favor e contra essa política de ação afirmativa. Dentre os 
artigos, limitou-se a pesquisa às publicações feitas entre o período do Projeto de Lei (n° 
73/1999) até o ano de 2015. 
 Assim, o objetivo desse trabalho de pesquisa foi discutir os aspectos teóricos acionados 
nos discursos, debates e análises acerca da política de ação afirmativa da Lei de Cotas, traçando 
seu histórico no mundo e no Brasil, mapeando as bases teóricas dos Manifestos a favor e contra, 
quando esta ainda era o Projeto de Lei (n° 73/1999) e analisando dados estatísticos produzidos 
por órgãos oficiais, como a Secretaria de Educação Superior (Sesu), Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e   Ministério da Educação (MEC) para poder observar 
as origens discursivas da política pública e dos seus impactos, no período de 1999 a 2015. 
 Quanto à finalidade, a pesquisa pode ser classificada em básica, no sentido de que busca 
fazer uma avaliação de uma política pública, englobando em sua análise a viabilidade e o 
aprimoramento de tal política, por exemplo.  
No que se refere à teoria do conhecimento, utiliza-se como base teórica a Sociologia do 
Conhecimento na perspectiva de Karl Mannheim (1952,1954), no sentido de que ela possibilita 
se pensar em conhecimentos referenciados e relacionais. Já como teorias auxiliares na análise 
dos objetos, toma-se a Sociologia da Educação, principalmente a vertente trazida por Pierre 
Bourdieu, a Teoria do Capital Humano elaborada por Schultz e Becker, e a Educação para os 
Direitos Humanos pensada pela UNESCO a partir das Teorias de Justiça elaboradas por Rawls 
e Dworkin, entre outros autores. 
 Em relação aos objetivos e procedimentos, a pesquisa é explicativa, bibliográfica e 
documental, utilizando-se de diferentes bancos de dados bibliográficos. 
 No que tange à natureza, a pesquisa é qualitativa e faz uma análise de dados 
bibliográficos e estatísticos secundários, conforme fontes já citadas. 
 Na primeira parte da pesquisa, levantaram-se referências bibliográficas acerca das 
produções brasileiras que tratavam sobre a Lei de Cotas, quando se observou a existência de 
dois tipos principais de discursos sobre ela. Em seguida, passou-se a levantar a bibliografia 
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necessária para o enquadramento dos discursos em suas perspectivas, tratando mais 
especificamente das Sociologias do Conhecimento e da Educação, da Teoria do Capital 
Humano e da Educação para os Direitos Humanos. 
 Na segunda parte da pesquisa, foram feitas análises dos discursos, a partir das teorias 
ora expostas, localizando os argumentos utilizados dentro de cada perspectiva teórica. 
 A partir do que foi exposto, o trabalho se organizou em seis capítulos, sendo que o 
primeiro, intitulado Sociologias, tratou sobre a Sociologia do Conhecimento, abordando o 
histórico da Sociologia até chegar às premissas de análise propostas por Mannheim, Berger e 
Luckmman, incluindo também uma análise da Sociologia da Educação e de suas vertentes. 
 O segundo capítulo - Histórico das ações afirmativas – traçou um histórico das ações 
afirmativas no mundo e no Brasil, partindo das experiências surgidas na Índia e nos Estados 
Unidos. 
 Já no terceiro capítulo – Teorias que argumentam contra – discutiu-se a Teoria do 
Capital Humano, a partir dos autores Schultz e Berger, e suas relações com o campo da 
educação, e a Teoria da Reprodução a partir de Bourdieu, trazendo exemplos práticos 
produzidos pelos autores Dubet; Duru-Bellat; Vérétout (2010). 
 No quarto capítulo – Lei de Cotas e a Educação para os Direitos Humanos – discutiu-se 
a teoria produzida por órgãos internacionais e nacionais a favor das ações afirmativas. 
O quinto capítulo, por sua vez, trouxe os argumentos dos atores brasileiros 
contemporâneos mostrando a dicotomia ainda existente nos posicionamentos em relação às 
ações afirmativas. 
 No sexto e último capítulo, elaborou-se uma matriz teórica para situar os argumentos a 
favor e contra utilizados nos discursos anteriormente analisados, a partir do histórico da 
educação brasileira e da política de ação afirmativa de cotas, utilizando-se de sites oficiais e de 
outros autores.  
 Nas Considerações Finais, apontou-se a predominância de dois tipos de discursos 
contra: o da reprodução e o da meritocracia pautado na teoria do Capital Humano e a existência 
de um discurso a favor pautado na Educação em Direitos Humanos. Essa pluralidade mostra 
que o tema é ainda muito relevante não somente na academia, mas principalmente na sociedade 






SOCIOLOGIAS: GERAL, DO CONHECIMENTO E DA EDUCAÇÃO 
 
A Revolução Científica, ocorrida no século XVII, fez com que os fenômenos naturais 
começassem a ser explicados a partir de raciocínios lógicos e racionais e de metodologias 
experimentais e empíricas, nas quais se fundamentou o processo científico.  
Originou-se, assim, uma nova forma de investigação dos fenômenos naturais, 
utilizando-se de métodos racionais de pesquisa empírica, como a experimentação através de 
instrumentos realizada em laboratórios. 
Essa mudança epistêmica foi impulsionada também pelas necessidades apresentadas em 
razão da Revolução Industrial iniciada no século XVIII, novas tecnologias necessitaram ser 
criadas para melhorar a produção, uma formação social se tornou importante para capacitar os 
funcionários que iriam trabalhar na indústria, entre outros. Ao mesmo tempo em que se 
desenrola a Revolução Industrial, ocorrem os desdobramentos da Revolução Francesa, 
modificando a estrutura social e política, abolindo com a monarquia e dando espaço a novas 
classes sociais. Nesse caso, então, houve a necessidade de entender como essas novas classes 
iriam se relacionar com o novo tipo de governo, com o novo processo de produção industrial a 
partir do novo modo científico de investigar o mundo. 
 Para atender essas novas demandas de entendimento e compreensão dos fenômenos 
sociais, políticos e econômicos decorrentes do século XVIII, no século XIX, a Sociologia surgiu 
como uma ciência que vai procurar entender de forma racional de que maneira os fenômenos 
sociais são produzidos, buscando soluções para as novas relações de conflito que se 
estabeleciam nessa conjuntura, tais como a relação de trabalho, de dominação de classe, de 
pobreza, entre outras. 
Em outras palavras, a Sociologia como ciência, em sua primeira vertente – a Sociologia 
Positivista – a qual se caracterizou por estudar o social na perspectiva das relações e/ou 
interações sociais entre as pessoas e destas com as instituições sociais, isto é, do coletivo para 
o indivíduo, toma a epistemologia científica e a empresta do mundo natural para auxiliar as 
explicações também sobre o mundo social, apropriando-se dessa nova fundamentação 
epistemológica surgida com a Revolução Científica para elucidar as demandas resultantes das 
Revoluções Francesa e Industrial, já que a sociedade moderna acabara de adquirir um novo 
formato que precisa ser compreendido. A Sociologia moderna e contemporânea, incluindo as 
26 
 
perspectivas da Sociologia da Educação e do Conhecimento, abarcam muitos outros elementos, 
principalmente os contextuais, para a elaboração de suas análises. 
Nessa perspectiva, a Sociologia da Educação seria a junção de dois campos das ciências 
humanas, o da sociologia com o da educação, ou melhor, uma ciência que tem como intuito 
compreender os processos socializadores a partir de uma concepção educacional, buscando 
estabelecer grandes relações entre processos sociais amplos e resultados amplos dos processos 
educacionais, como por exemplo, certas características da economia capitalista e a produção de 
desigualdades sociais via escolarização.  
Ela busca entender qual o papel que a escola desempenha dentro da sociedade (de 
aceitação, justificação, reprodução, transformação), melhor dizendo, “pensa-se [...] no estudo 
das grandes relações entre processos sociais amplos e resultados amplos dos processos 
educacionais” (SILVA, 1990, p.3). Todavia, esta ainda não se restringe a análises macro, pode 
também construir análises a partir do micro, de processos sociais produzidos no nível de 
pequenas unidades sociais, como a sala de aula e seus efeitos neste âmbito. 
São três os sociólogos considerados fundadores da Sociologia – Marx, Durkheim e 
Weber - e todos eles possuem uma concepção diferente de ciência assim como de educação que 
de alguma forma estão presentes nas correntes da Sociologia da Educação. 
Para Karl Marx, por exemplo, a educação pode ser entendida como uma maneira de 
socialização a qual possibilita a integração dos indivíduos em uma sociedade que não 
apresentaria as demarcações das classes sociais. Na teoria marxista, a escola faz parte da 
superestrutura, mantendo-se em relação dialética com as demais instituições e se colocando 
como um elemento de manutenção da hierarquia social, quer dizer, como uma forma de controle 
das classes dominantes (que legitimam as ideologias) sobre as classes dominadas. 
Além disso, para esse autor, a educação pode ser dividida em dois principais tipos: a 
burguesa que tem como objetivo disseminar uma cultura dominante e alienante baseada em 
uma ideologia capitalista em que o proletariado é submetido ao modo de pensar e agir burguês, 
e a comunista que teria como principal papel capacitar as massas trabalhadoras para a luta de 
classes, oferecendo o conhecimento necessário para a formação de uma consciência de classe. 
Esta última permitiria que todas as camadas da população se apropriassem dos meios 
intelectuais, ao contrário da primeira que restringe essa apropriação somente à classe 
dominante. Ela tinha como objetivo também combater a alienação burguesa/capitalista e a 
desumanização, por isso a educação deveria proporcionar as competências necessárias para a 
compreensão do mundo físico e social. 
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Marx e Engels (1983, p. 60) deixam evidente que é preciso combinar trabalho 
produtivo, socialmente útil, com a educação. Estabelecendo, para esta, três premissas 
essenciais: (I) educação intelectual, (II) educação corporal – educação física – e a (III) 
educação para o trabalho – educação politécnica –, isso é, os princípios gerais e de 
caráter científico de todo processo de produção e o manejo de ferramentas elementares 
dos diversos ramos industriais. Enfim, uma educação humana que articule filosofia, 
ciência e produção baseada no trabalho. (ANDRADE, 2011, p.217) 
 
Por sua vez, Durkheim entende a educação como uma forma de socialização metódica 
das novas gerações que tem por finalidade construir um ser social. É por meio dela que o 
indivíduo aprende as normas sociais, se adapta e se integra a sociedade, por isso é uma ação 
coletiva. Para ele, ainda, a educação não passa de um fato social na medida em que é uma forma 
coercitiva, geral e exterior de se transmitir a moral e os costumes de uma sociedade, 
consequentemente, internaliza os hábitos necessários para manter a coesão social 
imprescindível para a manutenção da sociedade. Segundo o autor, é  
 
através desse processo de socialização visando a integração e adaptação é que se 
diluem as contradições entre indivíduo e sociedade. Por meio da educação no e pelo 
indivíduo a sociedade atinge seu fim: a preservação e reprodução de sua própria 
existência. (DURKHEIM, 2011, p.22) 
 
Logo, a educação tem como principal função transmitir e reproduzir o conjunto de 
normas e moral sociais necessário para a manutenção da ordem social sendo até considerada 
única por desenvolver as características necessárias ao ser social. Pode exercer também uma 
função múltipla ao transmitir conhecimentos diferentes aos indivíduos para atender às 
necessidades da divisão do trabalho social, neste caso desenvolve as características 
fundamentais ao ser individual. 
Durkheim coloca ainda que a educação se mostra importante para a organização da 
sociedade, pois, ao ser una, garante a coesão social ensinando os hábitos comuns que evitam o 
estado de anomia social e, ao ser múltipla, possibilita a diferenciação do trabalho social que 
também produz coesão social por conta da interdependência dos indivíduos. 
A educação permite, portanto, a preparação juntamente com a formação da criança para 
que, quando adulta, possua as condições básicas necessárias para manter a sociedade 
funcionando. 
Por fim, este autor expõe que o Estado é a instituição social responsável por manter, 
supervisionar e orientar a ação educativa com o intuito de manter a ordem social. É atribuição 
do Estado fornecer, fiscalizar e intervir quando necessário na educação, pois esta está em 
conformidade com a moral social exigida por ele. 




Relação associativa (como qualquer relação social), modo de preparação dos homens 
para a vida social, é para Weber (tal como para Karl Marx) um mecanismo que 
contribui para a manutenção de uma situação de dominação de um grupo em relação 
a outro (na perspectiva weberiana, seja a dominação racional, carismática ou 
tradicional). (LOPES, s/data, p. 9) 
 
 
Weber, em Os letrados chineses (WEBER, 1982), ao discutir as concepções de 
educação na China, Índia e no ocidente (helênica, medieval e moderna - Alemanha), estabelece 
uma diferenciação da educação em três tipos, sendo que cada um está associado a um tipo de 
dominação ideal3. Assim, tem-se a educação carismática que tinha como objetivo despertar o 
dom/graça pessoal, como por exemplo, em feiticeiros ou heróis guerreiros, e ela estaria ligada 
a dominação carismática. Citando o autor “[...] isto significa que eles simplesmente desejavam 
despertar e testar uma capacidade considerada como um dom de graça exclusivamente pessoal, 
pois não se pode ensinar nem preparar um carisma” (WEBER, 1982, p. 482). 
Em seguida, define a educação especializada como um treinamento necessário com 
finalidades úteis à administração, estando associado à dominação racional-legal. Seria 
“[...]tentativas especializadas de treinar o aluno para finalidades úteis à administração – na 
organização das autoridades públicas, escritórios, oficinas, laboratórios industriais, exércitos 
disciplinados” (WEBER, 1982, p. 482).  
Por último, traz a definição de educação humanística como “a pedagogia do cultivo, 
finalmente procura educar um tipo de homem, cuja natureza depende do ideal de cultura da 
respectiva camada decisiva. E isto significa educar um homem para certo comportamento 
interior e exterior” (WEBER, 1982, p. 483), relacionando-se à dominação tradicional. 
Exemplificando, têm-se os letrados ou burocratas chineses. 
Pode-se resumir, assim, que  
 
No pensamento marxista, a educação é um espaço de reprodução ideológica dos 
interesses da classe dominante (a burguesia); em Durkheim, a educação é vista como 
instituição integradora essencial à ordem social; na perspectiva weberiana, a educação 
é fonte de um novo princípio de controlo, enquanto racionalidade instrumental de 
dominação burocrática. (LOPES, s/d, p. 10) 
 
                                                             
3 Existem três tipos de dominação: carismática – caracterizada por uma dominação devido ao carisma do indivíduo, 
por exemplo, um líder religioso ou político com o qual ocorre devoção afetiva; tradicional – relacionada ao 
patriarcalismo em que o pai exerce poder sobre os demais indivíduos dentro da casa, tem caráter comunitário, mas 
não igualitário, e ainda acontece a repetição de costumes; e racional-legal – garantida pela lei, por isso é formal e 




A partir dessas perspectivas sociológicas, surgem inúmeras vertentes e correntes dentro 
da Sociologia da Educação que se opõem e convivem, sendo que podem ser céticas em relação 
à ordem vigente – modelo marxista – ou funcionalista – modelo durkheimiano - e empiricistas 
ou ainda rejeitam ambas as perspectivas, sendo de inspiração interacionista, fenomenológica ou 
até mesmo etnometodológica. 
Para facilitar o entendimento sobre a Sociologia da Educação, ela será abordada através 
de três principais correntes:  
 - marxista – interpreta a escola como uma instituição que prepara técnica e 
subjetivamente para o trabalho, “a instituição escolar nessa rede de instituições encarregadas 
de fornecer as condições ideológicas ideais para o processo de acumulação capitalista.” 
(SILVA, 1990, p.5). Tem-se como principais representantes dessa corrente Althusser, Baudelot 
e Establet, Bowles e Gintis;  
- da reprodução – vê a escola como uma instituição que produz e reproduz a estrutura 
de classes “Sua ênfase está no processo e transmissão entre gerações do capital cultural, vale 
dizer, no processo de reprodução cultural da classe dominante” (SILVA, 1990, p.6). São 
representantes da corrente Bourdieu e Passeron;  
- interacionista ou nova sociologia da educação – problematizam os currículos e a 
estratificação do conhecimento “coloca em questão o próprio processo pelo qual um 
determinado tipo de conhecimento veio a ser considerado como digno de ser transmitido via 
escola” (SILVA, 1990, p.7), enfocando a estratificação do conhecimento escolar. Ela seria 
composta pelas teorias educacionais pautadas no interacionismo simbólico e na fenomenologia, 
enfatizando os processos de construção social da realidade e da negociação. Michael Young é 
um dos representantes dessa vertente, juntamente com J-C Forquin. 
Sobre a primeira vertente, a qual tem como representantes Althusser, Bowles e Gintis, 
além de Baudelot e Establet, menciona-se que a divisão social em classes econômicas se reflete 
no papel desempenhado pela escola de preparar os indivíduos para assumirem diferentes papéis 
dentro da divisão social do trabalho. Esses autores compartilham da visão de que a sociedade é 
dividida em proletariado e não proletariado, e a educação também seguiria essa lógica, 
preparando tanto para o trabalho intelectual quanto para o manual. Em outras palavras, por 
intermédio da escola os alunos teriam a capacidade técnica e subjetiva para o mercado de 
trabalho. Nessa vertente, a origem das desigualdades sociais estaria no sistema capitalista e 
seriam mantidas e legitimadas pela escola. 
Althusser, por exemplo, compreende a escola como um aparato ideológico do Estado, 
sendo um lugar privilegiado para fomentar as condições ideológicas ideais necessárias durante 
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o processo de acumulação de capital, o que possibilitaria a manutenção das classes sociais. 
Baudelot e Establet, por sua vez, aprofundam o modelo de Althusser propondo um sistema 
escolar dividido em termos de classe, denominando-os de canais. Estes estariam submetidos a 
currículos diferenciados de acordo com as classes sociais: conhecimento de status superior para 
a classe dominante e conhecimento de segunda classe para as classes dominadas, reproduzindo, 
pois, as condições existentes. Já Bowles e Gintis trazem a discussão da ideologia de classe como 
uma resultante do contexto das relações sociais que se dão na escola, enfatizando os aspectos 
práticos da ideologia. 
Tratando mais especificamente sobre a segunda corrente, tem-se na visão de Bourdieu 
(CATANI; NOGUEIRA, 2003), que os alunos não possuem condições relativamente 
igualitárias na escola por conta de seu capital cultural, econômico e simbólico diferenciando-
os uns dos outros. O conjunto desses capitais faz com que os alunos desenvolvam variados 
cursus escolares.  Ainda para o autor, a escola não é uma instituição imparcial e igualitária, mas 
sim uma instituição que representa e valoriza um ethos e um bom gosto característicos dos 
grupos dominantes encontrados na cultura. Isto posto, observa que a escola possui um papel 
ativo na manutenção das desigualdades sociais, indo contra o ideário democrático de educação 
igualitária mostrando-se, assim, como uma escola conservadora; além do que, a família 
desempenharia papel fundamental no cursus escolar, em razão de ser a responsável pelas 
escolhas e atitudes em relação a escolarização. 
Bourdieu (CATANI; NOGUEIRA, 2003) coloca que o processo de interiorização de 
capitais dominantes decorrentes da escola, por reforçar as distinções de capital cultural, é 
violência simbólica (imposição do reconhecimento e da legitimidade de uma única forma de 
cultura – ethos – através do poder simbólico). Tal violência transforma as diferenças de 
aprendizado em desigualdades de acesso à cultura dominante o que leva a consolidação das 
desigualdades sociais. A escola, assim, ao definir suas diretrizes, seus conteúdos, seu projeto 
político-pedagógico passa a desempenhar um papel legitimador da violência simbólica e, 
consequentemente, das desigualdades sociais e do fracasso escolar. 
A escola não é a única produtora e reprodutora de desigualdade social, porém, nela é 
depositada o ideário de que seria a instituição por excelência capaz de produzir as mudanças 
sociais necessárias para a diminuição da desigualdade e do fracasso escolar. Por isso, discutir 
como as desigualdades sociais se manifestam dentro do ambiente escolar e também como as 
atitudes familiares condicionam a produção ou não do fracasso escolar, a partir das visões dos 
autores citados, pode-se elucidar possíveis caminhos a serem seguidos com o propósito de 
alcançar uma educação e uma escola realmente democráticas. 
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 À vista disso, Bourdieu percebe a educação como campo de forças e de lutas para 
conservar e, ao mesmo tempo, transformar, sendo uma possibilidade para se alcançar a 
mobilidade social, mas que, por fim, acaba por promover a conservação, isto é, a perpetuação 
das diferenças e da legitimação das desigualdades. A educação e a escola seriam agentes da 
violência simbólica, pois exerceriam uma coerção e imposição do capital cultural dominante 
por deterem o poder simbólico. 
 Para este autor, o sistema educacional, por deter o poder simbólico e exercer a 
violência simbólica, se torna segregacionista ao privilegiar a herança, o habitus e o capital 
cultural dominante. O sistema educacional, assim, ao invés de promover igualdade de 
oportunidade e de resultados, garantindo o direito à diferença, acaba por legitimar a 
desigualdade por meio dessa imposição. 
 Dito isso, Bourdieu justifica a negação da política pública de ação afirmativa de cotas, 
pois “[...] o indivíduo que sofre com as eliminações e discriminações e que consegue ascender 
seu capital cultural incorporado, objetivado e institucionalizado acaba sendo a legitimação que 
o sistema de ensino precisa para manter as diferenças entre classes” (SOUZA; BRANDELISE, 
2001, p.5).  A lei de cotas seria apenas mais uma forma de se legitimar as desigualdades 
existentes, argumento este usado pelo Manifesto contra a Lei. 
 A terceira vertente, ou Nova Sociologia da Educação, vai focar sua análise na 
problematização dos currículos escolares discutindo os processos pelos quais alguns 
conhecimentos são tidos como dignos de serem aprendidos no ambiente escolar enquanto 
outros são deixados de lado. Assim, ao contrário das duas vertentes anteriores, em que o foco 
está posto na estratificação social, nesta ele se desloca para a estratificação do conhecimento. 
Além disso, a Nova Sociologia da Educação buscará entender os processos de interação, 
socialização e negociação existentes entre professores e alunos dentro do espaço escolar e como 
os currículos colaboram nesse processo. Para os autores dessa vertente, é no decorrer do 
processo de construção social ou das identidades sociais ocorridas no ambiente escolar e 
pautadas nos currículos que se produziam as desigualdades e estratificações sociais e 
econômicas. 
 Pode-se dizer, assim, que a Sociologia da Educação possui um paradigma central que 
permeia as três vertentes citadas – marxista, da reprodução e da nova sociologia:  
 
Do papel da Educação na produção e reprodução de uma sociedade de classes. Este 
grande tema, por sua vez, desdobra- se nos temas do papel da ideologia nesse 
processo, da natureza do Estado capitalista e de sua participação central na 
institucionalização e continuação de um sistema educacional que mantém uma relação 
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estreita com as exigências da produção capitalista, da contribuição decisiva da 
organização da distribuição do conhecimento escolar no processo de construção das 
desigualdades educacionais, da estreita relação entre um exemplo de uma forma de 
solução dessa busca de articulação entre os níveis micro e macro de análise. (SILVA, 
1990, p. 7) 
 
 
 Outros autores, como Pedro Demo (1990) e Dermeval Saviani (2008), vão diferenciar 
as teorias sociológicas educacionais em não-críticas (tradicional, nova e tecnicista4), críticas 
(reprodutivistas) e pós-críticas. Dentro do primeiro modelo encontra-se o paradigma do 
consenso, que poderia ser representado por Durkheim, segundo o qual a escola serviria para 
manter a integração social e consequentemente o bom funcionamento da sociedade por 
transmitir aos indivíduos um conjunto de valores morais e éticos fundamentais. Já a vertente 
crítica seria adepta do paradigma do conflito e entende a escola como instrumento de 
dominação, tendo como principal representante Bourdieu. Por último, têm-se as teorias pós-
críticas pautadas nos paradigmas pós-modernos como o de pós-colonialismo, de gênero, entre 
outros. 
 Segundo Saviani 
 
Num primeiro grupo, temos aquelas teorias que entendem ser a educação um 
instrumento de equalização social, portanto, de superação da marginalidade. Num 
segundo grupo, estão às teorias que entendem ser a educação um instrumento de 
discriminação social, logo, um fator de marginalização (SAVIANI, 2008, p.3) 
 
 No terceiro grupo, se encontra a preocupação com a incorporação da marginalidade 
respeitando-a como elemento constituinte das identidades e não algo a ser superado, ao 
contrário, a ser valorizado e protegido, por isso não é mais compreendido como marginalidade 
e sim como diferença e diversidade. 
 Saviani ainda discute a questão da “teoria da educação compensatória” questionando 
 
Se há alguma proposta educativa intimamente ligada à questão da marginalidade, esta 
é a chamada educação compensatória. Com efeito, não é exatamente a situação de 
marginalidade vivida pelas assim chamadas "crianças carentes" que constitui a razão 
de ser da educação compensatória? Não é a educação compensatória a estratégia 
acionada para superar o problema da marginalidade na medida em que se propõe 
nivelar as pré-condições de aprendizagem pela via da compensação das desvantagens 
das crianças carentes? (SAVIANI, 2008, p.35) 
 
                                                             
4 Saviani (2008) traz que a Pedagogia Tradicional tinha como objetivo transformar os antigos súditos do Antigo 
Regime em cidadãos livres e esclarecidos, livrando-os da marginalidade originada na ignorância. A Pedagogia 
Nova (escolanovismo), por sua vez, pensava a escola como uma forma de equalização social e, portanto, de 
correção da marginalidade (não mais o ignorante, mas sim o rejeitado). Já a Pedagogia Tecnicista pretende tornar 
o processo educativo objetivo e operacional proporcionado ao indivíduo a capacitação necessária para o mercado 
de trabalho estando a marginalidade associada à incompetência, ineficiência e improdutividade.  
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 O autor responde a suas indagações colocando que a educação compensatória seria uma 
resposta não crítica às dificuldades educacionais, enfatizando que nesta visão 
 
[...] a função básica da educação continua sendo interpretada em termos da 
equalização social. Entretanto, para que a escola cumpra sua função equalizadora é 
necessário compensar as deficiências cuja persistência acaba sistematicamente por 
neutralizar a eficácia da ação pedagógica (SAVIANI, 2008, p.36) 
 
 Segundo essa perspectiva, a educação passa a desempenhar um papel fundamental em 
meio a diferentes políticas sociais compensatórias. 
 A Sociologia do Conhecimento, por sua vez, pode ser entendida como uma produção 
do pensamento alemão do século XIX, englobando principalmente o pensamento marxista, 
nietzschiano e historicista. 
 Do pensamento marxista, para Berger; Luckmann (2012), a Sociologia do 
Conhecimento tomou emprestados conceitos como “ideologia (ideias que servem de armas para 
interesses sociais) e falsa consciência (pensamento alienado do ser social real do pensador)” 
(BERGER; LUCKMANN, 2012, p.17). Além destes, os conceitos de infraestrutura e 
superestrutura em sua dialética também são usados para se compreender a atividade humana, 
principalmente o trabalho e sua implicação nas relações humanas. 
 De Nietzsche, Berger; Luckmann (2012, p.18) emprestam a “perspectiva sobre o 
pensamento humano como instrumento na luta pela sobrevivência e pelo poder” e a ideia da 
falsa consciência.  
 Do historicismo, trouxe “[...] o sentido da relatividade de todas as perspectivas sobre os 
acontecimentos humanos, isto é, da inevitável historicidade do pensamento humano” 
(BERGER; LUCKMANN, 2012, p.19). 
 Scheler e Mannheim são considerados os fundadores da Sociologia do Conhecimento. 
Segundo eles, a sociedade seria a instituição que determinaria a presença das ideias e não a 
natureza destas. Em outras palavras, os “fatores reais’ regulam as condições nas quais certos 
‘fatores ideiais’ podem aparecer na história, mas não podem afetar o conteúdo destes últimos” 
(Berger; Luckmann, 2012, p.20). Scheler ainda trouxe a concepção de que o conhecimento 
humano é dado na sociedade de maneira anterior a experiência humana, o que permitiria dar a 
ela uma significação relativa e natural baseada no contexto sócio histórico. 
 Enquanto Scheler foi mais influenciado pelo historicismo, Mannheim, por sua vez, deu 
mais destaque ao marxismo na construção de seu pensamento dentro da Sociologia do 
Conhecimento, utilizando-se, principalmente, do conceito de ideologia “caracterizando não 
somente o pensamento de um adversário, mas também o do próprio pensador” (BERGER; 
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LUCKMANN, 2012, p.22). Mannheim também criou o termo ‘relacionismo’ em oposição ao 
relativismo trazido pelo historicismo de Scheler. 
 Berger; Luckmann (2012) colocam que Mannheim.  
 
Acreditava que as influências ideologizantes, embora não pudessem ser 
completamente erradicadas, podiam ser mitigadas pela análise sistemática do maior 
número possível de posições variáveis socialmente fundadas. Em outras palavras, o 
objeto do pensamento torna-se progressivamente mais claro com a acumulação de 
diferentes perspectivas a ele referentes. (BERGER; LUCKMANN, 2012, p.22). 
 
 Mannheim, em Ensaios da Sociologia do Conhecimento (1952), traz uma abordagem 
estrutural a qual coloca que o fenômeno social “[...] pode ser determinado somente em relação 
ao sistema conceitual ao qual ele pertence... Todas as formas lógicas mais simples e elementares 
tais como conceitos ou julgamentos, podem ser entendidos somente nos termos dessa ampla 
forma compreensiva” (MANNHEIM, 1952, p.9) 
 Já em Ideologia e Utopia, Mannheim (1954, p.166) diferencia três caminhos de análise 
que podem ser percorridos pela Sociologia do Conhecimento. O primeiro “[...] reconhece que 
o conhecimento político-histórico está ligado ao modo de existência e de posição social e negam 
a possibilidade de se alcançar a verdade e a compreensão”. A segunda abordagem “[...] consiste 
na tentativa de designar à sociologia do conhecimento a tarefa de descobrir e analisar a ‘equação 
social’ presente em toda visão histórico-político” (MANNHEIM, 1954, p.166). A terceira, por 
sua vez – adotada pelo próprio Mannheim – traz a ideia de que “[...] no ponto onde a política 
propriamente começa o elemento avaliativo não pode ser facilmente separado, pelo menos não 
no mesmo grau como é possível no pensamento sociológico ou de outras formas puras de 
formalizar o conhecimento” (MANNHEIM, 1954, p.168). O autor ainda coloca sobre a terceira 
abordagem que todo fato dado em certo contexto histórico parte de uma quantidade substancial 
de conhecimento que é acessível a partir da perspectiva social. 
A partir da perspectiva adotada por Mannheim, pode-se perceber que a Sociologia do 
Conhecimento consiste em um estudo sistemático das condições sociais de produção do 
conhecimento, ou melhor, da construção social da realidade. 
 Berger; Luckmann (2012), ao tratarem sobre a Sociologia do Conhecimento, afirmam 
que sua  
Concepção de natureza da realidade social deve muito a Durkheim e sua escola de 
sociologia da França, embora tenhamos modificado a teoria durkheimiana da 
sociedade pela introdução de uma perspectiva dialética derivada de Marx e uma 
acentuação da constituição da realidade social mediante os significados subjetivos de 




Os autores continuam sua argumentação sobre a Sociologia do Conhecimento citando 
Parsons 
O objetivo principal do estudo não consiste em determinar e enunciar em forma 
condensada aquilo que estes escritores disseram ou julgaram relativamente aos 
assuntos sobre os quais escreviam. Não é tampouco indagar diretamente, com 
referência a cada proposição de suas “teorias”, se aquilo que disseram pode ser 
sustentado à luz do atual conhecimento sociológico e noções afins... É um estudo da 
teoria social, não de teorias. Seu interesse não está nas proposições separadas e 
descontínuas que se encontram nas obras desses homens, mas em um único corpo de 
raciocínio teórico sistemático. (PARSONS apud BERGER; LUCKMANN, 2012, 
p.32). 
  
Portanto, é a perspectiva apresentada por Berger e Luckmann, ao tratarem da Sociologia 
do Conhecimento, que será adotada por este trabalho para se analisar os diferentes argumentos 
adotados pelos sujeitos e as origens daqueles que argumentaram ou a favor ou contra a respeito 








HISTÓRICO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS 
 
 O primeiro país a instituir uma política pública de ação afirmativa foi a Índia, ainda 
na década de 1950. Nesse momento, o país criminalizou o casteísmo numa tentativa de 
combater uma estrutura social estratificada, consequentemente, se buscava promover a 
mobilidade social, fortalecer as identidades comunitárias, criar uma unidade na diversidade. 
Essa política pública de ação afirmativa instituía a reserva de vagas (cotas) para as castas 
inferiores no âmbito da política, do serviço público e das universidades. (FERES JR.; 
DAFLON, 2015) 
 Na Índia, pois, pensou-se em uma ação afirmativa que, além de promover uma 
discriminação afirmativa ao ofertar e garantir vantagens competitivas às castas 
desprivilegiadas, possibilitando a estas o acesso a disputa de posições sociais de prestígio. É o 
que fizeram, por exemplo, o ex-presidente K.R. Narayanan, que exerceu o cargo entre 1997 e 
2002, e o presidente recém-eleito (julho/2017) Ram Nath Kovind, ambos da casta mais inferior 
– dalit, os quais visavam à diminuição das desigualdades sociais resultantes da estrutura 
estratificada de classes, a elevação da qualidade de vida das castas inferiores e, ainda, o aumento 
das condições de mobilidade social entre elas.  
 Já nos Estados Unidos, a expressão ação afirmativa teve seu primeiro registro em 
1935 e apareceu para garantir a proteção e não discriminação de trabalhadores sindicalizados. 
Todavia, foi somente na década de 1960 que se tornou parte de políticas públicas, ainda voltadas 
ao mercado de trabalho – Comitê para a Igualdade de Oportunidades no Emprego (1961) – 
como resultado das reivindicações dos movimentos sociais, principalmente negro, que lutava 
por igualdade de direitos civis, políticos e sociais.  
Em 1964, o então presidente Lyndon Johnson, com uma Ordem Executiva, ampliou o 
alcance das políticas públicas de ação afirmativa para o âmbito educacional, baseadas nos 
princípios da compensação e da justiça distributiva. Mas, ao contrário do que ocorre no Brasil, 
nos Estados Unidos a Suprema Corte agia no sentido de restringir essas ações no âmbito da 
educação superior, considerando-as inconstitucionais – pautados na Cláusula da Proteção da 
Igualdade – o que não significava que algumas universidades deixassem de adotar critérios 




Percebe-se que ocorreu uma mudança de paradigma para a justificativa das ações 
afirmativas e foi, somente em 2016, que a Suprema Corte as considerou constitucionais, 
permitindo que inúmeras universidades continuassem a adotar algum tipo de critério para 
aumentar a diversidade de gênero, étnica e social durante o processo de acesso, desde que os 
critérios não signifiquem um aumento da pontuação. Ainda diferentemente do Brasil, cabe a 
cada universidade estabelecer-se e como as ações afirmativas serão colocadas em práticas, não 
sendo algo obrigatório. 
Em 1965, a ONU promoveu a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, em Nova Iorque, propondo a criação de políticas públicas de ação 
afirmativa para o combate à discriminação racial. O Decreto n° 65.810, de 8 de dezembro de 
1969, promulgou a Convenção no Brasil. 
A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial (1968) versa sobre a definição da expressão discriminação racial, tratando da expressão 
“discriminação racial” em seu Artigo 1°: 
 
Para os fins da presente Convenção, a expressão "discriminação racial" significará 
toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência 
ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade de condição) 
de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública. (CONVENÇÃO 
INTERNACIONAL sobre a ELIMINAÇÃO de TODAS as FORMAS de 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL, 1968) 
 
Além dessa definição, a Convenção explicita a condenação da discriminação racial em 
seu Artigo 2º: 
§1. Os Estados Membros condenam a discriminação racial e comprometem-se a 
adotar, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada a 
eliminar a discriminação racial em todas as suas formas e a encorajar a promoção de 
entendimento entre todas as raças (CONVENÇÃO INTERNACIONAL sobre a 
ELIMINAÇÃO de TODAS as FORMAS de DISCRIMINAÇÃO RACIAL, 1968) 
 
Entretanto, foi só em 1995 que o Brasil instituiu sua primeira política pública de ação 
afirmativa com o Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial em decorrência 
das ações do Movimento Negro e com a Marcha Zumbi dos Palmares – ocorrida no mesmo ano 
– ocasião em que o debate acerca das ações afirmativas começou a ser amplamente estimulado 
no Brasil. 
O principal marco para as políticas públicas de ação afirmativa, enfatizando o campo 
educacional, foi a III Conferência Mundial da ONU contra o Racismo, a Discriminação Racial 




A necessidade de se desenhar, promover e implementar em níveis nacional, regional 
e internacional, estratégias, programas, políticas e legislação adequados, os quais 
possam incluir medidas positivas e especiais para um maior desenvolvimento social 
igualitário e para a realização de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais de todas as vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata, inclusive através do acesso mais efetivo às instituições políticas, jurídicas e 
administrativas, bem como a necessidade de se promover o acesso efetivo à justiça 
para garantir que os benefícios do desenvolvimento, da ciência e da tecnologia 
contribuam efetivamente para a melhoria da qualidade de vida para todos, sem 
discriminação; 
Reconhecemos a necessidade de se adotarem medidas especiais ou medidas positivas 
em favor das vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata com o intuito de promover sua plena integração na sociedade. As medidas 
para uma ação efetiva, inclusive as medidas sociais, devem visar corrigir as condições 
que impedem o gozo dos direitos e a introdução de medidas especiais para incentivar 
a participação igualitária de todos os grupos raciais, culturais, linguísticos e religiosos 
em todos os setores da sociedade, colocando a todos em igualdade de condições. 
Dentre estas medidas devem figurar outras medidas para o alcance de representação 
adequada nas instituições educacionais, de moradia, nos partidos políticos, nos 
parlamentos, no emprego, especialmente nos serviços judiciários, na polícia, exército 
e outros serviços civis, os quais em alguns casos devem exigir reformas eleitorais, 
reforma agrária e campanhas para igualdade de participação (III CONFERÊNCIA 
MUNDIAL da ONU CONTRA o RACISMO, a DISCRIMINAÇÃO RACIAL e a 
XENOFOBIA, 2001, p.21-22). 
 
 José Gregori5, representante do Brasil em Durban, na ocasião, em seu discurso, 
concordou com as propostas da Conferência manifestando-se a favor de “relações de efetiva 
justiça, igualdade e dignidade para todos, sem qualquer discriminação.” (GREGORI, 2001, 
s/p.). Gregori continuou sua fala abordando a importância do princípio universal da igualdade 
para solucionar as questões postas pelo preconceito, discriminação e racismo contemporâneos 
no intuito de possibilitar respostas mais justas e equitativas. Ele ainda discorre sobre a 
diversidade como marca fundadora da identidade brasileira, mas também traz à tona as 
desigualdades presentes desde o período colonial que se mostram principalmente nas diferenças 
“em termos de igualdade de direitos e oportunidades” (GREGORI, 2001, s/p.). 
 Neste discurso, Gregori (2001) também aponta a necessidade de um esforço conjunto 
internacional em se pensar políticas públicas e outras ações afirmativas que visem o combate à 
                                                             
5 José Gregori é formado pela Faculdade de Direito da USP. Militante na área dos Direitos Humanos desde 
estudante universitário, na década de 50. Foi Deputado Estadual (1993/1997). Secretário de Estado da Participação 
e Parceria do governo Montoro (1985/1986). Lecionou Ética Profissional e Introdução à Ciência do Direito na 
PUC de São Paulo em períodos alternados entre 1980 e 1995. Em 1997, assumiu a chefia da recém-criada 
Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, cujo papel era coordenar e executar o primeiro Programa Nacional de 
Direitos Humanos, conforme previsto na Declaração e Programa de Ação de Viena. No início de 1999, foi elevado 
a Secretário de Estado para Direitos Humanos, com status de Ministro de Estado. Foi o principal responsável pela 
elaboração da Lei 9.140/95, que reconhece como mortas as pessoas até então dadas como desaparecidas durante a 
ditadura no Brasil. Ocupou a pasta da Justiça de abril de 2000 a novembro de 2001 no Governo Fernando Henrique 
Cardoso. Foi embaixador do Brasil em Portugal de 2002 a 2004. Em janeiro de 2005, assumiu a presidência da 
Comissão Municipal de Direitos Humanos de São Paulo e, em 2009, foi nomeado Secretário Especial de Direitos 
Humanos da Cidade de São Paulo. Em 2015, foi escolhido presidente da Comissão de Direitos Humanos da USP. 
(http://www.iea.usp.br/pessoas/pasta-pessoaj/jose-gregori). Acesso em setembro de 2018. 
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discriminação racial, ao racismo, à xenofobia e à intolerância e assegurem a proteção dos 
direitos humanos. 
 Celso de Mello6 também escreve sobre a importância de se pensar sobre a igualdade e 
como esta pode ser alcançada por meio de políticas públicas. Em sua obra Conteúdo Jurídico 
do Princípio da Igualdade, Mello descreve que  
 
Rezam as constituições – e a brasileira estabelece no art. 5°, que todos são iguais 
perante a lei. Entende-se (...) que o alcance do princípio não se restringe a nivelar os 
cidadãos diante da norma legal posta, mas que a própria lei não pode ser editada em 
desconformidade com a isonomia. Estamos diante do que a doutrina denomina de 
cláusula geral da igualdade. (MELLO, 2006, p.9) 
 
Mello (2006, p.10) ainda segue dizendo que a lei “não pode ser fonte de privilégios ou 
perseguições, mas instrumento regulador da vida social que necessita tratar equitativamente 
todos os cidadãos”. Ele ainda lista quatro critérios para a análise das situações de igualdade: 
 
1. A diferenciação não pode tornar-se fator de desigualação ou de obtenção de 
vantagem desproporcional para uma das partes 2. Deve existir uma correlação lógica 
abstrata existente entre o fator de discriminação e a disparidade com o tratamento 
diferenciado. 3. Na implementação de uma igualdade material os valores 
constitucionais precisam ser respeitados. 4. O vínculo de correlação precisa ser 
pertinente em função dos interesses constitucionalmente assegurados. A razão da 
desigualação precisa, pois, ser valiosa para o bem público. (MELLO, 2006, p. 21) 
 
Mello traz, assim, a visão de que a imposição de uma igualdade formal, na qual todos 
são iguais independentemente de suas desigualdades, pode acarretar uma acentuação ou 
intensificação das diferenças entre os grupos e entre os indivíduos. Ao mesmo tempo, Mello 
coloca que é necessário estabelecer uma igualdade material, isto é, é preciso tratar de maneira 
diferente os sujeitos de acordo com as suas desigualdades, o que é feito por meio da criação de 
privilégios e não privilégios dentro do objetivo final que é chegar a uma igualdade de 
oportunidades perante a lei. Assim, Mello evidencia a necessidade de se criar políticas públicas 
afirmativas que busquem a igualdade proposta por ele mesmo. 
                                                             
6 Celso Antonio Bandeira de Mello graduou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (1959). Advogado. Sócio do Escritório Bandeira de Mello e Grapella Advogados 
Associados. Professor titular da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e Professor Emérito da mesma 
Universidade. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Administrativo 
(http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4792696T8). Acesso em 




Seguindo essa visão, no Brasil, o Conselho Nacional de Educação (CONAE), em 2010, 
entendeu que ações afirmativas, 
 
São políticas e práticas públicas e privadas que visam a correção de desigualdades e 
injustiças históricas face a determinados grupos sociais [...]. São políticas 
emergenciais, transitórias e passíveis de avaliação sistemática. Ao serem 
implementadas, poderão ser extintas no futuro, desde que comprovada a superação da 
desigualdade original. Elas implicam uma mudança cultural, pedagógica e política. 
Na educação, dizem respeito ao direito a acesso e permanência na instituição escolar 
aos grupos dela excluídos em todos os níveis e modalidades de educação. (CONAE, 
2010, p.100) 
  
O CONAE ainda apontou que as ações afirmativas. 
 
Podem ser implementadas na forma de leis, de programas, de metas, de reserva de 
vagas, de preferência e de cotas. No Brasil, a modalidade cotas é a mais conhecida, 
sobretudo na educação superior. Geralmente, se voltam para alunos negros, indígenas, 
pessoas com deficiência e oriundas de escolas públicas. Recaem sobre setores sociais 
marcados por situação de desigualdade já comprovada por órgãos oficiais [...)]. 
(CONAE, 2010, p.100).  
 
 Para melhor entender o percurso feito até se chegar à aprovação e implementação da Lei 
de Cotas (n°12.711 /2012) – que é uma ação afirmativa conforme definição proposta, é 
importante retomar alguns acontecimentos anteriores para compreender como inúmeras ações 
foram necessárias para se chegar ao contexto atual. 
 Na decorrência da Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância, que ocorreu em Durban, África do Sul em 2001, durante a qual o 
Brasil reconheceu os efeitos perversos da escravidão e do racismo ao longo da história, foi 
assinado um acordo através do qual os países signatários se comprometiam a adotar medidas 
que visassem diminuir ou atenuar os efeitos do racismo. 
 Entretanto, a assinatura desse acordo pode ser considerada como parte de um processo 
de reconhecimento da necessidade de políticas de ação afirmativa que já vinha sendo discutida 
na sociedade brasileira e gradativamente estava informando o quadro legal. Sobre a reserva de 
vagas, um primeiro projeto de Lei já havia sido apresentado em 1999 (PL Nº73/1999), que teve 
sequência em 2004 com uma readequação do projeto anterior (PL n° 3627/2004), propondo 
uma reserva de vagas de 50% em instituições de ensino superior federais para egressos de 
escolas públicas com critérios específicos de etnia. Nesse mesmo ano, foi criado o Programa 
Universidade para Todos (ProUni), o qual reserva vagas em instituições privadas usando dos 
critérios mencionados anteriormente. 
 Pode-se voltar, ainda, à discussão proposta pela Declaração dos Direitos Humanos 
(1948), que visa à garantia dos direitos humanos fundamentais – os quais inclui o direito a 
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educação – como marco inicial das tentativas de combate à discriminação, xenofobia e racismo. 
A Declaração adota parâmetros protetivos aos direitos fundamentais, mas, ao tratar da igualdade 
formal, não especifica grupos e nem as ações necessárias nomeadamente. Nesse sentido, se faze 
importante a adoção de ações afirmativas e, consequentemente, foram elaborados inúmeros 
outros documentos resultantes de conferências que discutiam o assunto no intuito de se chegar 
a um consenso de como agir para garantir a igualdade, diminuir as desigualdades e respeitar as 
diferenças. 
 A Constituição Federal brasileira (1988) também traz dispositivos que visam amenizar 
os efeitos das desigualdades, como destaca Piovesan (PIOVESAN apud SANTOS, 2012, 
p.292), por exemplo, 
• o Artigo 7º, inciso XX, da CF de 1988, que trata da proteção do mercado de trabalho 
da mulher mediante incentivos específicos.  
• o Artigo 37, inciso VII, que determina que a lei reservará percentual de cargos e 
empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência.  
• a “Lei das Cotas” de 1995 (Lei n. 9.100/95), que obriga sejam reservados às mulheres 
ao menos 20% dos cargos para as candidaturas às eleições.  
• o Programa Nacional de Direitos Humanos, que faz expressa alusão às políticas 
compensatórias, prevendo como meta o desenvolvimento de ações afirmativas em 
favor de grupos socialmente vulneráveis. (PIOVESAN apud SANTOS, 2012, p.292) 
 
 A Constituição Federal (1988) ainda traz outros marcos legais referentes à educação e 
inclusão como forma de promover a cidadania, evidenciando como o debate acerca das 
possíveis formas de combate à desigualdade, permeou a construção do documento. Por 
exemplo, o artigo 3° inciso IV: “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”; no artigo 6° “São direitos sociais 
a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição”. O artigo 23 (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988), por sua vez, traz 
que. 
 
Art 23 - É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 
[...] 
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à 
pesquisa e à inovação; 
[...] 
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a 
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
1988) 
  
Por outro lado, o Artigo 205 (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988) traz a ideia da 




Art 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988) 
 
No Artigo seguinte, 206, encontram-se os princípios que norteiam a educação, dentre os 
quais se inclui o de igualdade de condições 
 
Art 206 - I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas; 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988) 
 
 
O Plano Nacional de Educação (PNE/ Lei n°10. 172/2001), previsto pela Constituição 
Federal (1988) em seu Artigo 214, igualmente versa sobre a importância de se universalizar o 
atendimento escolar e de se melhorar a qualidade de ensino para a promoção humanística e 
tecnológica do país, com destaque para “o grande avanço que a década da educação deveria 
produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade 
humana”. O mesmo plano estabeleceu metas para o período de 2001 a 2011: “oferta de 
educação superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 a 24 anos” sendo necessário para 
tanto a ampliação da “oferta de ensino público de modo a assegurar uma proporção nunca 
inferior a 40% do total de vagas”. 
O PNE 2014-2024 (Lei n°13005/2014), por sua vez, buscou planejar o período de 2014 
a 2024 a partir das observações feitas na CONAE de 2010. O PNE 2014-2024 (Lei 
n°13005/2014) elencou vinte metas, as quais são categorizadas em alguns blocos, sendo o 
segundo bloco referente “à redução das desigualdades e à valorização da diversidade” 
(BRASIL, 2014, p.11). A meta 8 se relaciona mais especificamente às proposições feitas pela 
Lei de Cotas no sentido de reforçar seus preceitos de incorporar uma parcela da população ao 
ensino superior com o intuito de diminuir as desigualdades educacionais e sociais. 
 
Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) 
anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de 
vigência deste plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade 
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no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade 
média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. (BRASIL, 2014, p.11) 
 
O PNE de 2014 ainda traz seis estratégias para a implementação da meta 8, sendo elas:  
 
Institucionalização de programas e desenvolvimento de tecnologias para correção de 
fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e 
progressão parcial (Estratégia 8.1); implementação de programas de educação de 
jovens e adultos (Estratégia 8.2); garantia de acesso a exames de certificação da 
conclusão dos ensinos fundamental e médio (Estratégia 8.3); expansão da oferta 
gratuita de educação profissional técnica (Estratégia 8.4); e promoção da busca ativa 
de jovens fora da escola, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e 
proteção à juventude (Estratégia 8.6). (BRASIL, 2014, p.34) 
 
Da mesma maneira, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs, 1997), em seus 
Temas Transversais – como o de Pluralidade Cultural – buscam incorporar a temática das 
minorias às discussões travadas na escola com o objetivo de incluir os que antes eram 
discriminados e de valorizar suas culturas,  colocando que 
 
o grande desafio da escola é investir na superação da discriminação e dar a conhecer 
a riqueza representada pela diversidade etnocultural que compõe o patrimônio 
sociocultural brasileiro, valorizando a trajetória particular dos grupos que compõem a 
sociedade. Nesse sentido, a escola deve ser local de diálogo, de aprender a conviver, 
vivenciando a própria cultura e respeitando as diferentes formas de expressão cultural. 
(BRASIL, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
FUNDAMENTAL, 2000, p. 32) 
 
Já a Resolução CNE/CP 01/2004 estabelece um conjunto de dispositivos legais tidos 
como indutores de uma política educacional voltada para a afirmação da diversidade cultural e 
da concretização de uma educação das relações étnico-raciais nas escolas.  
Além desses artigos citados, os quais evidenciam o esforço em garantir as mesmas 
condições escolares a todos, a Medida Provisória n°63 de 26/8/2002 que instaurou o Programa 
Diversidade na Universidade, reconheceu a diversidade étnico-cultural e abriu caminho para 
um importante marco com relação às ações afirmativas no Brasil: a promulgação da Lei 
10639/2003 que, ao alterar a Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/1996), instituiu a 
obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Africana e Afro-brasileira no ensino 
fundamental e médio, tanto da rede pública quanto privada. Ela ainda instituiu o dia 20 de 
novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra e criou a Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR). Tal lei foi pensada no intuito de incluir esses temas 
no currículo escolar de forma a possibilitar a criação de uma imagem positiva do continente 
africano e de toda a sua cultura. 
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O governo federal, por meio da SEPPIR, assume o compromisso histórico de romper 
com os entraves que impedem o desenvolvimento pleno da população negra brasileira. 
O principal instrumento, para isso, é o encaminhamento de diretrizes que nortearão a 
implementação de ações afirmativas no âmbito da administração pública federal. 
Além disso, busca a articulação necessária com os estados, os municípios, as ONGs e 
a iniciativa privada para efetivar os pressupostos constitucionais e os tratados 
internacionais assinados pelo Estado brasileiro. Para exemplificar esta intenção, cabe 
ressaltar a parceria da SEPPIR com o MEC por meio das suas secretarias e órgãos que 
estão imbuídos do mesmo espírito, ou seja, construir as condições reais para as 
mudanças necessárias. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004, p. 08). 
 
A Lei 10639/2003 ainda prevê que  
 
Políticas de reparações voltadas para a educação dos negros devem oferecer garantias 
a essa população de ingresso, permanência e sucesso na educação escolar, de 
valorização do patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro, de aquisição das 
competências e dos conhecimentos tidos como indispensáveis para continuidade nos 
estudos, de condições para alcançar todos os requisitos tendo em vista a conclusão de 
cada um dos níveis de ensino, bem como para atuar como cidadãos responsáveis e 
participantes, além de desempenharem com qualificação uma profissão. 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004, p. 11). 
 
A promulgação dessa lei foi um dos resultados do trabalho do Movimento Negro, que 
começou ainda na década de 1970, o qual buscava uma afirmação da identidade negra por meio 
de debates, manifestações como as Marchas Zumbi dos Palmares, reivindicações junto ao 
Estado, entre outras iniciativas. 
A Lei 10.639/2003, de acordo com o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e Para o Ensino de História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2004), é uma das primeiras tentativas 
governamentais em introduzir a temática do preconceito, do racismo e da discriminação no 
currículo escolar com o intuito de reduzir as desigualdades. Esse Plano traz a ideia de que a 
equidade na educação ou a garantia do direito à educação permite o acesso a outros direitos 
fundamentais e o debate sobre esses temas ainda na educação básica pode trazer uma mudança 
cultural no sentido de conscientizar por meio da educação a importância em se combater as 
desigualdades.  
Sabe-se hoje que há correlação entre pertencimento étnico-racial e sucesso escolar, 
indicando, portanto que é necessária firme determinação para que a diversidade 
cultural brasileira passe a integrar o ideário educacional não como um problema, mas 
como um rico acervo de valores, posturas e práticas que devem conduzir ao melhor 
acolhimento e maior valorização dessa diversidade no ambiente escolar. 
A Lei 10639, de X janeiro de 2003, é um marco histórico. Ela simboliza, 
simultaneamente, um ponto de chegada das lutas antirracistas no Brasil e um ponto 






Mais especificamente sobre o ensino superior no Brasil, desde Durban (2001), algumas 
universidades, como as UFRJ, UnB, UnEB e UEMS, já discutiam a implantação de reserva de 
vagas para grupos minoritários. Contudo, como a Constituição Federal (1988), não estabelece 
uma norma geral para as instituições de ensino superior, cada uma se mostra independente para 
elaborar seus próprios planos de inclusão (formato, critérios, número de vagas reservadas, entre 
outros). 
 A tabela a seguir, intitulada Resumo dos Microdados do Censo da Educação Superior 
(ROSSETO; GOLÇALVES, 2015) ilustra a quantidade de vagas existentes no ensino superior 
no Brasil e como elas são preenchidas (com benefício de acesso e de qual tipo), a partir de dados 
retirados do INEP de 2014.  
 
Tabela 1: Resumo dos Microdados do Censo da Educação Superior 
 
Fonte: ROSSETO; GOLÇALVES, 2015, p. 804  
 
 O quadro seguinte, elaborado pela Secretaria de Ensino Superior (Sesu, 2014), traz o 
impacto da Lei de Cotas em universidades e institutos federais, nos anos de 2013 e 2014:  
 
Quadro 1: Impacto da Lei de Cotas em universidades e institutos federais 
 
Ano Universidades Federais Institutos Federais 
 Total de 
matrículas 




2013 221.650 70.849 44.507 20.448 
2014 243.383 98.121 52.414 24.222 




Fonte: Secretaria de Ensino Superior (Sesu/MEC) Novembro de 2014 
 
  
No Brasil, as ações afirmativas são organizadas em áreas pela SEPPIR, compreendendo 
Juventude, Educação, Saúde, Trabalho e Mulheres, sendo que essas áreas apresentam alguns 
programas elencados pela própria SEPPIR que buscam auxiliar a implementação da Lei de 
Cotas e de outras ações afirmativas: 
  
- Programa Bolsa Permanência:  
 
Auxílio financeiro que tem por finalidade minimizar as desigualdades sociais e 
contribuir para a permanência e a diplomação dos estudantes de graduação em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica. Seu valor, estabelecido pelo Ministério 
da Educação, é equivalente ao praticado na política federal de concessão de bolsas de 
iniciação científica atualmente de R$ 400,00 (quatrocentos reais). Para os estudantes 
indígenas e quilombolas, será garantido um valor diferenciado, igual a pelo menos o 
dobro da bolsa paga aos demais estudantes, em razão de suas especificidades com 
relação à organização social de suas comunidades, condição geográfica, costumes, 
línguas, crenças e tradições, amparadas pela Constituição Federal. Estudantes 
indígenas e quilombolas matriculados em cursos de licenciaturas interculturais para a 
formação de professores fazem jus, durante os períodos de atividades pedagógicas 
formativas na IFES, a bolsa de permanência até o limite máximo de seis meses; 
(http://permanencia.mec.gov.br/docs/manual.pdf). Acesso em setembro de 2018 
 
- Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento:  
 
Promover, por meio da concessão de bolsas de estudos, a formação de estudantes 
brasileiros pretos, pardos e indígenas, estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades, conferindo-lhes a oportunidade de novas 
experiências educacionais e profissionais voltadas à educação, à competitividade e à 
inovação em áreas prioritárias para a promoção da igualdade racial, do combate ao 
racismo, do estudo e valorização das especificidades socioculturais e linguísticas dos 
povos indígenas, da acessibilidade e inclusão no Brasil, e da difusão do conhecimento 
da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena 
(http://etnicoracial.mec.gov.br/programa-de-desenvolvimento-academico-abdias-
nascimento). Acesso em setembro de 2018 
 
- Programa Universidade para Todos (ProUni):  
 
Tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais em cursos 
de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições de ensino 
superior privadas...Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública 
ou da rede particular na condição de bolsistas integrais, com renda familiar per 
capita máxima de três salários mínimos (http://prouniportal.mec.gov.br/o-
programa). Acesso em setembro de 2018 
 
- Programa Institucional de Iniciação Científica nas Ações Afirmativas (PIBIC-AF):  
 
Tem como missão complementar as ações afirmativas já existentes nas universidades. 
Seu objetivo é oferecer aos alunos beneficiários dessas políticas a possibilidade de 
participação em atividades acadêmicas de iniciação científica. Este Programa está 
inserido no PIBIC e é resultado de uma parceria entre Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Ministério da Ciência e Tecnologia - 
CNPq / MCTI e a Subsecretaria de Políticas de Ações Afirmativas da Secretaria de 
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Políticas de Promoção de Igualdade Racial (http://cnpq.br/pibic-nas-acoes-
afirmativas/). Acesso em setembro de 2018 
 
 
- Programa de Extensão Universitária (PROEXT): 
 
A ampliação da participação e do engajamento dos professores e estudantes 
universitários com a superação dos problemas sociais do país pode ocorrer, em grande 
parte, por meio da Extensão universitária, potencializando o impacto das políticas 
públicas e encurtando, em muitos anos, o processo de superação das dificuldades 
sociais que o Brasil enfrenta. 
Ampliar a participação da comunidade acadêmica e promover o seu engajamento nas 
políticas públicas e na sua capacidade de responder às demandas sociais, é um 
caminho seguro para potencializar a extensão universitária e assim melhor responder 
às demandas da sociedade para com a universidade. Esse processo gera três impactos 
principais: i) modifica a comunidade, pois coloca os profissionais (agrônomos, 
médicos, engenheiros, nutricionistas, pedagogos, psicólogos, etc.) a serviço das 
comunidades; ii) desenvolve a consciência cidadã e a responsabilidade social de seus 
participantes e iii) modifica a universidade, porque professores, estudantes e técnicos, 
sensibilizados pela experiência extracampus, redirecionarão o foco e as práticas de 
suas atividades de pesquisas e ensino 
(http://proext.mec.gov.br/arquivos/texto_base_diretrizes_avaliacao_encontro_proext
.pdf). Acesso em setembro de 2018 
 
- Selo Educação para a Igualdade Racial:  
 
O Selo de Educação para a Igualdade Racial é um reconhecimento de mérito por ações 
empreendidas no período de 2009 a 2010 para a implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, tendo como foco, portanto, a Lei nº 
10.639/2003 e o recém-aprovado Estatuto da Igualdade Racial 
(http://www.seppir.gov.br/portal-antigo/. arquivos/REGULAMENTO%20-
%20SELO%20EDUCACaO%20PARA%20IGUALDADE%20RACIAL.pdf). 
Acesso em setembro de 2018 
 
- Projeto A Cor da Cultura:  
Baseado nos princípios de equidade, respeito às diferenças, pluralidade, diversidade, 
diálogo e trocas, o projeto tem como objetivo contribuir para a valorização do 
patrimônio cultural afro-brasileiro por meio da produção e disseminação de material 
em consonância com a Lei 10.639/03 
(http://www.acaoeducativa.org.br/relacoesraciais/a-cor-da-cultura/). Acesso em 
setembro de 2018 
 
- Curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE):  
 
Oferecer aos educadores e às educadoras da rede pública do Ensino Básico uma noção 
de respeito e valorização da diversidade, que conduza ao respeito aos direitos 
humanos. A escolha dos temas específicos a serem trabalhados - gênero, orientação 
sexual e relações étnico-raciais, bem como a decisão de seu tratamento conjunto, parte 
do entendimento de que os fenômenos se relacionam de maneira complexa, e que é 
necessária a formação de profissionais de educação preparados/as para lidar com esta 
complexidade e com novas formas de vivências culturais 
(http://portal.mec.gov.br/arquivos/redediversidade/pdfs/gde.pdf). Acesso em 
setembro de 2018 
 
- Curso de Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça (GPP-GeR):  
 
Tem como objetivo geral instrumentalizar as/os participantes para intervenção no 
processo de concepção, elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos 
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programas e ações de forma a assegurar a transversalidade e a intersetorialidade de 
gênero e raça nas políticas públicas 
(https://www.ufmg.br/ead/index.php/cursos/cursos-de-extensao-e-
aperfeicoamento/gestao-de-politicas-publicas-em-genero-e-raca-gpp-ger/). Acesso 
em setembro de 2018 
 
 Esses programas auxiliares vão ao encontro das metas propostas pelos PNEs de 2010 e 
de 2014-2024, porque auxiliam na viabilização da Lei de Cotas ao proporcionarem, aos cotistas, 
condições de permanecerem nas instituições e de continuarem os estudos, buscando um sistema 
educacional mais inclusivo ao viabilizar o acesso à educação em todas as suas etapas. Já a 
professores e outros profissionais da área de educação, os programas auxiliares também estão 
em consonância com os PNEs ao proporem cursos de formação voltados para essa temática, 
evidenciando que a discussão acerca da Lei de Cotas ainda é corrente e atual. 
 O PNE de 2014-2024 ainda traz na meta 12 a porcentagem bruta de matrículas que se 
pretende alcançar no ensino superior, mostrando uma preocupação na ampliação do alcance 
desse nível de instrução. 
 
Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 
por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 
pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 
(PNE, 2014, s/p)  
 
 Como estratégias para o atingimento dessa meta, o documento escreve: 
 
12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das 
instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, 
de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 12.2) ampliar a oferta de vagas, 
por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade 
Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas 
em relação à população na idade de referência e observadas as características regionais 
das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional; 12.3) elevar 
gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas 
universidades públicas para 90% (noventa por cento), ofertar, no mínimo, um terço 
das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor (a) para 
18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de créditos e inovações 
acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior; 
12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para 
a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas 
de ciências e matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em áreas 
específicas; 12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas 
aos (às) estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de 
educação superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de 
que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a 
reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na 
educação superior de estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e 
indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico; 
12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento 
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Estudantil - FIES, de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, com a 
constituição de fundo garantidor do financiamento, de forma a dispensar 
progressivamente a exigência de fiador; 12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 
projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas 
de grande pertinência social; 12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação 
na educação superior; 12.9) ampliar a participação proporcional de grupos 
historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de 
políticas afirmativas, na forma da lei; 12.10) assegurar condições de acessibilidade 
nas instituições de educação superior, na forma da legislação; 12.11) fomentar estudos 
e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, 
pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e 
culturais do País; 12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à 
mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito 
nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível 
superior; 12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e 
comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão 
e formação de profissionais para atuação nessas populações; 12.14) mapear a 
demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, 
destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, 
considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e 
a melhoria da qualidade da educação básica; 12.15) institucionalizar programa de 
composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os 
cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com 
deficiência;  12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à 
educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados; 
12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na 
educação superior pública; 12.18) estimular a expansão e reestruturação das 
instituições de educação superior estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por 
meio de apoio técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo de adesão a 
programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua 
contribuição para a ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos 
sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 
12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo 
de 2 (dois) anos, os procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e 
supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de 
reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de 
credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de 
ensino; 12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do Programa 
Universidade para Todos - PROUNI, de que trata a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 
2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes 
regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com 
avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria, nos processos conduzidos 
pelo Ministério da Educação; 12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios 
multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas definidas pela política e 
estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação. (PNE, 2014, s/p) 
 
 Com base no que foi apresentado, observa-se que, para ampliar e garantir o acesso e a 
permanência de alunos no ensino superior, os documentos oficiais apresentam uma disposição 
para se alcançar os objetivos e, para que isso ocorresse, foram criadas estratégias possíveis por 




TEORIAS QUE ARGUMENTAM CONTRA 
3.1 Teoria da Reprodução 
 Pierre Bourdieu foi um pensador francês do século XX e, a partir da década de 1960, 
ficou conhecido por suas obras a respeito da desigualdade social, como ela se produz e reproduz 
dentro da sociedade ocidental. Para o autor, existe uma interdependência entre os 
condicionamentos materiais e simbólicos, fazendo com que os indivíduos e as sociedades onde 
estão inseridos sejam moldados, isto é, posição social e poder são resultados da articulação que 
os indivíduos fazem dos sentidos que cada fenômeno pode assumir dentro de um determinado 
contexto ou momento histórico. 
 Bourdieu pode ser considerado antropólogo, cientista, político e sociólogo, pois 
acreditava na combinação de diversas técnicas de pesquisa (etnografia, estatística, entre outras) 
para a construção de modelos teóricos que explicariam os fenômenos sociais. Dessa forma, 
buscava formular uma teoria social engajada e comprometida em analisar mecanismos de 
dominação de uma sociedade injusta apontando possibilidades de diminuição das 
desigualdades.  
Defende que há estruturas objetivas no mundo social que podem coagir a ação dos 
indivíduos (violência simbólica). Todavia, essas estruturas são construídas socialmente e as 
análises de como os indivíduos as incorporam, legitimando-as e reproduzindo-as, torna-se 
fundamental para a compreensão dos mecanismos de funcionamento da sociedade. 
 Para ele, a sociedade ocidental capitalista é uma sociedade hierarquizada e organizada 
de acordo com uma divisão de poderes desigual; em suas obras, ele se pergunta como essa 
hierarquização e desigualdade se constituem e se mantêm. Para melhor compreendê-las, parte 
de uma concepção relacional e sistêmica do social, em outras palavras, pensa a estrutura social 
como um sistema hierarquizado de poder e privilégio que é determinado pelas relações 
econômicas, simbólicas (status) e culturais.  
Essa hierarquização se dá no campo, este é um espaço simbólico no qual os confrontos, 
disputas de poder legitimam as representações aceitas socialmente. Os capitais econômico, 
cultural, social e simbólico são os que determinam a posição (locus) que o indivíduo ocupa 
dentro da sociedade, ou seja, a combinação entre eles, seus volumes e composições os quais 
são incorporados durante as trajetórias sociais (cursus) compreendem a cultura acessada por 
cada um, denominada de habitus. Para o autor, o capital cultural pode se apresentar sob três 
estados distintos, sendo eles: no estado incorporado (disposições duráveis no organismo); no 
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estado objetivado (bens culturais); no estado institucionalizado (objetivação que é preciso 
colocar à parte porque, como se observa em relação ao certificado escolar, ela (Escola) confere 
ao capital cultural - de que é supostamente, a garantia de propriedades inteiramente originais) 
(BOURDIEU, 2002, p.82). O habitus, por sua vez, pode ser compreendido como um.   
Sistema de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionarem 
como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador das 
práticas e das representações que podem ser objetivamente “reguladas” e 
“reguladores” sem ser o produto de obediência a regras, objetivamente adaptado a seu 
fim, sem supor a intenção consciente dos fins e o domínio expresso das operações 
necessárias para atingi-los e coletivamente orquestradas, sem ser o produto da ação 
organizadora de um regente (BOURDIEU in: ORTIZ, 1983, p.60-61)  
  
Dito de outra maneira, habitus é um conjunto de capitais combinados singularmente 
determinando como se dará a socialização do indivíduo, permitindo a partir dele que ocorra a 
manifestação de um ethos e de um bom gosto os quais foram adquiridos durante seu cursus; 
também, permite relacionar diferentes práticas sociais que são determinadas pelos capitais 
adquiridos e selecionados de acordo com o bom gosto e com o ethos dominante.  
Resumindo, o habitus é o produto das condições materiais de existência que são 
subjetivamente apropriadas pelos agentes ao imporem definições, atitudes e comportamentos 
diferentes e diversos diante do imponderável, isto é, do possível, do provável, ora do certo ora 
do errado, ainda que são tomadas como naturais e até mesmo legítimas as práticas, as aspirações 
ou as perspectivas tidas como indispensáveis. 
A escolha dos capitais, a formação do bom gosto e a incorporação do ethos ocorrem 
principalmente no cursus de aprendizagem dentro do campo, ou seja, é produto e fruto do 
processo educativo que se inicia na família e se consolida na escola com a interiorização dos 
capitais valorizados e aceitos previamente que determinam o bom gosto e consequentemente 
dominarão o ethos. 
 Nessa perspectiva, Bourdieu coloca que o habitus – como um sistema de disposições 
duráveis – pode ser apropriado pelos agentes por meio de um processo de socialização que 
ocorre primeiramente no interior da família, que, por sua vez, funcionaria como estrutura 
estruturante.  
Ainda nessa concepção, os indivíduos de uma mesma classe social, desde que postos 
em ou dadas as mesmas ou semelhantes condições objetivas, passariam por um processo de 
homogeneização do habitus, o que possibilitaria diferenciá-los dos demais grupos sociais os 
quais   apresentariam habitus distintos. 
O autor enfatiza que a homogeneidade relativa do habitus está pautada no princípio da 
harmonização de uma classe ou grupo social, o que dá regularidade e objetividade às ações, 
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independentemente das normas ou regras explicitas estabelecidas pelo grupo ou classe social 
posto que o habitus se mostra como um princípio unificador. 
Já a herança cultural, para Bourdieu, pode ser herdada diretamente do meio familiar e 
simultaneamente entendida como um conjunto de saberes, conhecimentos, posturas, 
disposições, informações e até mesmo códigos linguísticos, os quais podem ser diferenciados 
de acordo com a origem do grupo ou classe social.  
Ainda, para Bourdieu (1989), o resultante do habitus engloba as práticas dos agentes, o 
capital cultural e o ethos, formando assim a herança cultural que cada família transmite à sua 
descendência, por meio de um processo de interiorização iniciado na família e terminando na 
escola. 
Esse processo de interiorização de capitais dominantes que ocorre dentro da escola por 
reforçar as distinções de capital cultural é denominado de violência simbólica - imposição do 
reconhecimento e da legitimidade de uma única forma de cultura – ethos – através do poder 
simbólico.  
Isto posta, para o autor, a escola, por meio de sanções, notas, advertências, juízos, 
valoriza implicitamente um único tipo de relação familiar com a cultura, quer dizer, um certo 
capital cultural, exigindo dos diferentes agentes que receberam heranças culturais distintas, ou 
seja, os que possuem um capital cultural diverso, que aprendam na escola o capital cultural 
dominante. É nessa imposição (violência simbólica) da legitimidade de um capital que, 
consequentemente, a escola acaba por excluir, de alguma forma, os agentes que não receberam 
ou compartilharam de uma mesma herança cultural ou capital cultural. 
Assim, o sistema de ensino se mostra como o responsável em transmitir uma disposição 
geral que pode atuar em dois campos diferentes: o do pensamento e o da ação. Além disso, ele 
se torna, também, responsável pela transmissão de um certo modo de adquirir e de se apropriar 
da cultura – ethos. 
Logo, a escola é vista como uma força formadora de hábitos que acabam por influenciar 
a formação de esquemas de pensamentos particulares, em outras palavras, a escola valoriza e 
legitima um conjunto de esquemas fundamentais os quais podem ser aplicados em campos 
diferentes do pensamento e da ação, moldando e atuando como, por exemplo, no campo do 
comportamento, dos valores, das preferências e dos gostos (ethos), delimitando o que o autor 
denomina de habitus cultivado.  
Nesse sentido, a escola se torna um campo privilegiado para a ocorrência da violência 
simbólica, transformando as diferenças de aprendizado em desigualdades de acesso à cultura 
53 
 
dominante, consolidando os diferentes gostos e apontando ainda na direção de que a 
distribuição dos capitais também se dá de maneira desigual. 
Bourdieu propõe, então, uma interpretação do jogo de poder simbólico que ocorre 
dentro do campo ao estabelecer hierarquizações para, imediatamente, entender como a 
sociedade se produz e reproduz em meio às diferenças e desigualdades, mostrando como a 
escola (que ensina a cultura dominante) auxilia na manutenção e consolidação das 
desigualdades, reforçando o ethos dominante através da violência simbólica. 
Nessa perspectiva, Bourdieu analisa que as diferentes classes sociais tendem a investir 
na escolarização de seus filhos quanto mais disso depender seu êxito social, em outras palavras, 
elas investem de maneira diferente de acordo com o retorno que acreditam obter do 
investimento. Mais precisamente, aponta a existência de três tipos de investimento em 
educação:  
1) a classe popular tende a investir moderadamente, pois acredita que o retorno é baixo, 
incerto e a longo prazo;  
2) a classe alta possui um comportamento liberal, investe o suficiente para garantir a 
perpetuação dos seus capitais, já que o sucesso é tido como algo natural;  
3) a classe média, por sua vez, faz altos investimentos para a aquisição de capitais e, 
consequentemente, alcançar a mobilidade social.  
A partir da diferenciação nos investimentos, o autor aponta que, se por um lado as 
classes média e popular investem em educação como uma das maneiras de manutenção ou de 
ascensão econômica e social, por outro lado os jovens das classes mais abastadas 
economicamente tendem a empregar menos esforços em sua escolarização, já que não 
dependem diretamente dela para manter seu patrimônio econômico e cultural. Também traz a 
ideia de que a seleção por meio de exames e vestibulares tende a unir em um mesmo campo e 
cursus indivíduos com habitus semelhantes. 
Ademais, Bourdieu (1974) elenca algumas estratégias de reprodução (determinadas 
condições objetivas) do habitus que vão servir ou para sua manutenção, seu aumento ou para 
sua legitimação. “Essas estratégias devem sua coerência prática ao fato de que, objetivamente 
orientadas para a realização da mesma função, elas são o produto de um só e mesmo princípio 
gerador que funciona como princípio unificador [...]” (BOURDIEU, 1974, p.31). 




- estratégias de fecundidade: diminuição dos pretendentes ao patrimônio da família, por 
meio da limitação do número de descendentes ou recorrendo a técnicas indiretas como o 
casamento tardio ou o celibato, entre outras; 
- estratégias sucessorais: transmissão do patrimônio a seus descendentes com o mínimo 
de desperdício; 
- estratégias profiláticas: manutenção da saúde dos agentes pertencentes ao grupo; 
- estratégias econômicas: operações de crédito, poupança e os investimentos 
econômicos para reprodução ou aumento do patrimônio econômico do grupo; 
- estratégias de investimento social: garantia ao grupo de relações sociais duráveis, 
mobilizáveis e úteis; 
- estratégias educativas: consciente ou inconscientemente orientadas para a reprodução 
do grupo, incluindo desde investimentos na escolarização dos filhos como as escolhas dos 
estabelecimentos escolares, apelo a professores particulares, entre outras; 
- estratégias matrimoniais: práticas e ações, consciente ou inconscientemente orientadas, 
que assegurem a reprodução biológica do grupo, sem ameaçar sua posição social, por meio do 
casamento com grupos equivalentes ou superiores no que se refere aos aspectos econômicos, 
sociais e culturais; 
- estratégias ideológicas: naturalização dos privilégios, transformação das diferenças 
sociais em diferenças naturais, legitimando a dominação. 
 Pode-se perceber, sobre a teoria da reprodução apresentada por Bourdieu, que a escola 
seria o campo privilegiado para a homogeneização do habitus legitimado e que, por conta de 
diferentes famílias de diferentes classes transmitirem diferentes capitais aos seus descendentes, 
acaba por caber à escola o papel de ensinar aquilo que outros já trazem em sua herança cultural.  
 Por meio do processo de homogeneização do habitus coletivo dominante que ocorre 
durante o cursus escolar, o autor indica a ocorrência de uma escola conservadora, a qual, ao 
invés de promover condições materiais de existência que facilitem a mobilidade e a 
transformação sociais, acaba por produzir e reproduzir as desigualdades anteriormente 
existentes. 
 Em outras palavras, ao contrário do que se propõe, por exemplo, pelas políticas públicas 
educacionais de ofertar as mesmas condições e oportunidades de acesso e permanência, tem-se 
uma consolidação e legitimação por meio da homogeneização do habitus dominante. 
 O autor procura esclarecer sua visão contra as políticas públicas afirmativas ao escrever 
que elas remetem “às sequelas perenes da exclusão dos negros [...] correlacionada ao 
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crescimento generalizado das desigualdades” (BOURDIEU; WACQUANT, 2002, p.16). Ele 
continua apontando que a  
Crise que o vocábulo “multicultural” encobre, confinando-a artificial e 
exclusivamente ao microcosmo universitário e expressando-a em um registro 
ostensivamente “étnico” quando, afinal, ela tem como principal questão, não o 
reconhecimento das culturas marginalizadas pelos cânones acadêmicos, mas o acesso 
aos instrumentos de (re) produção das classes média e superior – na primeira fila das 
quais figura a universidade – em um contexto de descompromisso maciço e 
multiforme do Estado (BOURDIEU & WACQUANT, 2002, p.16) 
  
 Segundo Bourdieu, uma política pública afirmativa de cotas levaria a uma legitimação 
do poder e do habitus dominante, pois seria uma justificação primária da dominação e não uma 
oferta de oportunidades educacionais iguais que acarretariam na possibilidade de uma 
mobilidade social. Ao contrário, para ele, essa iniciativa favorece a conservação da ordem 
vigente, além de ser muito problemática no sentido de que a dicotomia branco/negro ser de 
difícil aplicação no Brasil. 
 
3.2 Teoria do capital humano e a educação 
 
A teoria do Capital Humano foi pensada primeiramente por Schultz (1973) ainda nas 
décadas de 1950 e 1960 e tinha como objetivo explicar o modo como os ganhos de 
produtividade podem ser gerados pelo fator humano ou estar a ele associados na produção. Para 
tanto, Schultz traz a definição de que o Capital Humano é um novo conceito de capital quando 
associado ao investimento não material (habilidades e conhecimentos úteis) feito em benefício 
do próprio homem. Nessa perspectiva, Schultz aponta que os investimentos e incentivos podem 
se dar em escolaridade e formação, em saúde e em migração. 
Quando apropriada por pensadores sobre Educação e explorada pelos teóricos do próprio 
Capital Humano, essa teoria, primeiramente, permitiu ver o investimento em educação como 
fator fundamental para o aumento dos ganhos de produtividade. Em seguida, a teoria serviu 
para pensar o espaço escolar como campo privilegiado para legitimação dos interesses da classe 
dominante capitalista.  
A teoria traz, até este momento, a ideia de que o investimento em educação colabora 
com o desenvolvimento econômico, isto é, quanto maior a escolaridade de uma determinada 
sociedade, maior seria seu desenvolvimento econômico. Schultz, em sua obra, analisa exemplos 
práticos de inúmeros países, pós Segunda Guerra Mundial, mostrando como essa relação se 
estabelece, apontando que o investimento no capital humano (educação) leva a ganhos 
econômicos e sociais. 
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Embora seja óbvio que as pessoas adquiram capacidades úteis e conhecimentos, não 
é óbvio que essas capacidades e esses conhecimentos sejam uma forma de capital, que 
esse capital seja, em parte substancial, um produto do investimento deliberado, que 
tem-se desenvolvido nas sociedades ocidentais a um índice muito mais rápido que o 
capital convencional (não humano), e que seu crescimento pode muito bem ser a 
característica mais singular do sistema econômico. (SCHULTZ, 1973, p. 31) 
 
Nesse sentido, a teoria do Capital Humano (TCH) vai embasar a concepção tecnicista 
DE que a educação (entendida como sistema e forma de organização social) ganha na década 
de 1950 e 1960, quando esta passa a desempenhar um papel importante dentro do contexto 
(neo) liberal de capacitar o sujeito para inserção no mercado de trabalho, relação esta que ainda 
se mantém na educação neotecnicista. 
O autor ainda argumenta que a educação seria essencial na criação e aumento do capital 
humano, pois ela capacitaria para o trabalho e, consequentemente, facilitaria o desenvolvimento 
econômico (devido ao aumento de produtividade), a melhor distribuição de renda e a 
mobilidade social. Contudo, a análise não abarca as diferenças de classes sociais e nem as 
dificuldades de acesso e permanência decorrentes destas. 
Alguns órgãos e agências internacionais, como a UNESCO (2005), utilizam dessa teoria 
em suas análises e propostas, por exemplo, ao afirmar que os índices de renda são proporcionais 
ao nível educacional, existindo uma relação direta entre qualidade de ensino, crescimento 
econômico e renda. A UNESCO (2005) coloca ainda que a boa qualidade da educação seria 
uma das formas de combate à desigualdade social e de possibilidade de crescimento econômico. 
Nessa perspectiva, alguns autores discutem, a partir da teoria de Schultz (1973), para 
avançar no sentido de que o investimento no capital humano serviria para camuflar as diferenças 
econômicas e sociais legitimadas pela escola, ao invés de, como pensado no início da teoria, 
diminuí-las, possibilitando a mobilidade social e melhor distribuição de renda. 
Esse avanço teórico percebe que o investimento em capital humano passa a ser visto 
como uma mercadoria, ela passa a ter um valor econômico, a ser uma moeda de troca, a ser 
utilizada e subordinada aos critérios do mercado econômico. A educação, nesse ponto de vista, 
serve às necessidades do sistema de produção capitalista, qualificando e alienando a mão de 
obra. 
Para melhor exemplificar as extensões da Teoria do Capital Humano aplicado à 
educação e ao mercado, Becker relacionou ainda mais os aspectos sociais à economia 
mostrando como o mercado de trabalho reagia aos investimentos em educação e como esses 
investimentos estavam associados às escolhas feitas pela família entre tempo e bens, ou renda 
e preço, por exemplo.  
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Na opinião deste autor, a Teoria do Capital Humano serviria para explicar o 
comportamento humano a partir de escolhas racionais individuais que visassem a maximização 
dos ganhos, sendo que essas escolham abrangeriam os investimentos feitos em educação com 
o intuito de melhorar as possibilidades de inserção no mercado de trabalho aumentando a renda. 
Com base nas perspectivas teóricas expostas sobre a Teoria do Capital Humano, muitas 
pesquisas foram desenvolvidas para entender como o mercado de trabalho se relaciona com o 
fenômeno das desigualdades sociais, em outras palavras, permite indagar se há ou não 
necessidade de políticas afirmativas que combateriam a discriminação tanto na educação quanto 
no mercado de trabalho. (CHADAVERIAN, 2009a) 
A Teoria do Capital Humano interpreta a preferência irracional por brancos no mercado 
de trabalho como resultado da dificuldade dos não-brancos em acumular capital humano. Nesse 
sentido, a teoria serviria para apontar que intervenções advindas das políticas públicas, 
principalmente as educacionais, serviriam para promover um ganho de capital humano 
aumentando as possibilidades de inserção no mercado. 
Contudo, a teoria neoclássica da discriminação, desenvolvida por Becker, aponta a 
existência de três principais características: a propensão à discriminação relacionada à 
desutilidade, as desigualdades de investimento em educação (capital humano) e discriminação 
estatística (salário). Nesse sentido, as políticas públicas de combate à discriminação, durante as 
décadas de 50 e 60, surgiriam sob influência do neoliberalismo ou teoria neoclássica econômica 
e atuariam estabelecendo cotas no mercado de trabalho.  
A Teoria Neoclássica da Discriminação postula que a desigualdade racial de salário 
tende a se reduzir por meio da disseminação da livre concorrência. Tal percepção se mostra 
dominante dentro da academia brasileira, segundo Chadarevian (2009b).  
De acordo ainda com este autor, ao analisar a teoria de Becker, as desigualdades seriam 
consequência natural das regras do mercado, respeitando a meritocracia. Tal pressuposto foi 
adotado pelo Estado brasileiro durante a Ditadura, isto é, nesse período acreditava-se que o 
mercado seria uma forma de controle do racismo. 
No entanto, apesar da não intervenção do Estado no mercado e da intervenção no âmbito 
educacional, o racismo se manteve devido à divisão racial do trabalho, do desemprego desigual, 
do diferencial de salários e da reprodução precária da força de trabalho negra. 
(CHADAVERIAN, 2009b). 
Chadaverian, por fim, argumenta que existem outros mecanismos de discriminação não 
econômica, como por exemplo, a justiça, a educação, a política, a habitação e a vida social. 
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Segue, ainda, apontando que o pensamento neoclássico está na contramão das políticas 
afirmativas. 
Dworkin (2002), por sua vez, faz uma análise das relações da Teoria do Capital Humano 
em relação à educação focando as políticas de ação afirmativa desse contexto. Ele ainda 
questiona se “[...] os liberais insistem em que as pessoas têm o direito legal de dizer o que 
desejam em matéria de controvérsia política ou social. Mas devem ser livres para incitar o ódio 
racial, por exemplo?” (DWORKIN, 2005, p. 497).  
Para responder a essa indagação, Dworkin traça duas estratégias: uma baseada no 
objetivo e outra baseada nos direitos. A primeira se relaciona à ideia de que algo é prejudicial 
à comunidade, mas que as consequências de censurar ou suprimir seriam piores a longo prazo. 
A segunda, por sua vez, está pautada na ideia de que não se pode violar os direitos morais e 
políticos individuais dos cidadãos (DWORKIN, 2005). 
Dworkin (2005, p.499) segue argumentando que “[...] nenhuma conduta deve ser 
suprimida por lei a menos que se possa demonstrar que prejudica alguém”. Além disso, aponta  
 
Portanto, se reconhecemos o valor geral da livre expressão, deveríamos aceitar um 
pressuposto contra a censura ou a proibição de qualquer atividade quando estão 
mesmo discutivelmente, expressa uma convicção sobre como as pessoas devem viver 
ou sentir, ou quando se opõe a convicções estabelecidas ou difundidas. O pressuposto 
não precisa ser absoluto. Pode ser superado pela demonstração de que o prejuízo que 
a atividade ameaça produzir é grave, provável e incontroverso, por exemplo. Mas 
deve, não obstante, ser um pressuposto forte para proteger o objetivo de longo prazo 
de assegurar, a despeito de nossa ignorância, as melhores condições ao nosso alcance 
para o desenvolvimento humano. (DWORKIN, 2005, p. 501) 
 
Dworkin ainda discorre sobre a sociedade liberal dizendo que  
 
As atitudes correntes para com uma minoria ou uma prática minoritária estão 
misturadas dessa maneira, de modo que o impacto de convicções morais adversas não 
pode ser excluído nem medido, todas essas atitudes devem ser consideradas 
influenciadas por tais convicções e nenhuma regulação é permissível. Ou poderia 
decidir que as posturas do direito abstrato, de modo que formulações mais concretas 
daquilo a que fazem jus essas pessoas, por esse direito, devem levar em conta a 
existência dessas posturas mistas. Isso poderia ser feito, por exemplo, estipulando-se 
no nível mais concreto, que nenhuma pessoa deve sofrer dano sério por meio de 
restrição jurídica quando esta só puder ser justificada pelo fato de que o que ela propõe 
fazer irá frustrar ou contrariar as preferências de outros [...] (DWORKIN, 2005, p. 
530-31) 
 
O autor resume a percepção dos liberais em relação às ações afirmativas em três 
proposições distintas: “(a) que a classificação racial é um mal em si mesma; (b) que todos têm 
direito a uma oportunidade educacional proporcional às suas habilidades; (c) que a ação 
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afirmativa estatal é o remédio adequado para as graves desigualdades existentes na sociedade”. 
(DWORKIN, 2002, p. 345) 
 
3.3 Interfaces entre Teoria da Reprodução e do Capital Humano  
 
Tanto a teoria da Reprodução quanto a do Capital Humano compartilham do conceito 
de capital, sendo que ambas assumem a importância de um sujeito que leva em consideração 
os resultados de suas escolhas, isto é, apresentam um cálculo de interesse (selfish rationality 
assumption). Contudo, as perspectivas das escolhas e dos cálculos apresentam algumas 
diferenças. O que faz com que seus conceitos de capital ora se aproximem ora se distanciem. 
 Assim, tanto Bourdieu quanto Becker7 fizeram uso de modelos matemáticos para 
embasarem seus conceitos colocando que os sujeitos fariam esses cálculos de maneira racional 
nos momentos de escolha e decisão ou, em outras palavras, os sujeitos buscariam maximizar 
seus ganhos fazendo escolhas racionais. Contudo, aquele explica os resultados obtidos a partir 
da sociologia enquanto este se utiliza da economia, mas ambos consideram as condições sociais 
como parte ou variável integrante do cálculo. 
 É nesse sentido que o conceito de capital social trazido por Becker ao comparar as taxas 
de lucro oriundas do investimento educacional e econômico se aproxima da de Bourdieu ao 
evidenciar que as estratégias de reprodução só podem ser entendidas dentro de seus contextos 
ou sistemas que as formam. Bourdieu se afasta de Becker ao considerar um número maior de 
estratégias e contextos na construção do capital social, não se restringindo apenas à educação e 
economia, incluindo também fatores como casamento, herança, entre outros. 
 Essa diferença de perspectiva permitiu a Bourdieu criar um conceito de capital 
específico para cada contexto: capital social, cultural, econômico, educacional, entre outros, o 
que o afasta da perspectiva beckeriana, que se restringe à economia. Dessa maneira, Bourdieu 
entendeu que o interesse econômico e o cálculo racional podem partir de um interesse plural, 
ou seja, há interesses específicos em cada específico contexto. 
                                                             
7 Gary Becker (1996), que estendeu a noção de capital de um ativo físico para um capital, e do capital humano 
para o capital pessoal (qualquer característica que diretamente ou indiretamente contribui para o bem-estar), e do 
capital pessoal para o capital social (interações não mercadológicas entre pessoas). [...] Pierre Bourdieu, primeiro 
sociólogo progressista francês, que primeiro usou capital social no início da década de 1980, ao lado do capital 
cultural e simbólico, para explicar como formas não econômica de dominação estão ligadas à reprodução da 
estratificação social e interação entre um e outro e a economia.  (FINE, 2002, p.6, tradução nossa) 
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Bourdieu, portanto, enfatiza em sua teoria da Reprodução a importância do construto 
social na formação do capital social, considerando as estratificações de classe como parte 
integrante do conceito, enquanto Becker se concentra no aspecto econômico. 
A partir do que foi exposto, percebeu-se que alguns autores partem em suas análises das 
relações da aquisição de Capital Humano, enfocando, principalmente, as relações entre 
educação, aquisição de diplomas e desigualdades educacionais e sociais, como Dubet; Duru-
Bellat; Vérétout (2010). Eles exploram essas relações por meio da observação de países 
europeus e acabam por compreender que a escola possui uma função de reprodução social 
utilizando-se de veredictos escolares, os quais englobam competências e méritos pessoais para 
justificar hierarquias e desigualdades sociais e desigualdades escolares8. Nesse sentido, a 
organização escolar perpetuaria um ciclo vicioso em que as desigualdades sociais geram 
desigualdades escolares e vice-versa. Entretanto, quando a teoria da reprodução é pensada a 
partir da teoria do Capital Humano, pode-se analisar também, não somente as escolhas as quais 
antecedem a escola, mas as tomadas no curso escolar assim como as que sucedem a escola. 
Por esse ângulo, os investimentos em educação resultantes das escolhas feitas pela 
família teriam resultados antes, durante e depois do curso escolar, determinando não somente 
o tipo de inserção no mercado de trabalho, mas legitimando também as desigualdades sociais e 
educacionais. Assim, ao contrário do que propõe a teoria do Capital Humano, nesta análise de 
Dubet; Duru-Bellat; Vérétout (2010), os investimentos em educação podem levar tanto a uma 
mobilidade social e aumento do desenvolvimento econômico quanto à reprodução das 
desigualdades já existentes. 
Para eles, entender como se dá o investimento em educação, como o sistema educacional 
se organiza (organização escolar) e a influência que os diplomas exercem quando o indivíduo 
chega ao mercado de trabalho apontam no sentido de uma relação dialética entre desigualdades 








                                                             
8 Desigualdades escolares são transformadas em desigualdades sociais, da mesma forma que estas naquela, 
mantendo-se um ciclo de reprodução de desigualdades. 
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Gráfico 1: Desigualdades escolares e desigualdades sociais (de renda) 
 
Nota de leitura: o gráfico classifica os países de acordo com o valor das desigualdades de renda (entre os adultos, 
a partir do indicador Gini disponível nos bancos de dados internacionais) e, ao mesmo tempo, com o valor do 
indicador de desigualdades escolares, que agrega o indicador de desigualdades dos conhecimentos escolares e o 
indicador de desigualdades sociais quanto a esses conhecimentos (dados Pisa). Em todos os gráficos, a 
classificação é realizada a partir dos valores normalizados das variáveis. Trata-se, portanto, de uma classificação 
e não de uma medida absoluta (por exemplo, as desigualdades de renda não são 8 vezes maiores em Portugal do 
que na Suécia). 
Fonte: DUBET, DURU-BELLAT, VÉRÉTOUT, 2010, p.30, tradução nossa 
 
O gráfico acima exemplifica a teoria desenvolvida pelos autores, mostrando que existem 
inúmeras relações entre investimento em educação (capital humano), desigualdades sociais 
(renda) e desenvolvimento econômico. Analisando o gráfico 1, percebe-se que existem países 
em que uma maior incidência de desigualdades escolares levou a uma maior diferença de renda 
– Estados Unidos, que o oposto também é verdade – Finlândia, e que outros países contradizem 
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as teorias de reprodução e capital humano, apresentando combinações entre altos níveis de 
diferença de renda e baixos de escolarização e vice-versa, casos da Suiça e do Japão, 
respectivamente. 
  
Gráfico 2: Integração escolar e desigualdades escolares 
 
Nota de leitura: o gráfico classifica os países ao mesmo tempo em função da extensão das desigualdades escolares, 
desigualdades de conhecimentos e desigualdades sociais entre alunos e em função do nível de integração escolar 
(escolarização em segundo ciclo e nível médio dos conhecimentos)  
Fonte: DUBET; DURU-BELLAT; VÉRÉTOUT, 2010, p.33, tradução nossa 
 
Ao seguirem em sua análise, Dubet; Duru-Bellat;  Vérétout (2010) discorrem sobre a 
relação existente entre o que eles denominam de influência do diploma e renda, sendo que 
estabelecem uma relação direta entre as desigualdades de conhecimentos escolares e 
desigualdades sociais finais (retomando as premissas da teoria do Capital Humano, em que 
investimento em educação reflete numa melhor condição dentro do mercado, isto é, numa 
melhor renda salarial). 
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Para eles, é nesta relação que se legitima, hierarquiza e se reproduz as diferenças e 
desigualdades escolares e sociais e não as combatem como pensava a Teoria do Capital 
Humano, estando de acordo com a Teoria da Reprodução. 
Retomado Becker e sua análise sobre a teoria da discriminação, pode-se perceber que a 
influência do diploma está em consonância com o que o autor denominou de meritocracia. Essa 
relação entre diploma e meritocracia se manifesta no mercado de trabalho, principalmente na 
divisão social do trabalho e na renda, como aponta o gráfico a seguir: 
 
Gráfico 3: Impacto do diploma sobre os salários e desigualdades de renda 
 
Eixo horizontal: impacto do diploma sobre o nível salarial/ Eixo vertical: Intervalo interdecil de renda  
Nota de leitura: o gráfico classifica os países para os quais essas duas informações estão disponíveis de acordo 
com o valor do indicador de impacto do diploma sobre os salários e, ao mesmo tempo, com o indicador de 
desigualdades de renda. 
Fonte: DUBET; DURU-BELLAT; VÉRÉTOUT, 2010, p.47, tradução nossa 
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Este gráfico evidencia a questão da meritocracia, segundo a teoria do Capital Humano, 
mostrando que na escola é depositado o ideal de mobilidade social e de combate às 
desigualdades sociais. Entretanto, tal premissa se comporta como um paradoxo, já que as 
desigualdades escolares transformadas em desigualdades sociais são encaradas como 
desigualdades justas, de acordo com a Teoria da Reprodução Simbólica, pois elas são 
incorporadas como habitus. 
O ideal meritocrático (presente na teoria do Capital Humano – méritos escolares 
independentes do meio social) não diminuiria as desigualdades ou as reproduziria em menor 
intensidade por meio da promoção de uma igual chance de oportunidades para se chegar ao 
mercado, pois a meritocracia não leva em consideração as desigualdades escolares (qualidade, 
dificuldades de acesso e permanência) presentes nos contextos sociais. Além disso, a influência 
do diploma é reconhecida e legitimada no mercado de trabalho. 
Ao contrário, o ideal meritocrático, quando transposto para a Teoria da Reprodução 
Simbólica, seria uma das principais formas de se manter e de se reproduzir os capitais 
dominantes, já que ele seria uma forma de seleção que não levaria em conta as diferentes 
oportunidades de acesso e de permanência relacionados à educação. 
Dessa maneira, a Teoria do Capital Humano, com base em sua visão meritocrática, 
desconsidera as diferenças decorrentes da origem (contexto familiar), da qualidade do ensino 
podendo variar de acordo com as possibilidades de acesso e permanência na escola, que de 
alguma forma acabam por impactar nas desigualdades decorrentes na escola, por exemplo, na 
inserção ao mercado, diferenças estas apontadas como decisivas para a manutenção e 
reprodução da sociedade, segundo a Teoria da Reprodução Simbólica. O gráfico a seguir ilustra 














Gráfico 4: Desigualdades escolares e reprodução social 
 
Nota de leitura: o gráfico classifica os países em função do indicador de desigualdades escolares (desigualdades 
de aquisição e desigualdades sociais entre alunos) e do indicador de reprodução social (transmissão 
intergeracional das rendas)  
Fonte: DUBET; DURU-BELLAT; VÉRÉTOUT, 2010, p.60, tradução nossa 
 
Retomando a discussão novamente acerca das possíveis interfaces entre a teoria do 
Capital Humano e a Teoria da reprodução, pode-se observar que os resultados escolares estão 
condicionados a fatores extraescolares, relacionados ao crescimento econômico, à distribuição 
de renda e ao nível cultural da população (habitus). Percebe-se que as ideias base da Teoria do 
Capital Humano (meritocracia e investimento em educação) vão servir para legitimar as 
desigualdades sociais, manifestas no âmbito escolar e mercadológico, e não para combatê-las, 
estando em conformidade com a Teoria da Reprodução. 
 
Parece, com efeito, que a explicação sociológica pode esclarecer completamente as 
diferenças de êxito que se atribuem, mais frequentemente, às diferenças de dons. A 
ação do privilégio cultural só é percebida, na maior parte das vezes, sob suas formas 
mais grosseiras, isto é, como recomendações ou relações, ajuda no trabalho escolar 
ou ensino suplementar, informação sobre o sistema de ensino e as perspectivas 
profissionais. Na realidade, cada família transmite a seus filhos, mais por vias 
indiretas que diretas, certo capital cultural e certo ethos, sistema de valores implícitos 
e profundamente interiorizados que contribui para definir, entre outras coisas, as 
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atitudes face ao capital cultural e à instituição escolar. A herança cultural, que difere 
sob os dois aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável pela diferença inicial 
das crianças diante da experiência escolar e, consequentemente, pelas taxas desiguais 
de êxito. (BOURDIEU; PASSERON, 1989, p. 5) 
 
 Nessa perspectiva, a herança cultural também condiciona as decisões referentes aos 
investimentos feitos em educação mostrando que as relações existentes entre capital econômico 
e capital cultural são diretamente proporcionais ao acesso à educação superior, isto é, quanto 
maior forem os capitais, maiores será a possibilidade de se chegar ao ensino superior público e 






LEI DE COTAS E A EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS 
 
4.1  A Lei de Cotas e a perspectiva de justiça 
 
Como já visto no capítulo anterior, a questão da racionalidade está muito presente 
quando se discute os cálculos feitos nas tomadas de decisões pelos sujeitos. Isto posto, pode-se 
tomar como base o conceito de racionalidade de Max Weber, o qual traz que  
 
Racionalizações têm existido em diferentes esferas da vida, em uma grande 
diversidade de formas, em todas as culturas. Característico para sua diferença 
histórico-cultural é, em primeiro lugar: em quais esferas e em que direções elas foram 
racionalizadas. Portanto, trata-se novamente de identificar a peculiaridade específica 
e explicar a gênese do racionalismo ocidental e, no interior deste, do racionalismo  
moderno (WEBER, 1999, p.52) 
   
Weber também diferencia racionalismo – que estaria associado ao pragmatismo e ao 
utilitarismo das ações – de racionalidade – sistematização de ideias – e de racionalidade – 
institucionalização do social. O autor classifica alguns tipos de racionalidade, sendo elas: 
teórica ou prática; e formal ou material/substantiva. 
[...] chamamos racionalidade formal [formale Rationalität] de uma gestão econômica 
o grau de cálculo tecnicamente possível e que ela realmente aplica. Ao contrário, 
chamamos racionalidade material [materiale Rationalität] o grau em que o 
abastecimento de bens de determinados grupos de pessoas (como quer se definam), 
mediante uma ação social economicamente orientada, ocorra conforme determinados 
postulados valorativos (qualquer que seja sua natureza) que constituem o ponto de 
referência pelo qual este estabelecimento é, foi ou poderia ser julgado. (WEBER, 
1999, p.52). 
 
Essa tipologia sobre a racionalidade formal e material também é aplicada por Weber no 
campo do direito, pois para ele ela é posta no desenvolvimento do pensamento jurídico. Dessa 
maneira, ele entende a existência de.  
Dois critérios para analisar a racionalidade do direito. O primeiro, a generalização, 
significa “a redução das razões que determinam a decisão, no caso concreto, a um ou 
vários ‘princípios’, que são as ‘disposições jurídicas’” (Idem, p. 11). O segundo 
elemento é a sistematização do direito: “ela significa o inter-relacionamento de todas 
as disposições jurídicas obtidas mediante a análise, de tal modo que formem entre si 
um sistema de regras logicamente claro, internamente consistente e, sobretudo, em 
princípio, sem lacunas” (Idem, p. 12). (WEBER apud SELL, 2012, p.164). 
 
A partir dessa perspectiva weberiana da racionalidade, pode-se refletir sobre as 
concepções de justiça trazidas por Rawls e Dworkin, nas quais os autores propõem análises 
sobre as fundamentações de justiça e de igualdade e equidade, conceitos que ajudam a elucidar 
o papel a ser desempenhado pela Lei de Cotas.   
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A Teoria da Justiça, pensada por John Rawls (1997), pode ser tomada como uma das 
teorias que dão base para os discursos a favor da lei de cotas. Para ele, a concepção de justiça 
pode ser entendida como “[...] todos os valores sociais – liberdade e oportunidade, renda e 
riqueza, e as bases sociais da autoestima – devem ser distribuídos igualitariamente a não ser 
que uma distribuição desigual de um ou de todos esses valores traga vantagens para todos” 
(RAWLS, 1997, p. 66). A injustiça, por sua vez, seriam as desigualdades que não beneficiam a 
todos. 
Rawls coloca que existem dois princípios básicos da justiça, sendo eles: 
 
Primeiro: cada pessoa deve ter um direito igual ao mais abrangente sistema de 
liberdades básicas iguais que seja compatível com um sistema semelhante de 
liberdades para as outras. 
Segundo: as desigualdades sociais e econômicas devem ser ordenadas de tal modo 
que sejam ao esmo tempo (a) consideradas como vantajosas para todos dentro dos 
limites do razoável, e (b) vinculadas a posições e cargos acessíveis a todos. (RAWLS, 
1997, p.64)  
 
No caso dos discursos sobre a Lei de Cotas aqui discutida, tem-se o segundo princípio 
como um dos fundamentos trazidos pelos sujeitos que a defendem, pois serviria como uma 
forma de atribuição e regulação de direitos e deveres, de vantagens econômicas e sociais. 
Ao interpretar esse segundo princípio, Rawls escreve que  
 
Não se permite que diferenças de renda ou em posições de autoridade e 
responsabilidade sejam justificadas pela alegação de que as desvantagens de uns em 
uma posição são compensadas pelas maiores vantagens de outros em posições 
diferentes. Muito menos ainda podem infrações à liberdade ser contrabalançadas 
desse modo. Entretanto, é óbvio que há infinitas maneiras de todos poderem ter 
vantagens quando a organização inicial de igualdade é tomada como ponto de 
referência. (RAWLS, 1997, p. 69) 
 
Em esquema trazido pelo autor, a primeira parte do segundo princípio, entendida a partir 
da concepção de igualdade como igualdade de oportunidades equitativas, seria um dos 
componentes que levaria à igualdade democrática, assim como o princípio da diferença. Para o 
autor, o princípio da igualdade equitativa de oportunidades tem como objetivo assegurar um 
sistema de cooperação pautado na justiça procedimental pura. Esta, por sua vez, “[...] se verifica 
quando não há critério independente para o resultado correto: em vez disso, existe um 
procedimento correto ou justo de modo que o resultado será também correto ou justo, qualquer 




Nesse sentido, para o autor, a justiça procedimental pura se relaciona diretamente com 
a justiça distributiva para construir uma concepção razoável de justiça. Além desses conceitos, 
Rawls também associa a concepção de justiça à ideia do “véu de ignorância” na qual  
 
[...] a ideia da posição original é estabelecer um processo equitativo, de modo que 
quaisquer princípios aceitos sejam justos [...] De algum modo, devemos anular os 
efeitos das contingências específicas que colocam os homens em posições de disputa, 
tentando-os a explorar as circunstancias naturais e sociais em seu próprio benefício. 
Com esse propósito, assumo que as partes se situam atrás de um véu de ignorância. 
Elas não sabem como as várias alternativas irão afetar o seu caso particular, e são 
obrigadas a avaliar os princípios unicamente com base nas considerações gerais. 
(RAWLS, 1997, p.146-147) 
 
 A partir da concepção do “véu da ignorância”, Rawls (1997, p.153) coloca que a ideia 
de justiça representaria uma conciliação de interesses, isto é, “o fundamento público dos termos 
da cooperação social”. 
 O autor segue discutindo como a justiça distributiva seria um desdobramento da justiça 
procedimental pura para poder se alcançar a justiça como equidade. Dessa forma,  
 
o sistema social deve ser estruturado de modo que a distribuição resultante seja justa, 
independentemente do que venha acontecer [...] Sem uma organização apropriada 
dessas instituições básicas, o resultado do processo distributivo não será justo. Faltará 
equidade de contexto. (RAWLS, 1997, p.303)  
 
 
 A Lei de Cotas, a partir da concepção de justiça distributiva apresentada por Rawls 
(1997), seria uma tentativa de se propiciar a equidade de condições para o acesso ao ensino 
superior. Em outras palavras, já que os contextos político, econômico, social e educacional 
(liberdades de cidadania igual) não permitem que todos os sujeitos obtenham as mesmas 
oportunidades e condições de acesso ao ensino superior, a Lei de Cotas surge para que a 
distribuição de vagas entre eles seja mais justa. 
 O autor também supõe  
 
[...] que há uma igualdade de oportunidades que é equitativa (em oposição a uma 
igualdade formal). Isso significa que, além de manter as formas habituais de despesas 
sociais básicas, o governo tenta assegurar oportunidades iguais de educação e cultura 
para pessoas semelhantemente dotadas e motivadas, seja subsidiando escolas 
particulares seja estabelecendo um sistema de ensino público. (RAWLS, 1997, p. 303) 
 
 
 Dworkin (2005, p. 535), por sua vez, ao tratar da teoria utilitarista “[...] supõe que a 
comunidade está em melhor situação se seus membros forem, na média, mais felizes ou se 
tiverem mais preferências satisfeitas.” Contudo, acredita que o utilitarismo não seria a única 
teoria importante dentro do ideal político, já que a  
70 
 
Utilidade deve ceder a certo direito de independência moral no caso. A primeira forma 
de argumento é pluralista: argumenta a favor de um trunfo sobre a utilidade, com base 
no fundamento de que, embora a utilidade sempre seja importante, não é a única coisa 
que importa e que outros objetivos e ideias são às vezes mais importantes. A segunda 
supõe que a compreensão adequada do que é o utilitarismo e de por que ele é 
importante, justificará o direito em questão. (DWORKIN, 2005, p. 537) 
 
 Dworkin segue argumentando que o utilitarismo apresenta um matiz igualitário que 
justificaria seu uso, entretanto deve ser associado a outros direitos – principalmente o direito de 
independência moral – para que a escolha das preferências seja feita de maneira neutra, isto é, 
“a favor de uma distribuição que maximizasse a satisfação agregada das preferências pessoais 
na distribuição efetiva de bens e oportunidades [...] Ela (teoria utilitarista) propõe uma teoria 
da justiça como constituição política plena.” (DWORKIN, 2005, p. 541)   
 A discussão desse autor está pautada na ideia de que o utilitarismo como parte da teoria 
política de uma determinada sociedade, deve ser “ressalvado de modo a restringir as 
preferências a considerar pela exclusão de preferências políticas tanto do tipo formal quanto 
informal [...] Uma maneira prática de conseguir essa restrição é oferecida pela ideia dos direitos 
como trunfos sobre o utilitarismo irrestrito”. (DWORKIN, 2005, p. 542) 
 Dworkin (2005, p. 542) segue sua argumentação “o direito de que nenhuma pessoa sofra 
desvantagem na distribuição de bens com base no fundamento de que outros pensam que elas 
deveriam ter menos pelo que são ou não são, ou de que outros se importam menos com elas do 
que se importariam com outras pessoas”. É nessa premissa que se pauta a Educação para os 
Direitos Humanos. 
 
4.2 Educação para os Direitos Humanos  
 
 A Educação para os Direitos Humanos surgiu logo após o final da Segunda Guerra 
Mundial numa tentativa de que a partir dela se pudesse evitar que fenômenos como o Nazismo 
voltasse a se repetir. Adorno (1995), ao escrever “A Educação após Auschwitz”, parte dessa 
reflexão colocando que esta é a primeira função da educação e, para tanto, ela precisa ser mais 
humana.  
Segundo o autor, é necessária uma proposição de educação que não se restrinja ao 
tecnicismo e à preparação para o mercado de trabalho, que não reproduza seres coisificados 
desprovidos de humanidade. Ao contrário, a educação precisa despertar a sensibilidade e a 
criatividade para uma aprendizagem que se seja transformadora e que se utilize de pressupostos 
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pautados na igualdade e tolerância. Em outras palavras, Adorno9 (1995) propõe uma educação 
que valorize as diferenças e resgate identidades pois a escola humanizada se mostra solidária e 
como um espaço de socialização e de convivência harmônica e de preservação da vida plena 
para que Auschwitz não se repita, isto é, para que se evite a barbárie e se alcance a emancipação 
humana. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 1948 pelo Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas é considerada o marco inicial da Educação em Direitos 
Humanos. Em seu Artigo 55, traz  
 
no respeito do princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, as 
Nações Unidas promoverão: a) a elevação dos níveis de vida, o pleno emprego e 
condições de progresso e desenvolvimento econômico e social; b) a solução dos 
problemas internacionais econômicas, sociais, de saúde e conexos, bem como a 
cooperação internacional, de caráter cultural e educacional; c) o respeito universal e 
efetivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais para todos, sem 
distinção de raça, sexo, língua ou religião. (DECLARAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS, 1948, s/p.) 
 
 
 A ONU, na Declaração sobre os Objetivos do Milênio elaborada na Conferência de 
Viena em 1993, assinala que os países membros precisam desenvolver estratégias para garantir 
o igual tratamento a toda população, incluindo aqui noções de igualdade e de não discriminação, 
principalmente em relação aos grupos vulneráveis. Para tanto, a concepção de direitos humanos 
aparece nas políticas públicas que visam o desenvolvimento dos países, englobando políticas 
econômicas, de saúde, educacionais, entre outras. 
 No Brasil, de acordo com o Caderno de Educação em Direitos Humanos (2013), a 
Constituição Federal de 1988 – considerada a Constituição Cidadã – institucionaliza os direitos 
humanos em seus direitos fundamentais, dando destaque à cidadania e à dignidade da pessoa 
humana. Este Caderno (2013, p.20) coloca ainda, para que os direitos humanos sejam 
efetivados, é necessário garantir a qualidade de vida, implicando no acesso à saúde, à moradia, 
à educação, à segurança pública, entre outros.  
 O Caderno de Educação em Direitos Humanos (2013) também traz a ideia de que os 
movimentos sociais são essenciais para se perceber quais direitos humanos fundamentais ainda 
não alcançam toda a população e, nesse sentido, podem-se propor políticas públicas as quais 
vão ao encontro do atendimento dessas necessidades, garantindo os princípios de igualdade e 
equidade. Ademais, aborda como a Educação seria o principal direito humano fundamental, 
                                                             
9 O texto Educação após Auschwitz foi escrito por Adorno em 1948, contudo, a versão traduzida utilizada neste 
trabalho data de 1995. 
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pois através dele poderia mudar a realidade social. Por essa razão, as políticas públicas 
educacionais são imprescindíveis para se incluir as minorias que sofrem com as desigualdades 
sociais. 
 Foi a partir da década de 1990 que o Brasil se comprometeu internacionalmente a 
desenvolver políticas públicas educacionais voltadas para os direitos humanos, como por 
exemplo, o Plano Nacional de Direitos Humanos I (1996), o Plano Nacional de Direitos 
Humanos II (2002) e o Plano Nacional de Direitos Humanos III (2009), entre outros acordos 
firmados que seguem as orientações da ONU e seus organismos. 
 Outras medidas acerca do tema Educação em Direitos Humanos vindas da ONU podem 
ser elencadas: Resolução 217 D (III) de 1948, Resolução 314 (XI) de 1950, Convenção de Paris 
de 1960, Resolução 959 D II (XXXVI) DE 1963, Resolução 2445 (XIII) de 1968 e o Plano de 
Ação para a Década para a Educação em Direitos Humanos de 1995, entre inúmeros outros. 
 A ONU, em seu documento A/52/469 de 1997, define a Educação em Direitos Humanos 
como: 
Esforços de treinamento, disseminação e informação com vistas à criação de uma 
cultura universal de direitos humanos por meio da transferência de conhecimentos e 
habilidades, assim como da formação de atitudes dirigidas: (a) ao fortalecimento do 
respeito pelos direitos e liberdades fundamentais do ser humano; (b) ao pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do senso de dignidade; (c) à promoção 
do entendimento, da tolerância, da igualdade de gênero e amizade entre todas as 
nações, povos indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos, religiosos e 
linguísticos; (d) à possibilidade de todas as pessoas participarem efetivamente de uma 
sociedade livre; (e) ao fomento às atividades das Nações Unidas para a manutenção 
da paz. (CADERNO DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 2013, p.29) 
 
 A III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial e a Xenofobia, 
ocorrida em 2001 em Durban na África do Sul, reconhecem. 
[...] que a educação em todos os níveis e em todas as idades, inclusive dentro da 
família, em particular, a educação em direitos humanos, é a chave para a mudança de 
atitudes e comportamentos baseados no racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância correlata e para a promoção da tolerância e do respeito à diversidade nas 
sociedades; ainda afirmamos que tal tipo de educação é um fator determinante na 
promoção, disseminação e proteção dos valores democráticos da justiça e da 
igualdade, os quais são essenciais para prevenir e combater a difusão do racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata (III CONFERÊNCIA 
MUNDIAL CONTRA o RACISMO, a DISCRIMINAÇÃO RACIAL e a 
XENOFOBIA, 2001, p. 19) 
 
No Brasil, também ocorreram algumas iniciativas para institucionalizar a Educação em 
Direitos Humanos, como a fundação da Rede Brasileira de EDH em 1995, e a realização do 
Primeiro Congresso Brasileiro de Educação em Direitos Humanos e Cidadania em 1997. Mas 
foi só em 2003, que o Brasil oficializou a Educação em Direitos Humanos por meio de política 
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pública com a criação do Comitê Nacional em Direitos Humanos que acabou por elaborar o 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. 
 O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, publicado em 2006, tem como 
principais objetivos:  
a) [...] ; b) enfatizar o papel dos direitos humanos na construção de uma sociedade 
justa, equitativa e democrática; [...] ; f) propor a transversalidade da Educação 
em Direitos Humanos nas políticas públicas, estimulando o desenvolvimento 
institucional e interinstitucional das ações previstas no PNEDH nos mais diversos 
setores (educação, saúde, comunicação, cultura, segurança e justiça, esporte e 
lazer, dentre outros); [...] h) orientar políticas públicas educacionais 
direcionadas para a constituição de uma cultura de direitos humanos; [...] 
(CADERNO DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 2013, p. 32 - 33) 
 
 Já o PNEDH-3, publicado em 2010, traz seis eixos orientadores, sendo que o terceiro 
propõe: “(iii) universalizar direitos em um contexto de desigualdades” (CADERNO DE 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 2013, p.33). Nesse sentido, a EDH surge para 
combater as desigualdades sociais, de gênero, de raça/etnia, entre outras, para promover a 
cidadania em sua ampla dimensão: convivência igualitária e equitativa em meio à diversidade. 
 De acordo com o Caderno de Educação em Direitos Humanos, pode-se entender a EDH 
como.  
Um processo de empoderamento, que pode ser concretizado na gestão de ações 
preventivas de violações dos direitos humanos em diferentes espações; de articulação 
política educacional, principalmente pelos grupos vulneráveis; de difusão de 
conhecimentos que possibilitem o exercício da cidadania e da democracia; e na 
vivência cotidiana de uma postura solidária com os outros. (CADERNO DE 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 2013 p. 34) 
 
 No âmbito do PNEDH, encontram-se as Diretrizes Nacionais para a Educação em 
Direitos Humanos que tem como principal concepção a de educação para a mudança e a 
transformação social. Nesse sentido, percebe-se a educação como um meio para o combate às 
desigualdades, à violência e à discriminação, sendo uma forma de empoderamento10 de grupos 
vulneráveis. 
 Outro princípio norteador das Diretrizes Nacionais pata a Educação em Direitos 
Humanos é o do reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades, visando 
promover a construção de um ambiente de valores igualitários. 
 Em 2015, a UNESCO promoveu em Incheon, na República da Coreia do Sul, o Fórum 
Mundial de Educação, o qual estabeleceu uma nova visão sobre educação propondo “[...] 
                                                             
10 Por empoderamento entende-se uma formação não filantrópica, que oferece ferramentas a fim de que o sujeito 
saia de sua situação de vulnerabilidade e se reconheça como um cidadão pleno, um sujeito de direito. 
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assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidade de 
aprendizagem ao longo da vida para todos” (UNESCO, 2015, p.iii). 
 Nesse Fórum, reforçou-se a necessidade de se garantir o acesso à educação básica 
gratuita, equitativa, de qualidade e com financiamento público por 12 anos. Foi proposto 
também a inclusão e a equidade na e por meio da educação, bem como se reconheceu, ainda, a 
importância da igualdade de gênero a fim de se alcançar o direito à educação para todos, 
trazendo uma preocupação e um comprometimento com uma educação de qualidade que 
promova oportunidades de educação ao longo da vida. Nesse sentido, percebe-se uma 
preocupação em oferecer educação de qualidade a povos e grupos marginalizados ou em 
situação de vulnerabilidade. 
 Para tanto, o Marco de Ação da Educação 2030 – resultado do Fórum Mundial de 
Educação – com mediação da UNESCO, propõe uma agenda de educação até 2030, incluindo 
um aumento do investimento entre 4% a 6% do PIB ou entre 15% a 20% do total das despesas 
públicas em educação. 
 Além do aumento em investimento, o Marco de Ação da Educação 2030 coloca que os 
“sistemas educacionais precisarão matricular centenas de milhões de crianças e adolescentes a 
mais para alcançar a educação básica [...] para todos, bem como oferecer acesso igualitário a 
oportunidades educacionais secundárias e pós-secundárias para todos.” (UNESCO, 2015, 
p. 7) 
 O Marco também traz as principais estratégias a serem adotadas para se alcançar os 
objetivos almejados, como por exemplo: fortalecer políticas, planos, legislação e sistemas; 
enfatizar a equidade, a inclusão e a igualdade de gênero; focar na qualidade e na aprendizagem; 
promover a aprendizagem ao longo da vida; e cuidar da educação em situações de emergência. 
(UNESCO, 2015, p. 10-12). 
 Mais precisamente, a Meta 4.5 do Marco traz 
 
Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de 
acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os mais vulneráveis, 
incluindo as pessoas com deficiências, os povos indígenas e as crianças em situação 
de vulnerabilidade (UNESCO, 2015, p. 18) 
 
 Para se alcançar esta meta, o Marco propõe as seguintes estratégias indicativas: 
 
· Garantir que as políticas e os planos setoriais da educação e seus orçamentos 
reforcem os princípios da não discriminação e da equidade na e por meio da educação; 
e desenvolver e implementar estratégias urgentes focadas em grupos vulneráveis e 
excluídos. Desenvolver indicadores para medir o progresso rumo à igualdade. 
· Garantir que as políticas, os planos setoriais e o planejamento orçamentário da 
educação incluam avaliação de riscos, preparo e resposta a situações de emergência, 
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além de iniciativas que respondam às necessidades educacionais de crianças, jovens 
e adultos afetados por desastres, conflitos, deslocamentos e epidemias, incluindo PDI 
e refugiados. 
· Identificar, monitorar e aprimorar o acesso de meninas e mulheres a uma educação 
de qualidade, bem como seu nível de participação, suas conquistas e a conclusão. Em 
contextos nos quais os meninos estejam em desvantagem, é preciso torná-los o foco 
de ação. 
· Identificar as barreiras que excluem crianças e jovens vulneráveis de programas 
educacionais de qualidade e tomar ações afirmativas para eliminar essas barreiras. 
· Apoiar uma abordagem ampla para tornar as escolas resilientes aos impactos de 
desastres de todas as magnitudes. Isso inclui instalações escolares mais seguras, 
gerenciamento de desastres na escola, redução de risco e educação em resiliência. 
· Oferecer educação a distância, formação em TIC e acesso a tecnologias adequadas 
e infraestrutura necessária para facilitar um ambiente de aprendizagem em casa, assim 
como em zonas de conflitos e áreas remotas, principalmente para meninas, mulheres, 
meninos e jovens vulneráveis e outros grupos marginalizados. 
· Garantir que o governo revise planos setoriais, orçamentos, currículos e materiais 
didáticos [xxix], bem como formação e supervisão de professores, para que eles não 
reproduzam estereótipos de gênero e promovam a equidade, a não discriminação e os 
direitos humanos e também fomentem uma educação intercultural. 
· Garantir o uso de fontes diversificadas de dados e informações, inclusive dos 
sistemas de informação do gerenciamento da educação e de pesquisas domésticas e 
escolares relevantes, para facilitar o monitoramento da exclusão social na educação. 
O Banco de Dados das Disparidades Mundiais na Educação (World Inequality 
Database on Education) é um exemplo de como tal informação poderia ser 
disponibilizada para que os tomadores de decisões ajam. 
· Coletar dados de melhor qualidade sobre crianças com deficiências, de modo a 
catalogar as diferentes deficiências e dificuldades e, assim, avaliar sua gravidade. É 
necessário desenvolver indicadores e os dados devem ser usados para estabelecer uma 
base de informações para informar programas e políticas. (UNESCO, 2015, p.19-20) 
 
 Para que tais ações e estratégias sejam colocadas em prática, o Marco aborda a 
importância da elaboração, coordenação, implantação, monitoramento, acompanhamento, 
avaliação e revisão de políticas públicas educacionais nas quais ocorram a parceria entre o 
governo, as organizações da sociedade civil, professores e educadores, setor privado e 
organizações e fundações filantrópicas, comunidade de pesquisa, e jovens. 
 
 
Tabela 2: Marco de indicadores temáticos 
 
Objetivo: Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos 
































































    Metas 4.1-4.7                 
4.5 Até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis da educação e 
da formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiências, os povos indígenas e as crianças em 







- Índices de paridade 
(mulheres/homens, rural/ 
urbano, quintil mais 
rico/mais pobre e outros 
como situação de 
deficiência e afetados 
por conflitos, na medida 
em que os dados sejam 
disponibilizados) para 
todos os indicadores 




            
Sim Indicadores alternativos 
incluem (i) razão de 
probabilidade; (ii) índice de 
concentração; ou (iii) grupo 
menos favorecido (por 
exemplo, meninas mais 
pobres das áreas rurais) em 
relação à média 
Quando possível, outros 
indicadores devem ser 
apresentados em relação 
à sua distribuição entre a 
população 
Política 18 
Porcentagem de alunos 
da educação primária 
cujo primeira língua é a 
língua de instrução 
Sim X X X 
3-5 
anos     
Serão necessárias medidas de 
língua materna e de língua de 
instrução para o 
desenvolvimento de uma 
ferramenta global de aferição. 
19 Extensão em que 
medidas explícitas 




desfavoráveis Não       
3-5 
anos     
Será necessário um marco 
para que as políticas nacionais 
sejam descritas e avaliadas. 
20 Gasto com educação por 
alunos por nível 
educacional e fonte do 
financiamento 
Não       
1-3 
anos     
A cobertura deste indicador, 
principalmente para o gasto 
com educação privada, 
precisa ser expandida 
significativamente. 
21 Porcentagem da ajuda 
total à educação alocada 
em países de baixa renda Não       Sim c60     
Fonte: UNESCO, 2015, p.V. 
 
A análise dos dados apresentados mostra a importância que a UNESCO dá à educação, 
enfatizando que ela 
 
desempenha um papel-chave na erradicação da pobreza: ajuda as pessoas a obter 
trabalhos decentes, aumenta sua renda e gera ganhos de produtividade que aceleram 
o crescimento econômico. A educação é a forma mais poderosa de alcançar a 
igualdade de gênero, de possibilitar que meninas e mulheres participem, de maneira 
plena, social e politicamente e de fortalecê-las economicamente (UNESCO, 2015, 
p.7)    
  
 A partir do que foi exposto, pode-se entender que o acesso a educação seria uma das 
formas de se empoderar os indivíduos para que eles alcancem sua emancipação social plena, 
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em outras palavras, a educação seria uma ferramenta imprescindível para que os indivíduos 





BRASIL – ACADÊMICOS E INSTITUIÇÕES A FAVOR E CONTRA 
 
 A Lei 12711/13, conhecida como Lei de Cotas, é resultado de um longo processo de 
debates, demandas, reivindicações que buscou unificar e homogeneizar o sistema de reserva de 
vagas para o ensino superior público. O processo – do projeto de lei até sua implementação – 
mostrou duas principais divergências entre os atores: enquanto alguns se mobilizaram 
favoravelmente à lei, outros se colocaram e reagiram contra a adoção de tal sistema. Esses 
atores podem ser categorizados em ativistas da sociedade civil; professores e pesquisadores 
universitários; e gestores públicos das instituições. (GUIMARÃES; RIOS, 2014) 
 Os atores que defendem as cotas seriam importantes para o aumento da quantidade de 
alunos de escola pública no ensino superior público, colaborando para que se possibilitasse o 
acesso também aos cursos mais tradicionais. Eles concentram seus argumentos na necessidade 
de se criar condições para a superação histórica do preconceito e discriminação racial e social,  
principalmente aquela. Argumentam ainda que os atores contra apresentam uma resistência 
enviesada e indireta, podendo ser considerada camuflada. 
 Já os atores que vão contra a lei trazem cinco principais argumentos: miscigenação 
impede a identificação; entrada no ensino superior sem mérito; má formação do aluno cotista; 
aumento do racismo; inconstitucionalidade11. 
                                                             
11 A inconstitucionalidade da Lei de Cotas foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2012, momento 
em que a maioria dos ministros do STF julgou a lei constitucional. Assim, o argumento da inconstitucionalidade 
deixou de ser usado após o julgamento de 2012. Dentre os argumentos trazidos pelos ministros do STF a favor da 
constitucionalidade, elencou-se o atendimento das “ metas estabelecidas na Constituição no que diz respeito ao 
atingimento de uma sociedade mais justa, mais fraterna e mais solidária” (BRASIL, 2012, s/p) estando pautado no 
]”fundamento a dignidade da pessoa humana e tem como objetivo fundamental a erradicação da pobreza, a redução 
das desigualdades sociais e regionais, promovendo o bem de todos, sem preconceitos de qualquer natureza” 
(BRASIL, 2012, s/p) e na constatação de “que os alunos de escola pública e os afrodescendentes têm dificuldade 
de acesso às universidades públicas” (BRASIL, 2012, s/p). Os ministros ainda evidenciaram que.  
 
A adoção de mecanismos de compensação fundados em políticas públicas e ações 
afirmativas têm por objetivo a promoção de uma sociedade “justa, livre, fraterna e 
solidária” – prevista não apenas na Constituição Federal, mas também em tratados e 
convenções internacionais dos quais o Brasil é signatário, como a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial das 
Nações Unidas. O objetivo de tais instrumentos, assinalou, é promover a igualdade no 
futuro, “ainda que, no presente, pareçam criar desigualdades”. Para o ministro Celso 
de Mello, há fundamentos normativos suficientes para legitimar a plenitude de ações 
afirmativas – entre eles o princípio da autonomia das universidades. (BRASIL, 2012, 
s/p). 
Os ministros finalizaram a arguição sobre a constitucionalidade colocando que “quando há desigualdades factuais, 
que desestabilizam a vida social, o direito cria desigualdades jurídicas, para restabelecer o equilíbrio da sociedade... 
é dever do Estado combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social 
dos setores desfavorecidos” (BRASIL, 2012, s/p). 
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 A seguir, serão especificados os posicionamentos desses atores em relação à lei em 
questão. 
 
5.1 Atores a favor 
Kabengele Munanga12, cientista social e professor de antropologia da Universidade de 
São Paulo, é um acadêmico de renome e referência quando se discute as imbricações do racismo 
no Brasil e tornou-se opinião relevante a favor acerca da política pública de ação afirmativa de 
cotas.  
Em entrevista à Revista Fórum, em 2012, ele discute os argumentos a favor e contra a 
Lei de Cotas, falando que estes últimos embasam suas justificativas contra a lei pautados na 
Constituição Federal (1988) a qual garantiria que todos são iguais perante a lei e, nesse sentido, 
as cotas seriam inconstitucionais13. Além desse argumento já abolido, aponta também – 
Superior Tribunal Federal já reconheceu a constitucionalidade da lei – os argumentos contra, 
ademais o problema da autoclassificação em uma sociedade a qual é predominante 
mestiça/parda. 
 Munanga enfatiza que se existem discriminação e preconceito contra a população 
negra, então a classificação é possível e independentemente desta não seria um retrocesso 
devido ao uso da raça como critério de seleção. O autor também coloca, no decorrer de sua 
entrevista, que a questão de cotas é uma questão política e não somente socioeconômica, pois 
levanta possíveis maneiras de se quebrar com o status quo e por isso muitos se mostram contra. 
Em outra entrevista, concedida em 2013 à África e sua diáspora, Artigos e Reflexões, 
Esquecer? Jamais, disponível no site da Geledes, trouxe resultados de suas pesquisas feitas no 
Brasil desde 1975. Estas apontavam para a existência do mito da democracia racial, dificuldades 
de ascensão social as quais não se relacionavam a questões econômicas, dificuldades de acesso 
ao ensino superior e consequentemente ao mercado de trabalho formal. Munanga segue 
explorando o caminho percorrido pelas ações afirmativas de cotas pelo mundo e evidencia que  
 
Cota não é combate ao racismo, cota é uma ação pragmática para redução da 
desigualdade social. No caso brasileiro, cotas podem significar a redução da 
desigualdade entre brancos e negros. Elas pretendem ajudar no estreitamento do fosso 
                                                             
12 Possui Graduação em Antropologia Cultural pela Université Officielle Du Congo à Lubumbashi (1969) e 
Doutorado em Ciências Sociais (Antropologia Social) pela Universidade de São Paulo (1977). Atualmente é 
Professor Titular da Universidade de São Paulo. Tem experiência na área de Antropologia, com ênfase em 
Antropologia das Populações Afro-Brasileiras, atuando principalmente nos seguintes temas: racismo, identidade, 
identidade negra, África e Brasil. 
13 Munanga discorre sobre o argumento legalista dizendo que está pautado na igualdade formal, a qual trata a 
Constituição Federal (1988). Contudo, as políticas de ações afirmativas, como cotas, tratam da igualdade material, 
isto é, buscam oferecer os meios para que se alcance a igualdade formal. 
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que separa brancos e negros no tocante à educação e às oportunidades de trabalho” 
(MUNANGA, 2013, s/p.) 
 
 Munanga acredita que a política de cotas não levará a conflitos de raça, pelo contrário, 
é uma ação que visa à diminuição das desigualdades raciais. Além disso, argumenta que as 
cotas na universidade produziriam efeitos rápidos e que em quatro anos, a geração de jovens 
formada por meio das cotas já apresentaria melhores condições de acesso ao mercado. Tal fato, 
ainda, acarretaria, no que o autor denominou de “efeito multiplicador das cotas”, isto é, “[...] os 
filhos destes jovens que entram na universidade, pelo sistema de cotas, terão uma condição de 
vida melhor. Com certeza daqui 20 anos, a educação do negro, no Brasil, estará radicalmente 
superior ao que é hoje.” (MUNANGA, 2013, s/p) 
 Para o autor, as ações afirmativas não se restringem à política de cotas, mas a englobam. 
São políticas de intervenção concreta que buscam efeitos a curto prazo, são estímulos à 
mobilidade social e podem estar associadas a outros tipos de políticas. 
 Munanga também critica o processo seletivo do vestibular, pois para tomar esse 
processo como democrático e meritocrático os competidores teriam que partir das mesmas 
condições, pois “[...] quando as pessoas não são iguais, não se pode colocar no ponto de partida 
para concorrer igualmente” (MUNANGA, 2012, s/p) 
 Em Algumas considerações sobre “raça”, ação afirmativa e identidade negra no 
Brasil: fundamentos antropológicos, Munanga (2005-2006) faz uma análise sobre a ação 
afirmativa a partir dos conceitos antropológicos de assimilação (direct rule, administração 
direta francesa dos povos colonizados caracterizada pelo modelo racista universalista que 
buscava destruir as identidades não ocidentais) e aculturação (indirect rule, administração 
indireta inglesa dos povos colonizados caracterizada pelo modelo de conservação das 
identidades tradicionais como forma de evitar conflitos e facilitar o processo de acumulação). 
Munanga, ao citar George Balandier, mostra que esses dois modelos são lados opostos de uma 
mesma moeda: o colonialismo. 
 Retomando a discussão sobre a ação afirmativa, Munanga a relaciona ao relativismo 
cultural, pois apesar de a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) propor se pensar 
e tratar todos os homens de maneira igual, os pressupostos da Declaração foram criados a partir 
dos valores dominantes encontrados nos países da Europa ocidental e América do Norte e, por 
esta razão, seriam necessárias as ações afirmativas para que as populações que não se 
enquadram nesse contexto eurocêntrico fossem, de alguma forma, também resguardadas em 
seus direitos fundamentais. 
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 Munanga (2005-2006, p.51), cita Kymlicka como um exemplo de posição que considera 
as declarações de direitos humanos como suficientes para que desapareçam as desigualdades 
sociais e chama a atenção para suas evidentes limitações dentro das sociedades poliétnicas: 
 
Depois da Segunda Guerra Mundial, muitos liberais esperavam que a ênfase colocada 
sobre os direitos do homem (notadamente em 1948, pela Declaração Universal da 
ONU) resolveria por si os problemas das minorias. Pensavam eles que, em vez de 
proteger os grupos diretamente através dos direitos especiais dados a seus membros, 
as minorias culturais seriam numa certa medida protegidas indiretamente através das 
garantias dadas a todos os indivíduos quanto a seus direitos civis e políticos 
fundamentais, sem consideração do seu pertencimento a qualquer grupo. Um 
raciocínio implícito sustentava essa esperança: os direitos fundamentais reconhecidos 
à pessoa humana, como a liberdade de expressão, a liberdade de associação, a 
liberdade de consciência, embora atribuídos a indivíduos, são de fato sempre 
exercidos em comunidade com outros indivíduos, e nesse sentido o reconhecimento 
de tais direitos individuais protege, ipso facto, a “vida do grupo”. Enquanto os direitos 
individuais forem firmemente protegidos, não será necessário atribuir outros direitos 
aos membros de uma comunidade qualquer (KYMLICKA apud MESURE; 
RENAUT, 1999, p. 211-212).   
 
 Munanga continua argumentando que se o Estado não se posicionar e não agir em 
relação às questões surgidas dos e trazidas pelos diversos grupos étnico-culturais, ele não será 
capaz de resolver os efeitos perversos sentidos pelas minorias, não ocorrendo o que o autor 
denomina de “justiça étnicultural”. 
 O autor ainda desmonta o argumento, contra o qual indaga 
 
Se as políticas de reconhecimento das identidades “raciais”, em especial da identidade 
negra, não ameaçariam a unidade ou a identidade nacional, por um lado, e se não 
reforçariam a exaltação da consciência racial, por outro. Ou seja, se não teriam um 
efeito “bumerangue”, criando conflitos raciais que, segundo eles, não existem na 
sociedade brasileira... Segundo o antropólogo Peter Fry, um dos protagonistas 
intelectuais dessas críticas no Brasil, “[…] a ação afirmativa não veio somente para 
compensar negros pelo passado de escravidão e pelo presente da discriminação. Veio 
desfazer a ‘mistura racial’ para produzir só duas raças. Antes uma sociedade de classes 
que recusa reconhecer as identidades raciais, o Brasil é agora imaginado como uma 
sociedade de ‘raças’ e ‘etnias’ distintas. As políticas de ação afirmativa racial terão a 
conseqüência de estimular os pertencimentos ‘raciais’, assim fortalecendo a crença 
em raças” (FRY apud MUNANGA, 2005-2006, p. 52) 
 
Munanga não acredita que uma política de ação afirmativa desfaria a mistura racial, 
além disso, afirma que o conceito de raça é social e político e não biológico. Pelo contrário, 
para ele, a ação afirmativa pode agir no nó do problema e diminuir as consequências de um 
“racismo que hierarquiza, desumaniza e justifica a discriminação existente” (MUNANGA, 
2005-2006, p. 53). 
 O Movimento Negro também é uma voz importante quando se trata de argumentos a 
favor da Lei de Cotas. Surgido ainda na década de 1970, é considerado um movimento engajado 
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na luta para a afirmação da identidade negra, reivindicando uma visão do negro como sujeito 
da história, além de sua inclusão social de maneira mais justa e igualitária. Uma das principais 
reivindicações do Movimento Negro se relaciona ao âmbito educacional,  
Como os negros militantes buscavam reagir à precária situação educacional de seu 
grupo étnico exigiu deles um tipo de compromisso pessoal, de engajamento direto 
para resolver um problema que não era exclusivamente dos negros, mas era um 
problema nacional. (GONÇALVES & PETRONILHA, apud PEREIRA e 
SILVA,2013, p.127) 
 
 Na década de 1980, com a constatação da existência da discriminação racial existente 
no país e de sua relação com a desigualdade social resultante dos diferentes percursos escolares 
entre brancos e negros, o Movimento Negro intensificou sua luta produzindo inúmeras 
pesquisas relacionadas ao tema, mostrando a necessidade da inclusão racial. Ainda nessa década 
e em decorrência de suas reivindicações, o estado da Bahia, por meio do Centro de Estudos 
Afro-orientais (CEAO), introduziu a disciplina “Introdução aos Estudos Africanos” nas escolas 
públicas do estado. 
 Na década de 1990, o Movimento Negro ganha ainda mais voz dentro do debate político 
acerca das questões raciais passando a 
 
[...] exigir do Estado políticas de democratização da educação, de melhoria social, de 
meio ambiente (...) O movimento social negro não atuou de forma diferente. Na 
constituinte conseguiu fazer aprovar artigos que abriram espaços para a elaboração da 
lei 7.716, a chamada Lei Caó, em 1989, e para medidas de ação afirmativa, que, 
atualmente começam a ser implantadas (NASCIMENTO apud PEREIRA; SILVA, 
2013, p.128) 
  
Exemplos de políticas públicas e ações surgidas nessa década que buscavam a superação 
da discriminação racial e social as quais podem ser consideradas fruto do Movimento Negro 
são: Movimento Pré-Vestibular para Negros e Carentes (PVNC), no Rio de Janeiro; Marcha 
Zumbi dos Palmares, em 1995; Programa Nacional de Direitos Humanos de 1996; aprovação 
do Projeto de Lei n°259 de 1999 que vai resultar na Lei 10639/2003. 
 Durans (2010) aponta que para o Movimento Negro  
 
[...] a educação é entendida de duas maneiras: no sentido amplo e no sentido restrito. 
No sentido amplo, refere-se à formação humana, sendo um processo que ocorre em 
circunstâncias geográficas e históricas precisas (onde os indivíduos vivem) e com a 
participação da família, da comunidade, da igreja, da escola e de outras instituições. 
No aspecto restrito, a educação é compreendida como a formação que acontece no 
interior das entidades negras, com a finalidade de construção da identidade étnica e 





 Outra importante voz na defesa da Lei de Cotas é Dennis de Oliveira que, em inúmeros 
textos publicados na Revista Fórum, defende a implantação da Lei destacando a importância 
desta para o combate do racismo. Em seu artigo intitulado A Senzala começa a entrar na Casa 
Grande, publicado em 27 de abril de 2012, um dia após a votação do STF sobre a 
inconstitucionalidade da lei, ele traz uma retrospectiva de como inúmeras leis – como a do 
Ventre Livre ou do Sexagenário ou mesmo a Áurea, entre outras – também tiveram inúmeros 
argumentos negativos que se assemelham aos citados em relação à Lei de Cotas, o que, na 
opinião de Carvalho (2012), evidenciaria a impregnação do preconceito, do racismo e do 
elitismo na sociedade brasileira. 
 
No fundo, o que incomoda é a democratização do acesso às ilhas de privilégios 
construídos pelas elites – entre as quais as universidades públicas. O racismo e o 
preconceito são os principais mecanismos ideológicos que legitimam na sociedade 
brasileira este pensamento elitista. (CARVALHO, 2012, s/p.) 
 
  
No artigo publicado na mesma Revista Fórum, em 04 de dezembro de 2012, Racismo 
não se supera apenas com a educação, Carvalho discute a Lei 10.639/2003 e a Lei de Cotas 
mostrando como “a escola, como instituição social, se manifesta como um espaço em que estas 
ideias se reproduzem” (CARVALHO, 2012b, s/p.), ideias essas de preconceito e racismo que 
se manifestam por meio da violência simbólica ao determinarem a “construção de lugares 
permitidos para brancos e negros” (CARVALHO, 2012b, s/p.). Carvalho continua seu 
argumento, dizendo que as leis 10.639/2003 e de Cotas  
 
São instrumentos que explicitam conflitos dentro da instituição educacional. A 
resistência à implementação ou mesmo distorção dos mesmos se dá não por uma 
“deformação” ou “incompreensão” dos agentes envolvidos na instituição, mas sim 
porque uma concepção mais radical dos significados destas normas implica em 
questionar os sistemas de “violência simbólica” inseridos na instituição escolar. 
(CARVALHO, 2012b, s/p.) 
 
  
Carvalho (2012b) ainda reconhece que essas leis permitem um reposicionamento do 
negro dentro da sociedade, retirando-o da periferia e colocando-o no centro simbólico, em 
outras palavras, desloca o negro para lugares onde não costumavam frequentar anteriormente. 
Para ele, a discussão deixa de ser somente sobre os lugares que os negros podem ou não 
frequentar, e passa a ser também sobre a posição a qual o branco passa a ter dentro desse novo 
contexto de novas relações.  
E, para Carvalho (2012b), é esse o cerne do argumento que muitos brancos levantam 
contra a Lei de Cotas, pois essa universalização de oportunidades de acesso ao ensino superior 
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obriga os brancos a dividirem um espaço anteriormente exclusivo deles. Assim, os brancos 
deixam de ocupar “um lugar hegemônico construído pela subalternação de outro”, à medida 
que essas leis são implementadas, os privilégios adquiridos racialmente pelos brancos vão 
sendo cada vez mais questionados desmontando o mito da democracia racial brasileira. 
Em artigo mais recente, também da Revista Fórum, “As confusões ideológicas das cotas 
raciais”, de 16 de agosto de 2016, Carvalho resume os argumentos contra, dizendo que  
 
há um incômodo visível nestas pessoas que é verbalizado por narrativas que recorrem 
ou à diluição da questão racial na geleia geral do “problemas social”, ou da “luta de 
classes” ou mesmo recorrendo ao mito da “democracia racial (que se expressa pelo 
arquétipo do mestiço que será diluído quando se precisar o pertencimento racial...) 
(CARVALHO, 2016, s/p) 
 
 
 Para o autor, as cotas raciais possuem o propósito inverso, o de garantir o acesso à 
cidadania. Elas fazem parte das políticas públicas verticalizadas, pois exigem um mecanismo 
de controle público que a autodeclaração talvez não contemple. E por isso, ainda precisam de 
muita discussão e reflexão ao serem colocadas em prática. 
 
 
5.2 Atores contra 
Eunice Durham14, cientista social e professora de antropologia da Universidade de São 
Paulo, é uma das acadêmicas de renome que assinam o Manifesto contra a Lei de Cotas. 
Durham argumenta que a desigualdade de acesso ao ensino superior não se dá pelo mecanismo 
de seleção (vestibular), mas sim pelas condições ofertadas aos diferentes indivíduos durante 
seus percursos escolares, colocando seu argumento na péssima qualidade do ensino básico 
público. Em entrevista à revista Veja (2012), ela enfatizou que. 
O vestibular é talvez o mecanismo mais justo de seleção. Só passa quem tem 
capacidade. O filho do senador e o filho da doméstica fazem exatamente a mesma 
prova. Agora, se os que passam são majoritariamente provenientes da parte mais rica 
da população é por culpa do sistema público, que é de péssima qualidade. Não é o 
vestibular que é elitista – é o sistema básico que é desigual. (DURHAM, 2012, s/p.) 
 
                                                             
14 Eunice Ribeiro Durham possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (1954), mestrado 
em Ciência Social (Antropologia Social) pela Universidade de São Paulo (1964) e doutorado em Ciência Social 
(Antropologia Social) pela Universidade de São Paulo (1967). Professora Emérita da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Professora-titular aposentada de Antropologia, da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Foi Coordenadora do NUPES- 
Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Superior da USP (além de cofundadora do mesmo) - 1989-2005.Pesquisadora 
e membro do Conselho do NUPPS- Núcleo de Pesquisa de Políticas Públicas da USP - 2005 até presente data. Ex-
Membro do Conselho Nacional de Educação, Câmara de Ensino Superior - 1997 - 2001. Ex-Presidente da 
Fundação CAPES - 1990 - 1991. Ex-Secretária Nacional de Educação Superior do Ministério de Educação- 1992. 
Ex-Secretária Nacional de Política Educacional do Ministério de Educação - 1995 - 1997. Membro do Conselho 
Estadual de Educação (2008 - 2012). Autora de diversos artigos e livros de Antropologia e sobre Ensino Superior. 




Ela reconhece a enorme desigualdade educacional existente entre brancos e pretos ou 
entre ricos e pobres e argumenta que cotas raciais e sociais são remendo demagógicos por 
combaterem as desigualdades raciais e sociais já no final do processo educativo, quando 
deveriam ser combatidas em sua origem – educação básica. Para ela, uma possível saída seria 
a oferta de cursinhos pré-vestibulares de qualidade pelas universidades, pois então se estaria 
dando as mesmas oportunidades a ricos e pobres, em razão daqueles que já frequentam esses 
tipos de aulas antes de frequentarem a universidade. 
 Salienta Durham, na mesma entrevista que, mesmo com as políticas de cotas, as 
universidades públicas não teriam como receber os 80% da população que estuda na rede 
pública 
 
A questão primordial é que as cotas não dão conta de incluir toda essa gente. Posso 
citar alguns números: no estado de São Paulo, menos de 30% dos jovens estão 
matriculados no ensino superior – há, portanto, pelo menos 70% de excluídos. Dos 
30% incluídos, as universidades públicas atendem apena 15% do total de 
matriculados, isto é, 4,5% dos jovens – menos de 5%. As cotas não mudam esse 
cenário porque não criam vagas, elas apenas fazem a redistribuição. Querem criar um 
programa para incluir mais negros nesse porcentual de 4,5%, mas isso em nada vai 
alterar o nível crucial de exclusão que temos. Eu sou contra cota racial: ela penaliza 
outra parte da população que também precisa de estímulos: os brancos pobres. 
(DURHAM, 2012, s/p.) 
 
 A partir dos números expostos, Durham frisa que as cotas criam uma falsa ideia de 
inclusão, já que, segundo ela, 95% da população jovem ainda permaneceriam fora da 
universidade pública. Assim, a questão não deve se restringir somente a redistribuição de vagas, 
mas também ao aumento das mesmas e com diferentes objetivos, melhor dizendo, deve-se 
investir em dois tipos de ensino superior: acadêmico e profissionalizante, uma vez que, nem 
todos os alunos de ensino médio querem seguir carreira acadêmica e por isso, também precisa 
haver investimento em ensino técnico e profissionalizante. 
 Ademais, Durham questiona a manutenção da qualidade do ensino das universidades 
públicas com a implantação das cotas, pois acredita que a qualidade do ensino está atrelada aos 
bons professores e aos bons alunos e quando a universidade recebe um grande número de alunos 
proveniente de uma escola de má qualidade, o seu desempenho como um todo poderia ser 
afetado. 
 Os mesmos argumentos são apontados por Durham (2003) no documento elaborado 
pelo Núcleo de Pesquisas sobre o Ensino Superior da Universidade de São Paulo (NUPES-
USP), intitulado Desigualdade educacional e quotas para negros nas universidades, no qual a 
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autora coloca a importância da discussão sobre políticas de ação afirmativa de cotas por 
trazerem à tona discussões acerca da discriminação racial e da desigualdade educacional. Nesse 
sentido, discorre que  
 
Para as pessoas que condenam o racismo é difícil se opor a uma ação afirmativa que 
tem por objetivo corrigir uma desigualdade tão gritante, especialmente porque o 
campo educacional influi fortemente nas perspectivas futuras de participação social e 
de acesso às posições melhor remuneradas do mercado de trabalho. Além disto, a 
escolarização dos pais é um fator decisivo para o sucesso educacional dos filhos e o 
menor nível de escolarização da população de ascendência africana, afeta 
negativamente as gerações futuras. Entretanto, a solução das quotas apresenta 
inúmeros aspectos negativos que precisam ser seriamente considerados face a outras 
alternativas talvez mais justas e mais eficazes. (DURHAM, 2003, p. 1) 
 
 Um dos principais argumentos apontado pela autora contra essa ação afirmativa é que a 
proposta de ação reside em suas consequências e não em sua origem e por isso sua ação não 
produziria as mudanças necessárias a sociedade. Além disso, ressalta diferentes níveis de 
perversidade das manifestações de discriminação racial, destacando que o mercado de trabalho 
é muito mais perverso que as outras instituições sociais, e que nele se buscaria diminuir o valor 
e a autoestima dos negros de maneira mais sutil. Seria em relação a esse tipo de discriminação, 
que a escola poderia atuar contra e combater. Contudo, para a autora, a escola não cumpre esse 
papel, pois pressupõe o fracasso para os grupos marginalizados. 
 A autora continua defendendo a proposta do vestibular como um meio de neutralizar 
diferentes formas de discriminação e preconceito, posto que 
 
A instituição do exame do vestibular consiste numa vitória democrática contra as 
pragas do protecionismo, do machismo, do clientelismo e do racismo que permeiam 
a sociedade brasileira. O ingresso depende exclusivamente do desempenho dos alunos 
em provas que medem razoavelmente bem a preparação, as competências e as 
habilidades dos candidatos que são necessárias para o bom desempenho num curso de 
nível superior. Alunos de qualquer raça, nível de renda, sexo, são reprovados ou 
aprovados exclusivamente em função de seu desempenho. Isto significa que os 
descendentes de africanos não são barrados no acesso ao ensino superior por serem 
negros, mas por deficiências de sua formação escolar anterior. Por isto mesmo, é de 
certa forma estranho que a primeira grande iniciativa de ação afirmativa no campo 
educacional incida justamente sobre o vestibular, sem propor medidas de correção das 
deficiências de formação que constituem a causa real da exclusão. (DURHAM, 2003, 
p.2)  
 
 Durham, ao longo de seu argumento, reconhece a importância de se democratizar o 
acesso ao ensino superior público, apesar de não admitir as cotas como a melhor escolha no 
contexto brasileiro.  
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Para embasar seu ponto de vista, a autora discorre sobre tal ação afirmativa, alegando a 
criação de categorias artificiais a partir do critério características raciais, o qual foi combatido 
por fiar-se na não validez do conceito de raça, indo ao encontro a Declaração dos Direitos 
Humanos (1946), a Constituição Federal (1988), entre outros documentos oficiais 
internacionais e nacionais, que trazem o princípio da igualdade de todos perante a lei como um 
princípio fundamental, já que para ela  
 
O racismo se apoia numa teoria que toda a ciência moderna tem demonstrado ser falsa: 
a de que existem diferenças genéticas na capacidade mental das diferentes “raças”, as 
quais, por isso mesmo, são insuperáveis e se perpetuam através das gerações. O 
próprio conceito de raça humana dificilmente é utilizado cientificamente, porque 
praticamente não existem geneticamente raças isoladas e uniformes. A raça é uma 
criação social discriminatória e não uma classificação científica (DURHAM, 2003, 
p.4) 
 
Além disso, a autora aponta que, em relação à  classificação em brancos e negros no 
Brasil, esta é ainda mais artificial que em outros lugares, como nos Estados Unidos, em virtude 
de grande parte da população considerar-se mestiça, ao contrário do que propõe a ação 
afirmativa de cotas, a qual deveria abarcar essa heterogeneidade da população brasileira15. 
 Impor esse tipo de escolha a uma grande parte da população brasileira, mostra-se como 
uma forma de violência, devido a população parda ter a necessidade de se fazer uma 
classificação pseudorracial ao escolher entre branco ou preto, mesmo que essa escolha seja 
voluntária, ela se torna artificial, em razão de não ser e não se identificar nem com uma nem 
com outra classificação. A autora ainda acrescenta que essa escolha pode ser influenciada pela 
possibilidade facilitada de acesso ao ensino superior, isto é, os pardos tenderiam a se classificar 
como negros para usufruírem dos benefícios de acesso proporcionados pelas cotas. 
 Para a autora, assim,  
 
[...] a solução das quotas não se encaminha no sentido de propor uma ação afirmativa 
que permita aos brasileiros com ascendência africana superar deficiências do seu 
processo de escolarização e o estigma da discriminação, mas a de reivindicar que, para 
os “negros”, os critérios de admissão precisam ser menos rigorosos. (DURHAM, 
2003, p.7) 
  
 Nesse sentido, ocorreria a corroboração da premissa de classificação das raças proposta 
por Gobineau, em outras palavras, se estaria reconhecendo a existência da relação entre raça e 
inteligência, sendo que a raça negra apresentaria um baixo intelecto ou “a falsa identificação 
entre ascendência africana e inferioridade intelectual” (DURHAM, 2003, p.7) 
                                                             
15 No Censo Demográfico de 2000, apenas 5,4% da população se autoclassificou como preta; 40% se identificou 
como parda e 54% como branca. (DURHAM, 2003, p.5) 
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 Outro argumento apresentado pela autora é o de que há uma desvalorização da boa 
formação básica, pois no momento em que ela não se mostra mais necessária àqueles 
beneficiados pela ação afirmativa, já que de qualquer maneira chegariam ao ensino superior, 
acarretaria em um aumento das dificuldades em acompanhar o curso e ainda ao declínio da 
qualidade do ensino superior, por falta de pré-requisito do cotista decorrente da má formação 
adquirida ao longo do ensino básico. Com o propósito de impedir a ocorrência de tal fato, seria 
necessário um programa paralelo, o qual ofertasse formas de superação das dificuldades e 
deficiências de formação, levando a outro tipo de segregação. 
 Durham reitera seu argumento que as ações afirmativas precisariam suprir e compensar 
as deficiências da formação em momento anterior ao vestibular, por exemplo nos cursinhos, e 
não durante o processo de acesso, em virtude de o vestibular poder se mostrar um fator de 
prestígio e de valorização pessoal, enaltecendo o estudo e não a raça, o poder aquisitivo ou o 
prestígio social.  
 
Dificilmente um curso pré-universitário gratuito poderá abrigar todos os interessados. 
Mas é perfeitamente possível, como se trata de superar deficiências de formação, 
selecionar os candidatos de escolas públicas, de menor renda familiar, que não têm a 
opção de pagar cursinhos particulares. (DURHAM, 2003, p.13) 
 
 A autora ainda traz alguns dados levantados por uma pesquisa feita pelo NUPES em 
2001, retratando o perfil do jovem que está saindo do ensino médio e poderia entrar no ensino 
superior, evidenciando que o fracasso escolar dos negros ou a dificuldade de acesso ao ensino 
superior está mais associada à condição de classe e até mesmo de capital cultural do que à 
étnica. 
 
Uma análise feita por Sampaio e Limongi (2001) revela fatos bastante assustadores. 
Levando em consideração apenas a faixa etária de 18 a 24 anos, isto é, aquela na qual 
os jovens estariam ingressando no ensino superior, seja qual for a sua cor, verificamos 
que apenas 16,5% desta população completou 11 anos de estudo, melhor dizendo, 
terminou o nível médio e possui, portanto, a possibilidade formal de ingressar no 
ensino superior. O percentual o qual acusa 12 anos de escolaridade, quer dizer, que 
frequenta ou frequentou algum tipo de curso superior é de reduzidíssimos 6,4%. Para 
o conjunto dessa população jovem, independentemente da autoclassificação por cor, 
a média de anos de estudo é inferior a sete, referindo-se a grande maioria dos jovens 
brasileiros (58,7%) que não completou sequer os oito anos do ensino fundamental 
obrigatório. (DURHAM, 2003, p.8) 
 
 Outro importante autor, o qual dialoga contra a Lei de Cotas,  é Demétrio Magnoli16. 
Em inúmeros artigos publicados na revista Veja, nos jornais Folha de São Paulo e O Globo, 
                                                             
16 Jornalista pela Escola de Comunicação e Artes da USP, é comentarista de política internacional no Jornal das 
Dez da Globo News. Faz também análises políticas em suas colunas nos periódicos O Globo e Folha de S.Paulo. 
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entre outros, defende que a Lei de Cotas seria uma fantasia da compensação social, além de 
cancelar o princípio republicano da cidadania ao suprimir com a igualdade política e jurídica. 
Ao analisar o Estatuto da Igualdade Racial, publicado em 2006, o autor coloca que  
 
O estatuto cria a figura jurídica dos afro-brasileiros, um estamento que abrange, 
compulsoriamente, os autodeclarados "pretos" e "pardos". Por essa via, implanta uma 
identidade coletiva oficial e torna inócuas as fluidas identidades censitárias emanadas 
da autodeclaração de cor da pele. (MAGNOLI, 2006, s/p) 
 
Em recente artigo, Magnoli discorre sobre a Proposta de Emenda Constitucional de 
Expansão da Lei de Cotas aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça buscando englobar 
também a reserva de vaga no âmbito da pós-graduação 
 
O argumento ilusionista para a introdução de cotas raciais no ingresso às universidades 
residia na suposta desvantagem escolar prévia dos “negros” ─ algo que, de fato, é uma 
desvantagem prévia dos pobres de todas as cores de pele. A fantasia da compensação 
social começou a esgarçar-se com a extensão das cotas raciais para cursos de pós-
graduação, cujas vagas são disputadas por detentores de diplomas universitários. A PEC 
aprovada na CCJ comprova que as políticas de raça não são motivadas por um desejo 
de corrigir distorções derivadas da renda. O racialismo exibe-se, agora, como ele 
realmente é: um programa de divisão dos brasileiros segundo o critério envenenado da 
raça. (MAGNOLI, 2013, s/p.) 
 
  
Magnoli traz argumentos históricos e comparativos entre Brasil e Estados Unidos, 
apontando na direção de que as diferentes concepções de preconceito, discriminação e racismo 
produzirão diferentes discursos políticos relacionados não somente à questão identitária, mas 
também levam a visões distintas sobre a Lei de Cotas. Enquanto lá o nacionalismo negro é 
protagonista de um debate político claro e informado que luta em meio a polaridade social, aqui 
o nacionalismo negro trata da desigualdade social por meio de subterfúgios. 
 Em artigo publicado no Estado de São Paulo, Magnoli continua sua comparação, 
destacando que 
Nunca antes uma democracia aprovou lei similar. Nos EUA as políticas de preferências 
raciais jamais se cristalizaram em reservas de cotas numéricas. Índia e África do Sul 
reservaram parcelas pequenas das vagas universitárias a grupos populacionais 
específicos. O Brasil prepara-se para excluir 50% das vagas das instituições federais da 
concorrência geral, destinando-as a estudantes provenientes de escolas públicas. 
(MAGNOLI, 2012, s/p.) 
 
                                                             
Já foi colunista do jornal O Estado de São Paulo, da revista Época e da Rádio BandNews FM, além de ter sido 
comentarista do Jornal da Cultura. Doutor em Geografia Humana pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da USP, é integrante do Grupo de Análise da Conjuntura Internacional do Instituto de Relações 




 Neste mesmo artigo, assim como Durham, traz à discussão a questão do mérito, mas de 
um ponto de vista diferente. Para ele, o mérito não produz igualdade de oportunidades, ao 
contrário, evidencia injustiças sociais, ainda assim, se houvesse uma revolução no ensino 
público com a finalidade de torná-lo satisfatório equalizando as oportunidades escolares a 
todos, o mérito seria a maneira mais justa de se ingressar no ensino superior. 
 
A constatação deveria ser o ponto de partida para uma revolução no ensino público 
destinada a equalizar por cima a qualidade da educação oferecida aos jovens. No lugar 
disso, a lei de cotas oculta o fracasso do ensino público, evitando o cotejo entre escolas 
públicas e privadas. Os "amigos do povo" asseguram, pela abolição do mérito, a 
continuidade do apartheid educacional brasileiro. (MAGNOLI, 2012. s/p.) 
 
 Em seu artigo A maldição da linguagem racial, Magnoli (2014) argumenta que a Lei de 
Cotas oficializa a percepção do Estado acerca da existência do conceito de raça, ficando ainda 
mais evidente ao se analisar as decorrências dos “direitos raciais” que se manifestarão no âmbito 
da educação superior (graduação e pós-graduação) e no funcionalismo público. 
 
O problema de fundo da representação é que o Estado brasileiro oficializou as “raças”, 
por meio de políticas raciais adotadas pelo Executivo, votadas pelo Congresso e 
avalizadas pelo Judiciário [...] De acordo com as políticas raciais em vigor, fundaram-
se “direitos raciais” ligados ao ingresso no ensino superior, na pós-graduação e em 
carreiras do funcionalismo público. Os indivíduos beneficiários das cotas privilegiadas 
são descritos como “representantes” de uma “raça” — do presente e, também, do 
passado histórico dos “negros”. Foi o próprio Estado que introduziu a “raça” (e, com 
ela, a linguagem racial!) no ordenamento político brasileiro. (MAGNOLI i, 2014, s/p) 
 
 
 Magnoli também discorre sobre a “linguagem racial” imposta de cima para baixo 
produzindo rótulos de identidade racial, já que para o autor não há a existência de raças, não 
obstante estas passam a existir na consciência dos indivíduos por meio da linguagem cotidiana. 
Nesse argumento, Magnoli se utiliza da lei a qual instituiu o ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana evidenciando a preocupação com os equívocos relacionados à identidade 
humana universal devendo ser combatida com o ensino desses conteúdos no decorrer das aulas. 
 Por fim, Magnoli considera que  
 
Ações afirmativas socioeconômicas, como cotas sociais e políticas de melhoria rápida 
e dramática das escolas públicas nas periferias, ajudariam mais os pobres a ingressar no 
ensino superior. Fazer isso por meio de ações afirmativas raciais leva o aluno branco a 
olhar para o lado e pensar: ‘Este é quem não tinha o direito de estar aqui, mas está 
porque tem a cor que agora virou "certa"; e eu estou separado dele não só pela cor da 
pele, mas pelas leis deste país, que o colocam num grupo com certos privilégios; ele 
está aqui porque alguém da minha cor de pele, mas com a mesma renda dele, não está’. 
Esse é um grande risco: cotas raciais traçam uma fronteira dentro dos ônibus, dentro 
dos bairros periféricos, no meio do povo, porque vizinhos de bairro e colegas de trabalho 
com a mesma renda vão se olhar e entender que estão separados pela cor da pele. Isso 




 Em suma, para Magnoli, as ações afirmativas poderiam levar a um aumento da 
racialização já existente, do mesmo modo aumentando o preconceito e a discriminação raciais. 
 Outro importante ponto de vista contra a lei de cotas é de Peter Fry17 que, ao escrever 
sobre o racismo no Brasil, evidencia uma ideologia do não racismo ou do racismo encoberto 
com homogeneidade cultural. Contudo, também aponta que apesar da não existência do racismo 
aberto, praticamente todos os negros são pobres, o que reflete a influência colonialista do Brasil. 
O autor também argumenta sobre os perigos da racialização de algumas situações que podem 
levar a uma dicotomização de categorias: branco e preto como ocorreram nos Estados Unidos. 
Posto isto, ele argumenta “[...] que a ideia da insignificância social da raça produz, e não 
mascara apenas, um tipo de relação social e certas situações que deveriam ser compreendidas 
[...] é um guia para a ação social.” (FRY, 2005, p. 139). Para ele, o baixo número de alunos 
pretos ou pardos nas universidades públicas não é decorrente do racismo e sim do processo de 
exclusão que eles sofreram durante os anos escolares. Então, por que se responder ao problema 
com uma política afirmativa que incentiva a racialização. 
Fry (2005) entende que a política de ação afirmativa seria uma maneira de se justificar 
as contradições postas por um grupo social, isto é, seria uma forma de controle por meio de 
programas específicos para a população negra. Nessa perspectiva, a ação governamental 
deveria existir na universalização da educação de qualidade já que é um direito de todos e não 
em programas direcionados a uma parcela da população. Em outras palavras, em uma sociedade 
dita antirracista, espera-se soluções por meio de políticas universais e não de ações que 
promovam racializações. Ou ainda, discorre que uma política compensatória eficaz deveria 
levar a universidade à população e não trazer a população para dentro das universidades já 
existentes. Para exemplificar seu ponto de vista, escreve: “Porque se houvesse uma política 
compensatória – que ninguém nunca fez – tinha-se colocado, no Rio de Janeiro, as Escolas de 
Aplicação nas favelas” (FRY, 2005, p. 144) 
Em outra publicação, Fry (2003, s/p) elenca dois argumentos contra a lei de cotas 
 
Em primeiro lugar, as cotas representam um golpe fatal na ideologia do mérito 
individual como guia para a admissão à universidade pública. Em segundo lugar, a 
sua implementação levou à criação de um sistema de classificação racial que divide 
                                                             
17 Antropólogo formado em Cambridge, Peter Fry fez sua primeira pesquisa de campo nos anos 1960 entre os 
Zezuru da Rodésia do Sul (atual Zimbábue), ligado à Universidade de Londres e a sua associada na África, a 
University College of Rhodesia and Nyasaland. Defendido seu doutorado, Fry veio para o Brasil em 1970, onde 
ajudou a fundar a UNICAMP e se integrou à vida acadêmica local, pesquisando no país temas relacionados a 
relações raciais, homossexualidade e religião. Entre 1989 e 1993, retornou à África como representante adjunto da 
Fundação Ford e, de volta ao Brasil, passou a integrar o corpo docente da UFRJ, onde permanece até hoje. 
http://www.revistas.usp.br/cadernosdecampo/article/download/50261/54374/. Acesso em outubro de 2018. 
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os candidatos em duas categorias estanques, os que têm e os que não têm direito à 
reserva de vagas, ou seja, no fundo, brancos e não-brancos (a lei das cotas declara que 
não há distinção entre negros e pardos). 
 
O autor propõe que a lei de cotas precisaria deslocar seu foco da discussão sobre o 
critério racial – já que no Brasil, as fronteiras entre as raças são imprecisas – para o de classe 
social, propondo ainda a desterritorialização, a criação de um fundo de custeio para os estudos 
dos pobres e a reserva de vagas para estudantes de escolas públicas. Assim, Schwarcz, ao 
resenhar a obra de Fry – A persistência da raça: ensaios antropológicos sobre o Brasil e a 
África austral (2005) – escreve 
 
O raciocínio vigente é no mínimo circular e pode ser nomeado da seguinte maneira: 
se a pobreza está associada à “raça”, então a conclusão é que se deve racializar o 
debate, em nome da promoção social. Não obstante, o resultado perverso é que, ao 
combater a exclusão econômica, tão arraigada em nossa sociedade, recaímos na 
racialização; ou melhor, na perpetuação do mesmo (pre)conceito cujos efeitos se que 
anular. (SCHWARCZ, 2006, p. 291) 
 
Dito isso, Fry argumenta – no último capítulo do livro intitulado O debate que não 
houve: a reserva de vagas para negros nas universidades brasileiras –  contra a lei de cotas e 
outros tipos de ações afirmativas por temer um racismo às avessas no contexto brasileiro em 
que a categoria raça é situacional, ambígua e imprevisível, o que colocaria em risco a 
democracia racial e a própria cidadania. Reproduzindo suas palavras, tem-se que 
 
As medidas pós-Durban, propondo ações afirmativas em prol da ‘população negra’, 
rompem não só com o a-racismo e o anti-racismo tradicionais, mas também com a 
forte ideologia que define o Brasil como país da mistura [...]. Ações afirmativas 
implicam, evidentemente, imaginar o Brasil composto não de infinitas misturas, mas 
de grupos estanques: os que têm e os que não têm direito à ação afirmativa. (FRY, 
2005, p. 304) 
 
  Dessa maneira, percebe-se que os sujeitos que se posicionam contra a Lei de Cotas 
temem uma volta do racismo e da discriminação, o que comprometeria a democracia racial 
brasileira. Também mostram preocupação em relação à qualidade da educação básica, que 
continuaria comprometida devido à medida paliativa de acesso ao ensino superior. 
 
5.3 Outros atores sobre a Lei de Cotas 
 
Queiroz; Miranda; Sheizi; Freitas (2015), em seu artigo intitulado A lei de cotas na 
perspectiva do desempenho acadêmico na Universidade Federal de Uberlândia elaboraram um 
quadro destacando alguns dos principais autores brasileiros que contribuíram para o estudo 
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sobre a Lei de Cotas, de 2001 a 2014, citando além do autor, a contribuição de sua obra. A 
seguir, apresenta-se o quadro 











 Esse quadro evidencia a importância que o tema tem tido no meio acadêmico brasileiro 
de 2001 a 2014, mostrando a preocupação em entender o modo como a reserva de vagas para 
certas camadas da população se faz necessária para que consigam o acesso ao ensino superior 
além de alguns trabalhos também avaliarem o aproveitamento dos alunos cotistas. Esse quadro, 
ao resumir as temáticas e perspectivas adotadas pelos autores citados mostra como o debate 
acerca do tema ainda é relevante e pertinente para a compreensão da Lei de Cotas como uma 
política pública de ação afirmativa. 
 Percebe-se que muitos autores citados também se utilizam dos argumentos apresentados 
ao longo dessa pesquisa a favor da Lei de Cotas, como uma medida rápida de reparação à dívida 
decorrente da escravidão e de combate ao preconceito racial e classe, além de democratizar o 
acesso ao ensino superior. Em sua maior parte, os autores indicados no quadro trataram a Lei 
de Cotas como algo positivo, principalmente ao trazerem comparações de desempenho entre 
alunos cotistas e não cotistas, mostrando que não há diferença significativa de desempenho 
entre eles.  
 Essas pesquisas, portanto, são imprescindíveis para a compreensão das dinâmicas 
existentes tanto em relação à discussão da própria Lei de Cotas como de sua implementação e 
resultados alcançados dentro do período de 2001 a 2014. 
 Feres Junior; Daflon (2015), por sua vez, fazem análises em relação às publicações das 
grandes mídias sobre a Lei de Cotas que resultaram no gráfico no qual se encontra a evolução 
dos argumentos trazidos pelos jornais O Globo e Folha de São Paulo, no período de 2001 a 
2012. O gráfico mostra a maior incidência do argumento contrário relacionado aos 
procedimentos e resultados da política afirmativa, enquanto que o argumento contrário sobre 
raça e identidade nacional se mostrou o menos incidente nesse período.  
 Esses autores também apontam uma maior aparição dos argumentos nos anos de 2004 
e 2006 e uma queda dos mesmos a partir de 2010, culminando no desaparecimento deles em 








Gráfico 5 – Incidência de argumentos contrários às ações afirmativas nos textos dos 
jornais O Globo e Folha de S. Paulo (2001-2002) 
 
Fonte: FERES JUNIOR; DAFLON, 2015, p.240 
Assim, nota-se a grande importância dada ao tema pelos pesquisadores e tal fato 
evidencia como o assunto ainda é relevante e passível de discussão para sua melhor 
compreensão, para então entender os mecanismos que levaram à criação dessa política 






POLÍTICA PÚBLICA DE COTAS: O QUE DIZEM OS MANIFESTOS 
 
O conceito de cidadania tem percorrido um longo caminho para sua construção e sua 
consolidação. A política pública de Cotas é um exemplo de como o Estado pode agir para 
assegurar o acesso à educação, um dos pilares fundantes dos direitos sociais que vão compor a 
cidadania. 
Mais precisamente, para T.H. Marshall (s/d), a cidadania é decorrente de um processo 
de fusão (geográfica) e de separação (funcional) oriundo do Estado Nação. Para ele, a separação 
implica em considerar a existência de direitos de naturezas diferentes, sendo eles: civis, 
políticos e sociais.   
T.H. Marshall explica que os três tipos de direitos surgiram cada um em uma época 
sendo que um foi decorrente do anterior. Assim, para ele, os primeiros a surgirem foram os 
direitos civis, como o direito ao trabalho, ainda no século XVIII, e a universalização da 
cidadania baseada nos direitos civis ocorreu durante o século XIX. Já os direitos políticos, 
incluindo aqui o direito ao voto, apareceram no século XIX, contudo foi consolidado 
universalmente como parte integrante da cidadania no início do século XX com a instauração 
do sufrágio universal. Por último, surgiram os direitos sociais, no século XX, com o intuito de 
regulamentar salários mínimos, garantir o acesso à educação, entre outras medidas. 
É a junção desses três direitos que vão constituir o conceito de cidadania. Além disso, 
Marshall escreve que “a educação das crianças está diretamente relacionada a cidadania” uma 
vez que o Estado compreenda “as exigências e a natureza da cidadania” (MARSHALL, s/d, p. 
73). Em outras palavras, para ele, a educação seria pré-requisito para se exercer os demais 
direitos. Ainda, explana que as desigualdades sociais têm impacto direto na cidadania, e é nesse 
sentido que as políticas públicas podem agir para combater essas desigualdades ao garantirem 
o acesso aos direitos àqueles que são marginalizados. 
Carvalho (2013), ao escrever Cidadania no Brasil, utiliza-se da classificação feita por 
Marshall para explicar que os direitos civis “ [...]são os direitos fundamentais à vida, à 
liberdade, à propriedade, à igualdade perante à lei” (CARVALHO, 2013, p.9). Os direitos 
políticos podem ser resumidos no direito ao voto, isto é, a participação no governo. Por último, 
explica que os direitos sociais vão garantir a participação na riqueza coletiva, englobando o 
direito à educação, à saúde, entre outros, permitindo que as sociedades reduzam “[...] os 
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excessos de desigualdade produzidos pelo capitalismo e garantir um mínimo de bem-estar para 
todos. A ideia central em que se baseiam é a justiça social.” (CARVALHO, 2013, p.10) 
Contudo, para Carvalho, a aparição dos direitos no Brasil não se deu na ordem histórica 
e lógica proposta por Marshall. No Brasil, primeiro surgiram os direitos sociais, para depois 
aparecerem os civis e políticos. Em ambos, entretanto, se enfatiza a importância da educação 
como direito social necessário para se exercer os demais direitos. 
Dessa maneira, a política pública está imbricada no conceito de cidadania, 
principalmente quando tomada a partir da Lei de Cotas, pois esta busca garantir o acesso à 
educação superior e assim oferecer ferramentas para que o sujeito exerça os demais direitos. 
A partir do exposto, se faz necessário entender o conceito de política pública. O conceito 
de política, por sua vez, pode-se ser compreendido a partir de sua origem grega. Segundo os 
autores citados, política ou politikó “[...] exprime a condição de participação da pessoa que é 
livre nas decisões sobre os rumos da cidade, a pólis.” (OLIVEIRA, 2010, s/p.). Assim, a política 
pode ser entendida como aquilo que orienta as ações humanas, isto é, aquilo que dá sentido a 
uma ação. A política não abrange apenas as leis que organizam a vida dentro de um Estado, 
mas toda e qualquer relação de poder existente entre os homens inseridos em uma sociedade. 
Essa direção ou intencionalidade política das ações, então, é pautada por uma relação de poder. 
Já o termo ‘pública’ pode ser entendido a partir de sua origem latina, a qual exprime que 
‘pública’ possui o significado de povo e do povo. Juntando esses dois conceitos, tem-se que 
‘política pública’ é a decisão ou participação do povo nas decisões referentes a cidade. 
O Diccionario de Políticas Públicas (2009), por sua vez, traz a definição de Thœnig 
para o termo, entendendo-o como  
 
Um fenômeno social e político específico, fundado empiricamente e construído 
analiticamente [...] Designa as intervenções de uma autoridade investida de poder 
público e de legitimidade governamental sobre um campo específico da sociedade ou 
do território. Assim, se fala de uma política de ajuda aos descapacitados de uma região 
[...] (THŒNIG, in: Diccionario de Políticas Públicas, 2009, p. 334, tradução nossa.) 
 
Para melhor entender, o conceito de política pública pode ser analisado a partir de três 
diferentes tipos: redistributiva (redistribuição de renda, recursos e financiamentos de serviços 
públicos); distributiva (ações cotidianas pontuais de oferta de algum serviço de acordo com a 
demanda social) e regulatória (elaboração de leis que regulam os outros dois tipos). Thœnig 
também sugere que 
 
Intervenções podem ser de três principais formas: as políticas públicas viabilizam 
conteúdos que se traduzem em benefícios que, finalmente, geram alguns efeitos. 
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Mobilizam atividades e processos de trabalho e implantam através de relacionamentos 
com outros atores sociais coletivos ou individuais. (THŒNIG, in:Diccionario de 
Políticas Públicas, 2009, p. 335) tradução nossa 
 
Müller (2011, p.11) escreve que as políticas públicas são “[...] os meios de gerir os 
antagonismos intersetoriais” sendo importantes para regular as diferentes demandas de cada 
setor da sociedade, pois elas são o Estado em ação. Além disso, o autor aponta que 
 
Isso significa que as numerosas políticas públicas não terão outro objeto senão a 
gestão dos desajustes produzidos por outras políticas setoriais: a sociedade setorial, 
em perpétuo desequilíbrio, gera permanentes “problemas”, “conflitos”, “disfunções” 
ou “efeitos perversos” os quais devem por sua vez constituir o objeto das políticas 
públicas. (MÜLLER, 2011, p.13, tradução nossa.) 
 
 Müller (2011, p.21) continua sua discussão trazendo uma citação de Yves Mény e Jean 
Claude Thœnig segundo a qual “[...] uma política pública se apresenta sob a forma de um 
programa de ação governamental em um setor da sociedade ou espaço geográfico”. O autor até 
este momento usa os cinco elementos utilizados por Yves Mény e Jean Claude Thœnig para 
precisar a existência de uma política pública: 
 
- uma política é constituída de um conjunto de medidas concretas, que formam a 
“substância” de uma política; 
- ela compreende as decisões de natureza mais ou menos autoritária, esta dimensão 
podendo ser explícita (justiça, polícia...) ou latente pela definição de critérios de 
acesso aos direitos; 
- uma política se inscreve em uma “cátedra geral de ação”, o que permite distinguir 
(em princípio) uma política pública de simples medidas isoladas. Todo o problema 
está então em saber se a cátedra geral deve ser concebida antes pelo tomador de 
decisão ou simplesmente reconstruída posteriormente pelo pesquisador. É certo, em 
todo caso, que a existência desta cátedra geral é jamais dada e deve sempre compor o 
objeto de uma pesquisa; 
- uma política pública tem um público (ou melhor, públicos), quer dizer indivíduos, 
grupos ou organizações cuja situação é afetada pela política pública. (...); 
- enfim, uma política define obrigatoriamente os fins ou os objetivos à atingir (...). 
(Müller, 2011, p.21-22) tradução nossa. 
 
 Nesse sentido, para Müller, uma política pública não é algo dado, já que é o Estado em 
ação, mas sim um construto de pesquisa, resultante de um plano de Estado que busca resolver 
um problema ou questão que se encontra na sociedade. Assim, a política pública é o meio pelo 
qual o Estado consegue agir diretamente na sociedade, propondo ações que visam à uma 
melhoria, ou seja, é o resultado ou produto do Estado em ação.  
Já a política pública educacional pode ser definida como a relação entre Política e 
Educação dentro de uma sociedade, melhor dizendo, por possuir uma concepção política de 
escola, a política educacional procura entender os projetos educacionais propostos pelos 
governos no que concerne à educação.   
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Em vista disto, a política educacional não pode ser considerada como algo acabado e 
sim em processo de construção por estar relacionada ao grupo que detém o poder (governantes, 
dominantes) no momento em que ela é criada. Ainda, aliás, as pessoas detentoras do poder de 
controle da soberania e das próprias relações interpessoais são as que determinarão o sentido 
das ações que orientarão qualquer política pública, dentre elas os projetos e programas 
educacionais. Por esta razão, se ocorrer uma mudança de quem está no comando político, a 
política educacional poderá ser reconfigurada de acordo com esses novos interesses, o que 
reforça a noção de Müller, sendo o Estado em ação, ocorrendo assim adequações referentes às 
premissas de cada governo quando este assume o Estado. 
 Esta é uma das razões pela qual se faz necessária a existência de constantes críticas e 
averiguações sobre tudo o que envolve as políticas públicas educacionais com a finalidade 
destas não se restringir em atender somente aos interesses do grupo que detém o poder em 
virtude de existir uma relação 
 
entre Estado18 e políticas sociais, ou melhor, entre a concepção de Estado e a(s) 
política(s) que se implementa(m), em uma determinada sociedade, em determinado 
período histórico (HOFLING, 2001, p.30). 
 
  Para tanto, observar, analisar e explicar como as relações sociais se estabelecem a partir 
das relações de poder pode ajudar a compreender melhor quais são os interesses reais da 
sociedade, a fim de que então possam ser atendidos pelas políticas públicas. Dessa forma, a 
gestão de tais políticas não deve ser feita apenas de cima para baixo, mas também de baixo para 
cima. Assim, políticas públicas fazem parte de debates gerais os quais discutem questões éticas 
inerentes às normas estabelecidas priorizando a natureza e a justificativa dos direitos individuais 
e/ou direitos básicos de grupos constituídos. 
 Outro importante fator a ser considerado nesse entendimento é que os fenômenos e 
ações políticos, educacionais ou não, devem ser entendidos sempre de maneira conjuntural, ou 
seja, levando em conta todas as esferas sociais com as quais eles se relacionam. Tais fenômenos 
e ações devem ser apreendidos tanto como fenômenos e ações micropolíticas quanto 
macropolíticas. Nesse sentido, pode se entender que uma política pública deveria ser o resultado 
de debates surgidos a partir de discussões sobre questões éticas, além de se relacionar às normas 
estabelecidas, deveria levar em consideração a natureza e a justificativa dos direitos individuais 
                                                             
18 Estado como um conjunto de instituições permanentes [...] que possibilitam a ação do governo; 
e Governo, como o conjunto de programas e projetos que parte da sociedade [...], configurando-
se a orientação política de um determinado governo que assume e desempenha as funções de 




e dos direitos básicos de grupos envolvidos. (QUEIROZ; MIRANDA; SHEIZI; FREITAS, 
2015) 
 As políticas públicas de ação afirmativa podem ser definidas como  
 
Medidas especiais e temporárias, tomadas pelo Estado e/ou pela iniciativa privada, 
espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades 
historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, 
bem como de compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização por 
motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros (QUEIROZ; MIRANDA; 
SHEIZI; FREITAS, 2015, p.303) 
 
Uma das características das políticas públicas afirmativas é o “[...] reconhecimento das 
identidades particulares, no contexto nacional, se configura como uma questão de justiça social 
e de direitos coletivos.” (MUNANGA, 2010, p.36) 
Quando trata das PAAs educacionais, a percepção da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), propõe que elas sejam avaliadas em sua extensão e 
também a partir da origem dos problemas de equidade com intenção de realizar uma integração 
entre planejamento secundário e terciário. A OCDE considera inclusive que as políticas de ação 
afirmativa devem atender grupos particulares em desvantagens educacionais identificadas, 
possibilitando o incremento e o suporte para alunos provenientes de piores situações 
socioeconômicas. 
Nesse sentido ainda, a OCDE traz que a equidade em educação possui duas principais 
dimensões, a primeira relacionada a circunstâncias sociais e pessoais, as quais não deveriam se 
portar como obstáculos a fim de se chegar ao potencial educacional; a segunda se relaciona à 
inclusão no sentido de garantir um padrão educacional mínimo de qualidade igual para todos. 
Pode-se perceber, enfim, que é mister a compreensão do papel político desempenhado 
pelas pessoas detentoras do poder no momento de elaboração das PAAs e como os interesses 
se manifestam na formulação, interpretação, execução e avaliação das políticas públicas 
educacionais. 
À educação, um exemplo de política pública educacional que está em consonância com 
as Políticas de Ações Afirmativas (PAA) surgidas em harmonia com a Declaração dos Direitos 
Humanos (1948) e com a Carta Magna Brasileira (1988), com o objetivo de promover a 
igualdade de acesso aos direitos por todos os cidadãos, é a política pública de cotas.  
As PAAs buscam, assim, garantir que classes sociais e etnias historicamente 
desfavorecidas passem a ter as mesmas condições de acesso aos direitos como as classes e etnias 
privilegiadas, pois, então, haveria uma diminuição das desigualdades sociais.  
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Quando referidas às Instituições de Ensino Superior (IES), tais políticas – como a Lei 
de Cotas e o ProUni – reservam uma porcentagem das vagas das instituições para a população 
menos favorecida, podendo usar um critério apenas étnico ou combiná-lo com o social. A 
política de cotas, por exemplo, pode usar três critérios: étnico, econômico e origem de escola 
pública. A seguir, mostra-se o modelo de distribuição de vagas proposto pelo Ministério da 
Educação: 
 
Figura 1 – Diagrama de distribuição de vagas segundo a Lei 12.771 
 
 
Pensar a PAA proposta na Lei de Cotas, a partir da atual conjuntura histórica, possibilita 
perceber como ela possui papel fundamental na tentativa de oferecer as mesmas oportunidades 
de acesso às IES a todos os cidadãos, devido à própria legislação brasileira afirmar que todos 
possuem igual direito à educação. Melhor dizendo, esta PAA visa criar condições e mecanismos 
para que as desigualdades de acesso à educação superior diminuam com a implantação de 
reservas de vagas para afrodescendentes, indígenas, entre outras categorias. 
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Contudo, quando se analisa a história das PAAs, principalmente da Lei de Cotas, nota-
se que, desde o início do século XX, o Brasil vem atuando para implantar medidas de inclusão, 
entretanto, de acordo com o quadro apresentado a seguir, essas ações foram pontuais. 
 
Figura 2 – Histórico das Formas de Ingresso no Ensino Superior no Brasil 
 
Fonte: QUEIROZ; MIRANDA; SHEIZI; FREITAS, 2015, p.302 
 
O quadro aponta também que nos últimos anos ocorreu um aumento das ações 
afirmativas e tal fato se deveu em grande parte pela atuação do corpo docente, principalmente 
da UFRJ, UENR, UnB, UnEB e UEMS, as quais tiveram importante papel na constituição da 
PAA de cotas, pois tais universidades foram pioneiras em reservas de vagas por já apresentarem 
uma discussão mais antiga e sólida acerca do tema feita pelos professores. 
Os gráficos elaborados por Feres Junior; Daflon (2015) fazem uma cronologia que busca 
evidenciar a evolução das adesões das universidades públicas, estaduais e federais, às ações 
afirmativas, mostrando um aumento significativo entre as estaduais no ano de 2004, enquanto 
que entre as federais somente nos anos de 2008 e 2013. 
 




Fonte: FERES JUNIOR; DAFLON, 2015, p.255 
 
Gráfico 7 – Adesão das universidades federais às ações afirmativas por ano 
 
Fonte: FERES JUNIOR; DAFLON, 2015, p.256. 
 
Os professores de tais universidades também tiveram importante papel para a 
implantação da lei, pois discutiram e conseguiram estabelecer medidas que visavam facilitar a 
permanência dos alunos cotistas nas IES, como ticket transporte, alimentação. São estas 
algumas das razões pelas quais o corpo docente, por meio de discussões, planejamento, entre 
outras ações, conseguiu implantar a PAA de cotas em algumas localidades, antes mesmo que 
ela se tornasse uma lei nacional. 
A PAA de cotas do mesmo modo teve outros apoiadores antes de sua aprovação no 
Congresso Nacional, os quais se manifestaram publicamente a favor por meio de um documento 
denominado Manifesto em favor da lei de Cotas e do Estatuto da Igualdade Racial: 
 
Aos/as deputados/as e senadores/as do Congresso brasileiro 
A desigualdade racial no Brasil tem fortes raízes históricas e esta realidade não será 
alterada significativamente sem a aplicação de políticas públicas específicas. A 
Constituição de 1891 facilitou a reprodução do racismo ao decretar uma igualdade 
puramente formal entre todos os cidadãos. A população negra acabava de ser 
colocada em uma situação de completa exclusão em termos de acesso à terra, à 
instrução e ao mercado de trabalho para competir com os brancos diante de uma 
nova realidade econômica que se instalava no país. Enquanto se dizia que todos eram 
iguais na letra da lei, várias políticas de incentivo e apoio diferenciado, que hoje 
podem ser lidas como ações afirmativas, foram aplicadas para estimular a imigração 
de europeus para o Brasil. [...] Foi a constatação da extrema exclusão dos jovens 
negros e indígenas das universidades que impulsionou a atual luta nacional pelas 
cotas, [...] O PL 73/99 (ou Lei de Cotas) deve ser compreendido como uma resposta 
coerente e responsável do Estado brasileiro aos vários instrumentos jurídicos 
internacionais a que aderiu, tais como a Convenção da ONU para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD), de 1969, e, mais recentemente, 
ao Plano de Ação de Durban, resultante da III Conferência Mundial de Combate ao 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, ocorrida em 
Durban, na África do Sul, em 2001. [...] Todos os estudos de que dispomos já nos 
permitem afirmar com segurança que o rendimento acadêmico dos cotistas é, em 
geral, igual ou superior ao rendimento dos alunos que entraram pelo sistema 
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universal. Esse dado é importante porque desmonta um preconceito muito difundido 
de que as cotas conduziriam a um rebaixamento da qualidade acadêmica das 
universidades. [...] Nesse sentido, a prática das cotas tem contribuído para combater 
o clima de impunidade diante da discriminação racial no meio universitário. Mais 
ainda, as múltiplas experiências de cotas em andamento nos últimos 4 anos 
contribuíram para a formação de uma rede de especialistas e de uma base de dados 
acumulada que facilitará a implementação, a nível nacional, da Lei de Cotas.[...] Se a 
Lei de Cotas visa nivelar o acesso às vagas de ingresso nas universidades públicas 
entre brancos e negros, o Estatuto da Igualdade Racial complementa esse movimento 
por justiça. Garante o acesso mínimo dos negros aos cargos públicos e assegura um 
mínimo de igualdade racial no mercado de trabalho e no usufruto dos serviços 
públicos de saúde e moradia, entre outros. Nesse sentido, o Estatuto recupera uma 
medida de igualdade que deveria ter sido incluída na Constituição de 1891, no 
momento inicial da construção da República no Brasil. Foi sua ausência que 
aprofundou o fosso da desigualdade racial e da impunidade do racismo contra a 
população negra ao longo de todo o século XX. Por outro lado, o Estatuto transforma 
em ação concreta os valores de igualdade plasmados na Constituição de 1988, 
claramente pró-ativa na sua afirmação de que é necessário adotar mecanismos capazes 
de viabilizar a igualdade almejada. [...]. Acreditamos que a igualdade universal dentro 
da República não é um princípio vazio e sim uma meta a ser alcançada. As ações 
afirmativas, baseadas na discriminação positiva daqueles lesados por processos 
históricos, são a figura jurídica criada pelas Nações Unidas para alcançar essa meta. 
Conclamamos, portanto, os nossos ilustres congressistas a que aprovem, com a 
máxima urgência, a Lei de Cotas (PL73/1999) e o Estatuto da Igualdade Racial (PL 
3.198/2000) 
Brasília, 3 de julho de 2006 (grifo nosso) 
 
Ao se analisar a fala do Manifesto a favor, percebe-se que os atores discorrem seus 
argumentos no sentido de mostrar que  
 
a ação afirmativa tenta colocar mais negros nas salas de aula junto com médicos 
brancos, não porque seja desejável que uma escola de medicina reflita a constituição 
racial da comunidade como um todo, mas porque a associação profissional entre 
negros e brancos diminuirá entre os brancos a atitude de considerar os negros como 
raça e não como indivíduos, e, assim a atitude dos negros de pensar em si próprios da 
mesma maneira (DWORKIN, 2001, p. 440) 
 
Muitos são os fatores, contudo, que podem causar uma sobra de vaga dentre as 
reservadas aos cotistas, como por exemplo, a falta de divulgação do programa ou das 
universidades que aderiram ao programa. Pode-se pensar, ainda que, mesmo com a vaga 
gratuita garantida, o aluno não possua condições financeiras para se manter durante o curso, 
apresentando dificuldades em se deslocar para a universidade, em se alimentar, adquirir os 
materiais necessários, em pagar pela moradia, etc. Uma última causa pode apontar na direção 
de uma falta de preparo decorrente da má qualidade do ensino frequentado pelo aluno nos anos 
anteriores, o que acaba por levá-lo a se desmotivar durante o curso por não acompanhar os 
conteúdos propostos, fazendo com que ele abandone a universidade. 
Além do mais, observa-se que a PAA de cotas, em algumas localidades, não utiliza 
critérios muito objetivos ao reservar vagas de acordo com a etnia, elas poderiam usar de critérios 
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apenas sociais, independentes da cor da pele, pois um dos principais critérios atuais busca sanar 
uma relação de desigualdade surgida historicamente por razões étnicas e sociais, as quais 
geraram preconceito e discriminação racial. Continuar com esse critério, inverte a relação de 
preconceito e discriminação, mostrando que estes persistem em existir. Por isso, levar em 
consideração apenas fatores sociais, os quais abrangerão todas as etnias, além de promover uma 
equalização das oportunidades de acesso às IES seria, talvez, uma alternativa mais interessante 
para deixar de promover ações racistas – mesmo que de maneira positiva, ou até mesmo a 
combinação dos critérios, como algumas universidades já o fazem. 
Pode-se dizer, portanto, que a PAA de cotas é uma tentativa de promover iguais 
oportunidades de acesso aos direitos garantidos pela Constituição Federal, já que ao se observar 
a realidade atual, fica evidente a dificuldade que as classes menos favorecidas economicamente 
enfrentam, como por exemplo, para acessar a saúde, a educação de qualidade e outros direitos 
garantidos por lei. 
Assim, o debate sobre a instituição das cotas para a etnia negra na universidade trouxe 
até a mídia e a sociedade em geral, uma discussão das políticas de ação afirmativas, tendo como 
pano de fundo o argumento que tais políticas servem, em alguns casos, para confirmar e 
acentuar o preconceito e a discriminação no Brasil. 
Para exemplificar tal percepção acerca da política pública de cotas, foi publicado um 
manifesto contra ela, quando ainda era um projeto de lei, 
 
Todos têm direitos iguais na República Democrática. 
O princípio da igualdade política e jurídica dos cidadãos é um fundamento essencial 
da República e um dos alicerces sobre o qual repousa a Constituição brasileira. Este 
princípio encontra-se ameaçado de extinção por diversos dispositivos dos projetos de 
lei de Cotas (PL 73/1999) e do Estatuto da Igualdade Racial (PL 3.198/2000) que logo 
serão submetidos a uma decisão final no Congresso Nacional. O PL de Cotas torna 
compulsória a reserva de vagas para negros e indígenas nas instituições federais de 
ensino superior. O chamado Estatuto da Igualdade Racial implanta uma classificação 
racial oficial dos cidadãos brasileiros, estabelece cotas raciais no serviço público e 
cria privilégios nas relações comerciais com o poder público para empresas privadas 
que utilizem cotas raciais na contratação de funcionários. Se forem aprovados, a 
nação brasileira passará a definir os direitos das pessoas com base na tonalidade da 
sua pele, pela "raça”[...] Os defensores desses projetos argumentam que as cotas 
raciais constituem política compensatória voltada para amenizar as desigualdades 
sociais. [...] Esta análise não é realista nem sustentável e tememos as possíveis 
consequências das cotas raciais. Transformam classificações estatísticas gerais (como 
as do IBGE) em identidades e direitos individuais contra o preceito da igualdade de 
todos perante a lei. A adoção de identidades raciais não deve ser imposta e regulada 
pelo Estado. Políticas dirigidas a grupos "raciais" estanques em nome da justiça 
social não eliminam o racismo e podem até mesmo produzir o efeito contrário, dando 
respaldo legal ao conceito de raça, e possibilitando o acirramento do conflito e da 
intolerância. A verdade amplamente reconhecida é que o principal caminho para o 
combate à exclusão social é a construção de serviços públicos universais de 
qualidade nos setores de educação, saúde e previdência, em especial a criação de 
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empregos. Essas metas só poderão ser alcançadas pelo esforço comum de cidadãos de 
todos os tons de pele contra privilégios odiosos que limitam o alcance do princípio 
republicano da igualdade política e jurídica. [...] E ainda bloquear o caminho para a 
resolução real dos problemas de desigualdades. [...] Nos dirigimos ao congresso 
nacional, seus deputados e senadores, pedindo-lhes que recusem o PL 73/1999 (PL 
das Cotas) e o PL 3.198/2000 (PL do Estatuto da Igualdade Racial) em nome da 
República Democrática.” (grifo nosso) 
 
 O Manifesto Contra a PAA de Cotas e o Estatuto da Igualdade Racial enfatiza que  essas 
ações, além de gerarem preconceitos e discriminação, vão contra o princípio universal de 
igualdade escrito na Constituição Federal (1988). 
Contudo, tal Manifesto traz à tona a discussão já iniciada na década de 1950, quando o 
modelo da democracia racial brasileira ganhou o mundo e serviu de inspiração tanto para os 
Estados Unidos da América quanto para a África do Sul, pois o preconceito e a discriminação 
raciais no Brasil ganharam uma nova forma de se manifestarem.  
A ideia de que existe uma mistura entre raça/etnia e classe social, ou seja, uma 
associação entre os dois, a qual pode atenuar ou intensificar a discriminação e o preconceito, 
foi consolidada no trabalho de Oracy Nogueira, intitulado Tanto Preto quanto Branco, 
preconceito de marca e origem (NOGUEIRA, 1979), quando aponta que no Brasil a questão 
da cor pode ser considerada ou não, dependendo da classe social ou do tipo de relação que 
mantemos com o outro. 
 Na década seguinte, Florestan Fernandes mostrou a percepção de que é evidente que o 
mito da ‘democracia racial’ assumiu importância especifica como componente dinâmico das 
forças de inercia social, as quais atuavam no sentido de garantir a perpetuidade de esquemas de 
ordenação das relações herdadas do passado (FERNANDES, 1965, p. 205) 
Assim, o preconceito e a discriminação se dão não apenas em relação ao branco e preto 
– tendo o intuito de manter a ordem vigente – mas também acontece em relação ao rico e pobre. 
Para Cardoso de Oliveira (2004), tal situação caracterizaria uma discriminação indireta, pois 
estaria camuflada na discriminação social e não étnica. Em outras palavras, pode-se dizer que 
existe uma naturalização da superioridade branca e das ações que discriminam negros, 
permitindo a manutenção da democracia racial. O racismo à brasileira, nessa perspectiva, 
apresentaria quatro principais características: 
 
i) a sub-representação de negros nos diversos meios midiáticos; ii) o silenciamento 
das mídias sobre as desigualdades raciais; iii) o tratamento de brancos como 
representantes naturais da espécie; iv) as representações de homens e mulheres negras 
eivadas de estereotipias e vinculadas a papéis sociais negativos ou desvalorizados. 




A partir desse pensamento, pode-se estabelecer uma comparação entre os Manifestos 
contra e em favor da PAA de cotas e perceber como os mesmos fatores conjunturais são vistos 
de formas tão diferentes: enquanto para aqueles que são contra não há discriminação e a lei 
traria uma racialização da sociedade brasileira, os que são a favor apontam a necessidade de 
trazer à tona a discussão para deixar de camuflar o preconceito existente na sociedade brasileira 
em seus mais perversos tipos: racial e social. 
Para Santos (2010), as opiniões sobre a Lei de Cotas e evidenciadas nos Manifestos,  
 
Estão polarizadas em torno de duas teses: 1) a que acredita que o problema é 
exclusivamente social, necessitando apenas de uma melhoria das condições sociais da 
população negra e a consequente ampliação e melhoria do ensino básico e da escola 
pública; 2) a que concentra na importância da questão racial, desconsiderando 
sensivelmente as questões materiais de classe, priorizando, nesse sentido, a 
implementação de políticas educacionais as quais favoreçam o respeito à diversidade. 
(SANTOS, 2010, p.19)  
  
Essa dicotomia argumentativa aparece nas tabelas elaboradas por Sito (2014), nas quais 
apresenta uma sistematização dos argumentos utilizados pelos dois Manifestos. 
 
Tabela 3 - Conceitos no Manifesto contrário à política de cotas 
 









Tabela 4 – Conceitos no Manifesto favorável à política de cotas 
 
Fonte: SITO, L. 2014, p.268 
  
As tabelas evidenciam que o debate sobre a ação afirmativa é  
 
um debate sobre as diferentes maneiras de conceber a identidade nacional brasileira: 
uma mais antiga, associada a mitos fundacionais de unidade baseados nas supostas 
virtudes da mistura racial, e uma nova, baseada nas noções democráticas de igualdade 
de oportunidades e direitos. (FERES JUNIOR; DAFLON, 2015, p.103) 
 
Petruccelli (2007, p.4), por sua vez, ao resumir sua pesquisa realizada com docentes no 
ano de 2006, aponta os destaques que seguem mostrando a percepção de docentes a respeito da 
implementação de cotas em algumas universidades. 
 





Fonte: PETRUCCELLI, 2007, p.4 
 
A partir do que foi exposto no quadro, nota-se que grande parte dos discentes 
reconhecem a importância e a necessidade da política pública afirmativa e que apenas uma 
minoria ainda se mostra contra ou não acredita na capacidade do aluno cotista em ter um bom 
desempenho. 
De acordo com Cardoso de Oliveira (2004), muitos atores (discriminadores) não 
percebem essa diferença e acabam discriminando outros atores sem ter uma consciência clara 
do que faz. As PAAs podem ser exemplos de discriminação indireta, em virtude de se exigir 
uma classificação e uma diferenciação entre as etnias e classes sociais ao distribuírem as vagas 
nas IESs. 
 Portanto, a necessidade de se propor e colocar em prática a PAA de cotas mostra que a 
discriminação social pode ser considerada a ponta do iceberg da discriminação racial e cívica 
no Brasil. Em outras palavras, mesmo tendo uma Constituição capaz de garantir os direitos 
básicos a todos os cidadãos, quando observada a realidade, percebe-se a dificuldade que as 
classes menos favorecidas economicamente enfrentam, por exemplo, para acessar a saúde, a 
educação (principalmente a Universidade Pública).  
 Percebe-se que políticas afirmativas, como a de cotas nas universidades, surgem numa 
tentativa de diminuir esse preconceito e discriminação cívicos. Assim, a PAA de cotas pode 
servir para se combater atitudes preconceituosas e discriminatórias, já que o direito às 
necessidades básicas deixa de ser negado. 
 Em outras palavras,  
 
Somente proibir a discriminação não é suficiente para garantir igualdade de 
tratamento dentro da diferença. É preciso promover o grupo discriminado, 
considerando a diversidade e o pluralismo, para que essas ações possam provocar 
“mudanças na mentalidade dos indivíduos na sociedade, condicionados pela tradição, 
pelos costumes e pela história. (SANTOS, SOUZA; SASAKI, 2013, p.545)  
 
 Dworkin (2001), acerca dessa temática, destaca que  
Tais programas têm como objetivo aumentar a matrícula de estudantes negros e de 
outras minorias admitindo que o critério racial conte afirmativamente como parte das 
razões para admiti-los [...] Os programas de ação afirmativa usam critérios 
racialmente explícitos porque seu objetivo imediato é aumentar o número de membros 
de certas raças nessas profissões. Mas almejam a longo prazo reduzir o grau em que 
a sociedade norte-americana, como um todo, é racialmente consciente (DWORKIN, 




Apesar de Dworkin tratar sobre o caso norte-americano, seus argumentos podem ser 
transpostos para elucidar também o caso brasileiro de elaboração e implementação da política 
de ação afirmativa de cotas. Como o autor coloca, é um tipo de ação que visa, a longo prazo, 
reduzir diferenças educacionais, econômicas e sociais decorrentes do período de escravidão 
trazendo à tona a discussão acerca do racismo e suas implicações na sociedade como um todo.  
Percebe-se, portanto, que a Lei de Cotas é uma política pública que vai além da reserva 
de vagas no ensino superior, ela possui uma proposta que abrange resultados, em longo prazo, 
como a diminuição das desigualdades raciais (preconceito e discriminação) e a redução das 
desigualdades escolares, econômicas e sociais, sendo assim um meio importante utilizado pelo 
Estado para que se alcance a igualdade e a equidade por meio de uma justiça compensatória e 
distributiva em um Estado democrático, garantindo, assim, um dos aspectos que vão compor a 






A política pública educacional de ação afirmativa pode servir como uma tentativa de se 
modificar as redes de relações raciais ainda vigentes no Estado brasileiro, caracterizado por ser 
patrimonialista. Assim, ela busca diminuir as desigualdades decorrentes ainda da escravidão e 
a não incorporação ampla dessa camada da população na sociedade. Em outras palavras, busca 
uma redução das desigualdades educacionais, econômicas e sociais por meio da reserva de 
vagas equiparando a oportunidade de acesso ao ensino superior. A Lei 10639/2003, que 
antecede a Lei de Cotas, que tem por objetivo promover a cultura afro-brasileira, por exemplo, 
permite compreender que 
 
os preceitos enunciados na nova legislação trouxeram para o Ministério da Educação 
o desafio de constituir em parceria com os sistemas de ensino, para todos os níveis e 
modalidades, uma Educação para as Relações Étnicorraciais, orientada para a 
divulgação e produção de conhecimentos, bem como atitudes, posturas e valores que 
eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnicorracial, tornando-os capazes de interagir 
e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e 
valorização de identidade (BRASIL, 2004, p.9) 
 
A Lei de Cotas, por sua vez, apesar de possuir ao mesmo tempo um sentido negativo –  
o qual pode levar ao agravamento das tensões raciais, já que produz uma dicotomização entre 
branco e preto – e um sentido positivo – possibilitando a absorção da ordem racial pela ordem 
social (FERNANDES, 1965), se mostra uma opção realizável com a finalidade de que o acesso 
ao ensino superior seja democrático, fazendo com que a cidadania possa ser exercida por meio 
da educação, isto é, ela pode trazer um benefício material e simbólico – aquele como proposto 
por Rawls e Dworkin e este por Bourdieu. 
 Tais sentidos são evidenciados pelos Manifestos contra e em favor das cotas: “todos têm 
direitos iguais na república democrática”. No Manifesto contra a Lei de Cotas encontra-se um 
argumento pautado no princípio da igualdade entre todos, na racialização da sociedade, na não 
eliminação do racismo podendo produzir efeito contrário, propondo a necessidade da instituição 
de serviços públicos de qualidade. O manifesto em favor da lei de cotas e do estatuto da 
igualdade racial propõe a diminuição da desigualdade histórica a partir das garantias 
constitucionais de igualdade formal, além do protagonismo negro e indígena, não gerando mais 
racismo ou violência, tendo a igualdade como meta a ser alcançada para a construção da 
república democrática. 
 Podem-se resumir os argumentos contra cotas em sete, sendo eles: 1 – desqualificação, 
ataque preventivo e queda na qualidade do ensino; 2 – questão de mérito; 3 – 
113 
 
inconstitucionalidade; 4 – dificuldade de precisão de quem é negro; 5 – medida populista, 
demagógica e paternalista; 6 – luta deve ser contra o sucateamento da escola pública de base; e 
7 – medida paliativa e equívoco político. Já os argumentos a favor em: 1 – critérios de seleção; 
2 – vestibular nem sempre seleciona o melhor; 3 – garantia de direitos específicos para grupos 
desfavorecidos; 4 – reprodução das desigualdades pela sociedade permite definir quem é quem; 
5 – não há privatização de recursos públicos; 6 – defesa de educação pública e de qualidade em 
todos os níveis; e 7 – busca de direitos específicos. (LIMA, 2010) 
 Esses argumentos evidenciam que a política pública de ação afirmativa de cotas pode 
se apresentar como algo paradoxal que, ao mesmo tempo em que propõe o acesso de uma 
camada da população ao ensino superior, ela pode ser compreendida como um instrumento de 
reprovação e repressão dessa população ou se apresentar como um falso moralismo ou ainda 
como uma forma de despolitização de problemas sociais e políticos. Entretanto, a ação 
afirmativa se mostra necessária para poder oferecer as mesmas oportunidades para toda a 
população e então se alcançar um estágio de igualdade e equidade visando uma educação para 
os direitos humanos no sentido que Adorno propõe em Educação após Auschwitz (1995), para 
que situações de preconceito, discriminação e racismo deixem de existir.   
 Assim, apesar de muitos sujeitos aqui trazidos verem a Lei de Cotas ainda como uma 
forma de designar categorias inexistentes – por exemplo, o conceito de raça pautado na 
ascendência, na aparência física e no status sócio-cultural – há um reconhecimento da existência 
do fenômeno das desigualdades sociais que são manifestadas dentro de todo o processo 
educacional, incluindo dessa maneira também o ensino superior. 
 De acordo com essa visão, a teoria do Capital Humano assinala que a discriminação se 
encontra nos indivíduos, os quais, ao tomarem suas decisões de maneira racional, buscam a 
maximização de suas funções de utilidade, o que eles denominam de Taste for discrimination 
ou de propensão à discriminação. Em outras palavras, o preconceito e o comportamento 
discriminatório estariam associados à preferência deles nos momentos em que eles efetuam seus 
cálculos individuais, isto é, ponderam os custos e benefícios de suas decisões a partir da 
quantidade de informação disponível. Dessa maneira, a meritocracia serviria como base para o 
que a teoria chama de Equal pay for equal work, trazendo consequências distributivas para a 
eficiência do sistema econômico. 
 Para os autores da teoria do Capital Humano, assim como para Bourdieu, as escolhas 
começariam já no início do cursus escolar quando a desigualdade no investimento em educação 
vai influenciar toda a trajetória percorrida até o ensino superior e finalizam que esse caminho 
educacional vai determinar as diferenças e desigualdades de renda. Tal fato fica evidenciado 
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quando Chadarevian (2009) traz que o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), ao 
realizar as primeiras pesquisas sobre as diferenças salariais entre brancos e negros, percebeu o 
nível educacional como a principal variável. Por esta razão, para que ocorra uma verdadeira 
modificação das estruturas das quais originam as desigualdades, a política pública afirmativa 
precisa acontecer igualmente na esfera educacional, e não só econômica, para resolver as 
consequências trazidas pelo racismo à sociedade. 
Nesse sentido, com o propósito de a Lei de Cotas (que unificou e homogeneizou os 
sistemas de reserva de vagas) ser uma possibilidade de justiça social, quer dizer, de igualdade 
de oportunidades e de condições – como propuseram alguns autores – ela precisa ir além da 
oferta de vagas, bem como englobar outras ações que permitam e facilitem a permanência do 
aluno cotista nas IESs. Melhor dizendo, precisa estar associada a outros programas, auxiliando 
na eliminação das dificuldades em se manter o cotista dentro do ensino superior.  
Além disso, para alcançar seus objetivos de integração, a Lei de Cotas não necessita 
se restringir ao critério étnico, podendo abranger também critérios sociais, proporcionando uma 
integração mais ampla da população historicamente excluída das condições de vida cidadã, ou 
seja, possibilitando um acesso maior ao capital cultural e consequentemente ao econômico e, 
por fim, ao simbólico. 
 Talvez, apesar de os critérios raciais não serem fundamentalmente os padrões mais 
corretos ou justos para se decidir quais candidatos serão aceitos ou não em curso superior, o 
mesmo pode ser considerado para os demais critérios como os intelectuais, os sociais ou, ainda, 
os econômicos, ou para qualquer outra combinação de critérios (DWORKIN, 2002). Além 
disso, para Dworkin (2002), a classificação por raça vem sendo utilizada para negar o direito à 
igualdade ou invés de ser usado como uma forma de respeito, mesmo sabendo que essa 
classificação possa ser injusta. Contudo, abrir mão de seu uso é ainda mais injusto pois não 
ocorreria uma certa reparação em relação a exclusão racial que ocorre a tempos. Assim, o autor 
coloca que existe a necessidade do entendimento desse critério, juntamente com os demais 
critérios, para que se realmente possa alcançar um nível de justiça em relação ao acesso a 
educação superior. 
 Ainda assim, muitos sujeitos justificam a negação da política pública afirmativa de cotas 
colocando a existência de muitos indivíduos que conseguiram acender socialmente e que 
frequentaram uma universidade pública apesar de terem sofrido com o preconceito de raça e 
outras discriminações, o que evidenciaria que as diferenças de classe não teriam efeito sob o 
cursus escolar, isto é, que a existência dessas diferenças não pode ser tomada como legitimadora 
das propostas da política pública afirmativa  (SOUZA; BRANDELISE, 2011).  
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Ao mesmo tempo, outros pensadores veem a política pública afirmativa de cotas como 
uma forma de inclusão e democratização, através da qual o cidadão exerce seus direitos por 
meio da socialização de um bem: a educação, isto é, o acesso ao ensino superior. Dito de outra 
maneira, ela seria uma maneira de se permitir que o direito à educação – garantido por lei – seja 
possível de ser usufruído por todos os cidadãos, independentemente das condições ofertadas a 
cada um deles durante o cursus escolar, sendo assim uma forma de se equiparar os indivíduos 
em relação à oferta de oportunidades de acesso ao ensino superior. 
Enfim, percebe-se que a discussão acerca da Lei de Cotas traz à tona relações e tensões 
sociais e raciais ou étnicas camufladas pelo ideal de democracia racial existente no Brasil desde 
meados do século XX. Dessa forma, discutir e refletir sobre esse tipo de política pública 
educacional de ação afirmativa pode levar a uma conscientização das reais condições de acesso 
e usufruto dos direitos garantidos pela Constituição Federal (1988) e talvez a elaboração de 
outras políticas públicas que visem garantir as condições mínimas necessárias para o exercício 
da cidadania, além de evidenciar como a questão do racismo ainda é muito presente na 
sociedade atual. 
Em vista disso, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (1968) propõe a adoção de inúmeras medidas imprescindíveis para que 
ocorra a eliminação de maneira rápida das formas e das manifestações de discriminação racial 
em suas totalidades, por meio da prevenção e do combate a práticas e doutrinas racistas e, assim, 
promover a tolerância e o respeito entre as raças diminuindo a segregação e a discriminação 
racial. 
A Convenção Internacional (1968) ainda reconhece que  
 
A desigualdade de condições políticas, econômicas, culturais e sociais pode 
reproduzir e promover o racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata, e têm como resultado a exacerbação da desigualdade. Acreditamos que a 
igualdade de oportunidades reais para todos, em todas as esferas, incluindo a do 
desenvolvimento, é fundamental para a erradicação do racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância correlata. (CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A 
ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL,1968, 
s/p) 
 
A partir dessa visão, a Lei de Cotas seria uma forma de promoção da igualdade e um 
exemplo de política de combate à discriminação que, para a Declaração de Durban (2001, s/p) 
deve  
Ter como objetivo a correção das condições que prejudicam o gozo pleno de direitos 
e a introdução de ações especiais visando encorajar a participação equitativa de todos 
os grupos raciais, culturais, linguísticos e religiosos em todos os setores da sociedade, 
colocando-os em equilíbrio. Tais medidas devem incluir ações que visem a 
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representação apropriada em instituições educacionais, acesso a habitação, partidos 
políticos, parlamentos e no mercado de trabalho (III CONFERÊNCIA 
INTERNACIONAL CONTRA o RACISMO, a DISCRIMINAÇÃO e a 
XENOFOBIA, 2001, s/p) 
 
 Dessa maneira, compreender os argumentos e justificativas contra e a favor da Lei de 
Cotas vai muito além de uma análise dos processos de inclusão e exclusão dos egressos de 
escolas públicas, negros, entre outras categorias. Serve também para desmistificar a ideia de 
democracia racial mostrando que por meio da educação se pode chegar a uma sociedade com 
menos desigualdades educacionais, econômicas e sociais, já que a Lei de Cotas se mostra como 
um projeto de reparação para reverter o quadro de racismo histórico. 
 Pode-se dizer, a partir do que foi exposto, que a Lei de Cotas traz uma visão do conceito 
de igualdade ligado ao de justiça, sendo que essa igualdade e justiça compreendem a igualdade 
em educação e a justiça social distributiva e compensativa, a partir das quais resultados iguais 
são construídos por meio de tratamentos diferentes, isto é, a reserva de vagas. 
 É nessa perspectiva que a política de cotas é, ao mesmo tempo, um fato político e 
econômico que se justifica pela justiça, isto é, sua adoção busca alcançar o empoderamento das 
classes historicamente excluídas e, por conseguinte, proporcionar uma diminuição das 
desigualdades educacionais e sociais.  (SOUZA; BRANDELISE, 2015) 
 Contudo, não se pode esquecer que a política pública da Lei de Cotas, como qualquer 
política afirmativa, não resolve o problema de acesso ao ensino superior do negro, já que as 
cotas não são o único caminho contra a desigualdade. Ao lembrar-se do conceito de política 
pública, entende-se que ela é uma medida provisória para aceleração do processo de inclusão 
dos egressos de escola pública, de baixa renda e negros. É por esta razão que, apesar da já 
declarada constitucionalidade da Lei de Cotas, não se deve descuidar do ensino público de base 
criando-se políticas específicas contra a desigualdade e melhoria da educação desde o início do 
cursus escolar. 
 Por fim, tem-se que a Lei de Cotas, como uma política pública de ação afirmativa, 
busca a promoção do grupo discriminado a partir da consideração da sua diversidade e do seu  
pluralismo, almejando que essas ações consigam ocasionar uma mudança na mentalidade dos 
indivíduos promovendo a inclusão e a igualdade, mostrando que os condicionantes da tradição, 
dos costumes e da história podem ser atenuados a partir da política de cotas (SANTOS; 
SOUZA; SASAKI, 2013), já que, em suma, busca garantir a igualdade de tratamento dentro da 
diferença. Em outras palavras, é uma ação afirmativa que se mostra como uma discriminação 
positiva, na qual ocorre um direcionamento de recursos ou reservas de vagas para setores da 
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sociedade – egressos de escolas públicas, negros, de baixa renda – que não são atendidos de 
maneira eficiente por outras políticas públicas. 
 Dessa maneira, a Lei de Cotas se mostra como uma medida especial de promoção da 
igualdade, sendo um reconhecimento da diversidade étnico-cultural e das desigualdades 
educacionais anteriormente camufladas, combatendo a exclusão e a discriminação. Dito de 
outra maneira, assim como outras políticas públicas afirmativas, a Lei de Cotas visa o respeito 
e o reconhecimento da diferença promovendo um duplo movimento entre emancipação e 
comunicação, entre igualdade e diferença (MUNANGA, 2010). 
 Pode-se, assim, concluir que a Lei de Cotas é apenas uma das medidas necessárias 
para a inclusão do público alvo da política afirmativa no ensino superior. Medidas 
complementares que facilitem a permanência do aluno na IES, medidas que foquem a educação 
básica para melhorar sua qualidade, a reformulação das formas de acesso ao ensino superior, a 
diminuição das desigualdades escolares, econômicas e sociais, por exemplo, são também 
requeridas para que se alcancem os objetivos propostos por essa política pública afirmativa: a 
igualdade de oportunidades.  
 Ainda, se precisa definir e estruturar os critérios com clareza, podendo mesmo discutir 
desde a abrangência dos critérios étnico-raciais, mas também os sociais, para que 
autoclassificações não sejam usadas de maneira errônea e comprometam a eficácia da política. 
Assim, a discussão acerca da Lei de Cotas serve para evidenciar que ainda há um caminho a 
percorrer para que se alcance uma sociedade igualitária, com equidade de oportunidades, na 
qual os direitos fundamentais – como a educação – sejam assegurados a todos, mesmo que 
decorrente de uma política pública de ação afirmativa. 
 
“o real não está na saída nem na chegada: ele se dispõe para 
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